
TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 499

UNICORP - UNIVERSIDADE CORPORATIVA   

Portaria nº 50/2023
Instala o Fórum Permanente de Direito das Coisas e nomeia o seu Presidente e Vice-Presidente.

O Diretor-Geral da Universidade Corporativa do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - UNICORP, Desembargador MÁRIO 
AUGUSTO ALBIANI ALVES JÚNIOR, no uso de suas atribuições administrativas conferidas pelo art. 5º da Instrução Normativa 
n° 01/2023 da UNICORP e nos termos do que dispõe a Resolução nº 27, de 07 de dezembro de 2022,

RESOLVE

Art. 1°. Fica instalado, na estrutura da UNICORP, o FÓRUM PERMANENTE DE DIREITO DAS COISAS.

Art. 2º. Exercerá a função de Presidente do Fórum o Juiz de Direito Maurício Lima de Oliveira, e a de Vice-Presidente a Juíza de 
Direito Carla Carneiro Teixeira Ceará.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

DESEMBARGADOR MÁRIO AUGUSTO ALBIANI ALVES JÚNIOR
Diretor-Geral da UNICORP

MINISTÉRIO PÚBLICO 

COLÉGIO DE PROCURADORES   

EDITAL Nº 3741, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023*

A PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, resolve tornar público 
o resultado da Eleição de Membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
da Bahia - Biênio 2023/2025, ocorrida em 18 de dezembro de 2023, nos termos do art. 19 da Lei Complementar nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, alterado pela Lei Complementar nº 22, de 16 de dezembro de 2005, na forma a seguir: 

Classifi cação                          Nome do Candidato Qtde de Votos     Resultado

1º Aracy Dias da Silva 31 Eleito

2º Paulo Gomes Júnior 30 Eleito

3º Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete 30 Eleito

4º José Alberto Leal Teles 28 Eleito

5º Diana Sobral Bentes de Salles Brasil 26 Eleito

6º Armênia Cristina Santos 26 Eleito

7º Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 23 Eleito

8º Luiz Eugênio Fonseca Miranda 23 Eleito

9º Heliete Rodrigues Viana 23 Eleito

10º Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves 22 Eleito

11º Sara Mandra Moraes Rusciolelli Souza 21 Eleito

12º Paulo Marcelo de Santana Costa 21 Eleito

13º Tânia Regina Oliveira Campos 19 Eleito

14º Aurisvaldo Melo Sampaio 18      Suplente

15º Lícia Maria de Oliveira 17      Suplente

16º Maria Alice Miranda da Silva 17      Suplente

17º Daniel de Souza Oliveira Neto 17      Suplente

18º Sheila Cerqueira Suzart 17      Suplente

19º Silvana Oliveira Almeida 17      Suplente

20º Rômulo de Andrade Moreira 16      Suplente

21º Marco Antônio Chaves da Silva 15      Suplente

22º Moisés Ramos Marins 14      Suplente

23º Nívea Cristina Pinheiro Leite 13      Suplente



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 500

24º Lucy Mary Freitas Conceição Thomas 13      Suplente

25º Antônio Carlos Oliveira Carvalho 12      Suplente

26º Marly Barreto de Andrade 12      Suplente

27º Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo 11      Suplente

28º Margareth Pinheiro de Souza 11      Suplente

29º Elza Maria de Souza 10      Suplente

30º Márcia Luzia Guedes de Lima 8      Suplente

31º Miria Valença Gois 2      Suplente

 Brancos 0  

 Nulos 0  

Salvador, 18 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 

 *Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.475, de 19/12/2023.

 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   
 
ATO Nº 813, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, em conformidade com o disposto nos arts. 
15, VI, 108 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos registrados 
no SIGA sob o nº 57369/2023, após deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, em sessão ordinária realizada 
em 19/12/2023, resolve PROVER a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO 
REGIONAL, COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO, mediante REMOÇÃO POR PERMUTA do Promotor de Justiça THOMAS 
BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Catu, e, por conseguinte, também PROVER a 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATU, mediante REMOÇÃO POR PERMUTA da Promotora de Justiça RENATA SOARES 
TALLARICO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de Âmbito Regional, com Sede em Mata de 
São João. 
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
   
EXTRATO DE RESULTADO DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2023.
   
1. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIGA Nº 57369/2023  
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público â€“ Secretaria 
ASSUNTO: Remoção por Permuta
INTERESSADOS: Promotores de Justiça Thomas Bryann Freitas do Nascimento e Renata Soares Tallarico
DECISÃO: O Conselho, após parecer da Corregedoria-Geral, por unanimidade, deferiu o requerimento de Remoção por Per-
muta entre os Promotores de Justiça THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 
Catu, de entrância intermediária, e a Promotora de Justiça RENATA SOARES TALLARICO, titular da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente, de Âmbito Regional, com Sede em Mata de São João, de entrância intermediária. Ausentes 
os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
2. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 51572/2023 (SIMP Nº 003.0.38/2023)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Proposta de Resolução voltada a alterar o Regulamento do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério 
Público do Estado da Bahia
PROPONENTE: Márcia Regina dos Santos Vírgens
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
VOTO VISTA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota e 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Conselheiro Vistor(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de 
Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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3. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 113.9.142375/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edelio Luís Dias Santos; Frederico Santos Neves; Maria Aparecida Rocha Santos; Rosa Rodrigues Viana Lima
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
4. INQUÉRITO CIVIL N° 280.0.14045/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
5. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.438687/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Várzea Nova
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
6. INQUÉRITO CIVIL N° 007.9.18838/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): Lles Engenharia e Projetos Ltda â€“ ME; Município de Amargosa; Roberto Doval de Carvalho Filho
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
7. INQUÉRITO CIVIL N° 608.0.203011/2012
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
8. INQUÉRITO CIVIL N° 600.9.224906/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): José Amorim da Silva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
9. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.444006/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
10. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.43100/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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11. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.69763/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Fauna > Caça Ilegal e Condutas Equiparadas
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Extração ou Exploração Ilegal de Madeira e Condutas Equiparadas
INTERESSADO(A)(S): José de Cisino - Denuncia CEAMA
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
12. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.148747/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Danielle Pires Santos; EMBASA - Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
13. INQUÉRITO CIVIL N° 656.0.177557/2012
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Merenda
INTERESSADO(A)(S): Comissão de Defesa dos Direitos Humanos em Cícero Dantas; Walter Almeida Rosário
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
14. INQUÉRITO CIVIL N° 112.0.58421/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ituaçu
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
15. INQUÉRITO CIVIL N° 306.9.48956/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Formação - Suspensão e Extinção do Processo > Modifi cação ou Alteração 
do Pedido
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): APLB - Serra Dourada/Ba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
16. INQUÉRITO CIVIL N° 324.9.106003/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adriano Marcus Brito de Assis; Maria das Graças Soares de Oliveira; Município de Nilo Peçanha
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
17. INQUÉRITO CIVIL N° 003.0.146258/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Adalberto Alves Pinto; Paulo Maracajá Pereira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
18. INQUÉRITO CIVIL N° 152.9.105265/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Boninal
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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19. INQUÉRITO CIVIL N° 371.0.245881/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara de Vereadores
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
20. INQUÉRITO CIVIL N° 708.9.179436/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Danúbia Costa Sary Eldim Campanati
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
21. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 222.9.240414/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento ilícito
INTERESSADO(A)(S): Cezar Santos Magalhães; Gilberto Fernandes Dias; José Cláudio Mascarenhas Silva; José Reis de Sou-
za; Nilson Moura Santana
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
22. INQUÉRITO CIVIL N° 676.9.54464/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Intervenção do Estado na Propriedade > Vistoria
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
23. INQUÉRITO CIVIL N° 306.9.222734/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Edezio Numes Bastos; Gilmar Ribeiro da Silva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
24. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.124185/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Interbahia Acumuladores Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
25. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.421044/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
26. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 681.9.349381/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): Gás do Sertão Comércio Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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27. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.424329/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
28. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.205755/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Re-
colhimento e Tratamento de Lixo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Execução Contratual
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): E & G Coleta de Lixos, Locação e Construção Civil Ltda â€“ Me; Prefeitura Municipal de Ituberá; Território 
Sul - Denúncia CEAMA
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
29. INQUÉRITO CIVIL N°114.9.220741/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Entre Rios
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Manoelito Argolo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO:O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
30. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.428098/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
31. INQUÉRITO CIVIL N° 001.9.71457/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Posto de Combustível na Cidade de Aurelino Leal
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
32. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.233589/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 6º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Obras Públicas
INTERESSADO(A)(S): Jorge Ualace Rabelo Barbosa; Município do Salvador
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
33. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.97871/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Colégio Estadual Desembargador Pedro Ribeiro; Comissão de Direitos Humanos da OAB/BA
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.

 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 505

34. INQUÉRITO N° 003.0.21628/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Aureli Oliveira Turra; FUNDEB
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
35. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.400457/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Po-
luição > Estabelecimentos - Obras ou Serviços Potencialmente Poluidores
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO:O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
36. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.18465/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Matheus Torres de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
37. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.284732/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Especiais > FUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilmario Souza de Oliveira; Município de Biritinga; Nilson Rodrigues dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
38. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.115946/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Diagnovet Clínica Veterinária S/C Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
39. INQUÉRITO CIVIL N° 003.0.51147/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): IBAMA - Vitória da Conquista; Marcelino Farley Figueiredo Gomes
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
40. INQUÉRITO CIVIL N° 003.0.184493/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Carlos Alberto Flores - Me
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
41. INQUÉRITO CIVIL N° 597.9.357159/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Abuso Sexual
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- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Categorias Especiais de Servidor Público 
> Professor
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
42. NOTÍCIA DE FATO N° 152.9.402727/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Assistência Social
INTERESSADO(A)(S): Ademilson de Jesus Araújo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
43. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 032.0.95470/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Merenda
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Prefeitura Municipal de Brotas de Macaúbas
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
44. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.156639/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): João Pereira de Melo Filho; José Tomé dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
45. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.367330/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 8º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado na ANVISA > Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Jacira Silva Santos; Taina Silva Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e 
Ricardo Régis Dourado.
 
46. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 600.9.83074/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Transporte
INTERESSADO(A)(S): Ana Gabrielle Santana Souza; Antônio José Souza dos Santos; Cauã Davi Santana Souza
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
47. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.31135/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 4º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite > Pregão > Eletrônico
INTERESSADO(A)(S): SEAP - Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
48. NOTÍCIA DE FATO N° 726.9.207801/2023 
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Curatela > Dispensa
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.

 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 507

49. INQUÉRITO CIVIL Nº 691.0.121432/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Itaguaçu da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou o Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) 
Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
50. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.100940/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra as Relações de Consumo
INTERESSADO(A)(S): Moradores do Povoado da Cacimba do Taquari
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
51. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181223/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Jaborandi
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
52. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.223490/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Florama Indústria e Comércio de Produtos Cerâmicos Ltda; IBAMA Vitória da Conquista
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis 
Dourado.
 
53. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.9.21065/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Irregularidade no Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Aloísio Sales Queiroz; Caixa de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jacobina; Diana 
Cristina Ferreira Queiroz Nunes; Edinilson Oliveira Valois Coutinho; Fernando Carneiro; Gleiciara Guirra Gonçalo; Tacia Kiara 
Salsa Jacobina
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
54. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.156467/2023
ORIGEM: Salvador - 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > Outras medidas de proteção
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
55. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.41022/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carlos Alberto Pereira Cabral Júnior; Geovanildo Machado Cintra; Júlio Pinheiro dos Santos Júnior; Luís 
Antônio do Nascimento Oliveira; Oldaque Maia Bomfi m; Viviane Peixoto de Santana
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
56. INQUÉRITO CIVIL Nº 724.9.4539/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Dzset Transporte e Logística Ltda - Me
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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57. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.169547/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Exploração do Trabalho Infantil
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Violência Contra Criança e Adolescente
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
58. INQUÉRITO CIVIL Nº 280.0.192482/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Fauna
INTERESSADO(A)(S): Jose Porto Neto; Ong L.O.B.O.; Otacílio Antônio de Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
59. INQUÉRITO CIVIL Nº 204.9.139736/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ascir Leite Santos; Irineu Oliveira Gomes Neto; Isael Martins Sobrinho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
60. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.195951/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Restaurante Mandacaru Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
61. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.299455/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilmario Souza de Oliveira; Sindicato dos Servidores Públicos Municipais Biritinga
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
62. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 644.9.142486/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Financiamento do SUS
INTERESSADO(A)(S): Letícia Barra Barbosa; Luiz Filipe Barbosa dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
63. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.449048/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos > Limite de Carga Horária - Jornada Semanal
INTERESSADO(A)(S): Arlene dos Anjos Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
64. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.0.151532/2014
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A; Jurandi Santos Cruz; Município de Mata de 
São João
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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65. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.375009/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus 
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Bar Vizinho a Fazenda Timbó; Orlando Jairo Francisco Rosa
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e 
Ricardo Régis Dourado.
 
66. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 032.9.60587/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Suspensão do Procedimento Licitatório
INTERESSADO(A)(S): COMVIDA Comércio de Produtos Hospitalares Ltda; Município de Ipupiara
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
67. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.71875/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Manoelito Passos de Araújo; Paulo Virgílio Maracaja Pereira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
68. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.1.31385/2007
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Escola Comunitária de Canabrava
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e 
Ricardo Régis Dourado.
 
69. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.137766/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 5º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alexinaldo Ribeiro da Silva; Município de Madre de Deus
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
70. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.170819/2018 
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): APLB Itagi; Município de Itagi
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
71. INQUÉRITO CIVIL Nº 727.9.86520/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Alcobaça
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
72. INQUÉRITO CIVIL Nº 308.9.45976/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Inhambupe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Inhambupe
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu o pedido de reconsideração, nos termos do voto do(a) Relator(a). Au-
sentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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73. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.13573/2020
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Agnaldo Borges de Carvalho; Danilo Martins Murta Cotrim; EMURC - Empresa Municipal de Urbanização 
de Vitória da Conquista; Josué Andrade Costa; Luís Alberto Sellmann Moreira; Mario Sérgio Dias; Mizael Bispo da Silva; Vitória 
da Conquista - Secretaria Municipal de Administração
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
74. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.82396/2014
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Lacrose Comércio e Serviços Ltda; Prefeitura Municipal de Jequié
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
75. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.69700/2017
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e Outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): Kleilson dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu o pedido de reconsideração, nos termos do voto do(a) Relator(a). Au-
sentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
76. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.153988/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Aluiz Ferreira de Lacerda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu o pedido de reconsideração, nos termos do voto do(a) Relator(a). Au-
sentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
77. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.349388/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S):  Lúcio da Silva
RELATORIA:  2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO:  Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes 
os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
78. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139618/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Danilo Ferreira Melo
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis 
Dourado.
 
79. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.24260/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamento / Homo-
logação
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S): Empresa Municipal de Urbanização de Vitória da Conquista; Município de Vitoria da Conquista; Ouvidoria 
do Ministério Público da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO:  Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes 
os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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80. INQUÉRITO CIVIL Nº 090.9.90937/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): André Luiz Barreto Correia; Sasdelli Welber Resende e Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO:  Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes 
os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
81. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.234015/2014
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Valdemir de Jesus Mota; Moacy Pereira dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO:  Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes 
os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
82. INQUÉRITO CIVIL Nº 716.9.36040/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Custódia - Es-
colta e Situação de Presos
INTERESSADO(A)(S): Delegacia de Polícia Civil de Ipirá
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
83. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.168881/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Fundação Pública de Saúde Município de Vitória da Conquista; Márcia Viviane de Araújo Sampaio; Muni-
cípio de Vitória da Conquista; Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da Conquista
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
84. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90774/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
85. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.80774/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Ipecaetá
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
86. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.144266/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cláudia de Mendonça Braga Soares
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
87. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 262.9.140199/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Públicos
INTERESSADO(A)(S): José Edson Costa; Naelson de Souza Lemos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
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88. INQUÉRITO CIVIL Nº 031.0.151292/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Brejões
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
89. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.183494/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itapicuru
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Itapicuru
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
90. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.238576/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Departamento Estadual de Trânsito Detran - Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
91. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.49467/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Maurício de Cerqueira Costa Júnior
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
92. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 600.9.31679/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Adolpho Tito Sena Nuno de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
93. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.51473/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Fazenda Agronobre
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
94. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.203524/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Manteiga Flor de Lis; Sindicato de Indústria de Laticínios e Derivados do Leite do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
95. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.9.101092/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Iraquara
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
96. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.499494/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Obras Públicas
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Município do Salvador
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
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97. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 705.0.243979/2015
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ena Vilma Pereira de Souza Negromonte; Manoel de Melo Sá
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
98. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.68971/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Baianópolis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Anderson Cleyton Santos Almeida; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
99. INQUÉRITO CIVIL Nº 699.0.184465/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Secretaria de Educação de Itaberaba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
100. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.253195/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
101. INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.170682/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Alan Carlos de Santana; Município de Ribeira do Amparo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
102. NOTÍCIA DE FATO Nº 058.9.381136/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Capim Grosso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento ilícito
INTERESSADO(A)(S): Município de São José do Jacuípe
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
103. INQUÉRITO CIVIL Nº 280.0.14027/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado . Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
104. INQUÉRITO CIVIL Nº 032.0.95433/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Auto Center Seabra; Prefeitura Municipal de Brotas de Macaúbas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
105. INQUÉRITO CIVIL N° 096.0.182397/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Guarda
INTERESSADO(A)(S): Eli Barbosa de Jesus; João Miguel Barbosa de Miranda; Joselito Francisco de Miranda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
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106. INQUÉRITO CIVIL Nº 113.9.141886/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Encruzilhada
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado . Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
107. NOTÍCIA DE FATO Nº 703.9.171588/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas com Defi ciência
- Direito à Educação > Educação Básica > Educação Infantil - Pré-Escola
- Direito à Educação > Educação Especial > Profi ssionais de Apoio
- Direito à Educação > Educação Especial > Institucionalização Pedagógica do Atendimento Educacional Especializado
INTERESSADO(A)(S): Enzo Pietro Aguiar Souza; Regiane dos Santos Aguiar
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
108. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 591.9.139881/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Leandro Pinto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
109. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.9.35345/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): Município de Jacobina
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
110. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.49101/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Recursos Minerais
INTERESSADO(A)(S): Acisa Construções e Empreendimentos Ltda â€“ Epp; Aldo Jesus Cintra dos Santos; Luzivaldo Machado 
Rosa; Raimundo Nilson Santos de Santana
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
111. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.114799/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Hendrik Rooy
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
112. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.43029/2017
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Execução Contratual
INTERESSADO(A)(S): Francisco Filho Lima; Secretaria de Educação do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
113. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.0.34839/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Asclepiades de Almeida Queiroz
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
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114. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.150090/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adilson Silva Kalid; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
115. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.228303/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Domingos Marques dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
116. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.244213/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Milagres
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
117. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.9.34928/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gradux Brasil Eireli Epp; Município de Tucano
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
118. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.377467/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Rocha Falcão Carneiro; Francisco Xavier da Silva Menezes
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
119. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.145088/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
120. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144596/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
121. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144582/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
122. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.144266/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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INTERESSADO(A)(S): Cláudia de Mendonça Braga Soares
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
123. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.414389/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Master Capacitação em Formação Profi ssional Eireli; Sueli Barbosa dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
124. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154384/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Rodovalio Silva Campanati
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
125. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.400499/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Admi-
nistrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > empregado Público / Temporário > Admissão / Permanência / des-
pedida
INTERESSADO(A)(S):  Municipio de Vitória da Conquista; Flávia Tinôco Araújo
RELATORIA:  3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
126. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.386820/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alan Santos Braga
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
127. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.358805/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Irará
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Corrupção Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Eduardo da Silva Vilas-Boas; Marlon Ferreira Cerqueira Santos; Tribunal de Contas dos Municípios
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
128. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.532277/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > 
Crimes Contra a Fauna > Maus Tratos
INTERESSADO(A)(S):  Sigiloso - Denúncia CEAMA
RELATORIA:  3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
129. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.143751/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Gilson Guimarães Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
130. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.184464/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Fabiano de Oliveira Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
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131. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.349380/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
- Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Carla Alcantara Ferreira; Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
132. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.0.102489/2008
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Agrocom Comércio Exterior Ltda; Syngenta Proteção de Cultivos Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Régis Dourado.
 
133. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.184314/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade (Meio Ambiente); Simone Araújo Faria Menezes
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
134.  INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181161/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Correntina
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
135.  INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.147154/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Acessibilidade > Sistemas 
de Comunicação e Sinalização
INTERESSADO(A)(S): José Sousa da Hora Filho; Município de Valença
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
136. NOTÍCIA DE FATO Nº 677.9.458968/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Silvania Teixeira Silva; Wanderley Amorim Silva
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
137. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.6786/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cecília Oliveira de Azevedo; Edlene de Fátima Pereira Meira; Glauber Santos Cardoso; João Santos Car-
doso Filho; Lorena Júlio Gonçalves; UESB - Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia; Vinicius Pales Quaresma
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
138. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.27616/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Vicente José de Lima Neto
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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139. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158381/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Antônio de Souza Brito
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
140. INQUÉRITO CIVIL Nº 075.0.158360/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Prefeitura Municipal de Macururé
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
141. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.302199/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S):  Municipio de Madre de Deus
RELATORIA:  5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
142. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.72358/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): CEACON - Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Justiça do Consumidor CAB
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
143. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.305788/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Claudiana Ribeiro Bonfi m
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
144. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.57072/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Diego Sales Correia Silveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
145. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.170044/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Murilo Antônio Cajaíba Mendonça; Alessandro Rodrigues Brandão Correia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
146. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144522/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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147. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.145139/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
148. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.0.60243/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Infração Administrativa
INTERESSADO(A)(S): Maria Luiza Reis da Silva; Wilson Lázaro Brasileiro Mascarenhas
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
149. INQUÉRITO CIVIL Nº 344.0.242841/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Nova Itarana
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
150. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16179/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO:  Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Aurino Ribeiro de Assunção Filho
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
151. INQUÉRITO CIVIL Nº 698.9.124179/2021
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Irecê
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Alx Engenharia e Serviços Eireli; Prefeitura de Ibitita; Nilva Barreto dos Santos; Paulo César Dourado Bastos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
152. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.231195/2020
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em Geral > Corrupção Passiva 
INTERESSADO(A)(S): Ivana dos Santos Mercês; Ministério Público Federal - MPF - Paulo Afonso - Ba
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
153. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.13450/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas; White Martins Gases Industriais do Nordeste S/A
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
154. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179352/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Fábio Serretti Leonel
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 520

155. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.9.50618/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Serrinha; Instituto Brasileiro de Desenvolvimento das Cidades - IBRADESC; Câ-
mara Municipal de Serrinha
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
156. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.532031/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jaguaquara
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite > Tomada de Preço
INTERESSADO(A)(S): Carvalho Engenharia e Transportes Ltda; Luís Eduardo de Oliveira Santos e Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
157. NOTÍCIA DE FATO Nº 202.9.462771/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Governador Mangabeira; Raimundo Oliveira Pereira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
158. NOTÍCIA DE FATO Nº 306.9.127138/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Tabocas do Brejo Velho; Sérgio Martins de Souza Queiroz
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
159. NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.209343/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Valéria Silva Alves
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselhei-
ros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
160. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.174583/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Fera Comércio de Produtos Alimentícios LTDA
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
161. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.216917/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Altamirando de Jesus Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
162. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.396573/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Admi-
nistrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações  > Dispensa
INTERESSADO(A)(S): Lie Construcões Eireli; Lenoildo Ribeiro dos Santos; Emanuel dos Santos Alves Júnior; Mayara Brandão 
Teixeira Modelli
RELATORIA:  5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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163. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.142344/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eliana de Souza Braga Kalid; Município de Aurelino Leal
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
164. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.230087/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Ubaitaba; Alexandre Negri de Almeida
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
165. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 727.0.60682/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital
INTERESSADO(A)(S): Gesiete Silva de Oliveira; Gilson Domingos Tarlher de Oliveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
166. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.213217/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Município de Mata de São João; Outros - Policiais
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
167. INQUÉRITO CIVIL Nº 371.0.174727/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Condomínio Villa do Coqueiral; Condomínio Villas de São José
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
168. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179370/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Newton Pinheiro dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
169. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 676.9.100411/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Tecplan Terraplanagem Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
170. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.116459/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural > Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): C & O Informática Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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171. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.454092/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Deivison Henrique Miranda Maciel; Diogenes Miranda Maciel
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
172.  NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.332968/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a liberdade pessoal > Ameaça 
INTERESSADO(A)(S): Adriano Dni da Silva; Antônio Augusto Pereira de Alencar; Edneide Maria da Silva Santos; Josivaldo de 
Carvalho Teixeira; Marco Antônio de Jesus Bacelar; Maria de Fátima Soares
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
173. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.0.183837/2013
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito da criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adolescente > 
Municipal
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Serrinha; Ministério Público do Estado 
da Bahia; Prefeitura Municipal de Serrinha
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
174. INQUÉRITO CIVIL Nº 163.0.226795/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Maracás
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carlos Wagner Souza Costa; Nelson Luiz dos Anjos Portela
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
175. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.99322/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Igreja Evangélica Deus é Fiel; Osvaldo Lucas Oliveira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
176. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.246876/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Hospitalares
INTERESSADO(A)(S): Ariane Gomes dos Santos Carvalho
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
177. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.90490/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
178. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.51317/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Glademir Perin Clemens
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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179. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.78536/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nomeação 
> Cargo em Comissão
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié; APLB
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
180. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.238094/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Dimitri Ganzelevitch
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
181. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.481467/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamen-
to / Homologação
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Inexigibilidade
INTERESSADO(A)(S): Município de Itagimirim
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado . Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
182. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 115.9.118646/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituberá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Orçamento > Repasse de Verbas Públicas
INTERESSADO(A)(S):  Município de Ituberá
RELATORIA:  7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado . Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
183. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.45049/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Instituto de Arquitetos do Brasil Departamento da Bahia â€“ IAB - Ba; Moura Dubeux Engenharia S/A; 
Residencial Undae Ocean e Beach Class Salvador
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO:  Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
184. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.126749/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santana
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Eduardo Seixas de Salles; Telefônica Brasil S/A
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
185. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.549499/2022
ORIGEM: Salvador - 4ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Execução Penal e de Medidas Alternativas > Estabelecimentos Prisionais e Penitenciários
INTERESSADO(A)(S): Secretaria de Administração Penitenciaria e Ressocialização - SEAP
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
186. INQUÉRITO CIVIL Nº 704.0.205407/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Tanque Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público / Temporário
INTERESSADO(A)(S): Coligação Unidos Por Botupora; Otaviano Joaquim Filho
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
187. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.167940/2020
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Organização do Trabalho > Atentado contra a liberdade de trabalho
INTERESSADO(A)(S): Patrícia Sara Alves de Oliveira; Secretaria de Saúde do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO:  Julgamento adiado . Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
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188. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.76236/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S):  Sigiloso
RELATORIA:  7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
189. INQUÉRITO CIVIL Nº 324.9.104846/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao erário
INTERESSADO(A)(S):  Ito Meireles; Luiz Paixão Silva Oliveira; Ulices Aleluia Couto Dantas
RELATORIA:  7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
190. INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.451884/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Fontes Dantas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
191. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.157726/2022
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Denúncia/Queixa > Recebimento
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
192. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.14072/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO:  Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
193. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.145127/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
194. INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.350041/2021
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): José Antônio Souza Guerrieri; Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
195. INQUÉRITO CIVIL Nº 371.9.10762/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Denise de Paula Van Houdt
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
196. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.53175/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público / Temporário
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Pereira dos Santos; Antônio César Mercês de Jesus; Marcos Paulo Andrade Sampaio; Karina 
Borges Silva; Miguel Silva de Jesus; Renato de Jesus Gomes; Paulo Santos Rocha; Eliseu das Mercês Silveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO:  Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
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197. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.0.176093/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Alcântara Porqueres; Adilson Viana Costa
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
198. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.241394/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Gongogi; José Jorge Meireles Freitas; Roque Rocha Monteiro
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
199. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.139640/2009
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Milton Pereira Santos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
200. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.65972/2007
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Responsabilidade da Administração
INTERESSADO(A)(S): Antônio Honorato Castro Neto
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
201. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.62126/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Calinne Santos Alves; Prefeitura Municipal de Ubaitaba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
202. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.60434/2007
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Roque Rocha Monteiro; Hélio Ferreira Massena
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
203. INQUÉRITO CIVIL Nº 344.0.242882/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Nova Itarana
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
204. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.46927/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Acesso > Vaga > Ausência de Vaga
INTERESSADO(A)(S): Eutascia Dias da Silva; Leiliane Santos da Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente a Conselheira Cleusa Boyda de Andrade.
 
205.  INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.189054/2019 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Moradia
INTERESSADO(A)(S): Marinalva Almeida da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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206.  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 592.9.176956/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Bene-
fícios > Gratifi cações Municipais Específi cas  
INTERESSADO(A)(S): Anônimo - Senhor do Bonfi m; Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
207. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.45137/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Município de Caravelas; Usina Santa Maria Ltda
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
208. NOTÍCIA DE FATO Nº 707.9.468946/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Anulação
INTERESSADO(A)(S): Município de Bom Jesus da Serra
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou o aditamento do Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos termos do 
voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
209. INQUÉRITO CIVIL Nº 322.9.98876/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Tanque Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; José Messias Carneiro; Prefeitura Municipal de Tanque Novo
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
210. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.408391/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Airson Celino Gomes
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
211. INQUÉRITO CIVIL Nº 078.9.186094/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Manoel Rodrigues Barbosa; Marcello da Silva Britto
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
212. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158425/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Jerfeson Silva Souza; Osvaldo José de Souza Júnior
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
213. INQUÉRITO CIVIL Nº 270.9.402572/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santana
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde (SUS) > Controle Social e Conselhos de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Canapolis
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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214. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.241368/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Irregularidade no atendimento
INTERESSADO(A)(S): Em Apuração
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
215. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.56369/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Ubaíra
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
216. NOTÍCIA DE FATO Nº 058.9.475888/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Capim Grosso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao erário
INTERESSADO(A)(S): Promotoria de Justiça de Capim Grosso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
217. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16252/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): José Nelson Ferreira Fernandes; A Sociedade
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
218. NOTÍCIA DE FATO Nº 597.9.289120/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Tabe-
lionatos, Registros, Cartórios > Registro de Imóveis
- Direito Processual Civil e do Trabalho > Jurisdição e Competência > Competência > Competência da Justiça do Trabalho > 
empregados de Cartórios extrajudiciais 
INTERESSADO(A)(S): Ederson Roberto Lago; Vilma Céu
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
219. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144501/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
220. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144539/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
221. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144678/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
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222. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.131579/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): José Nilton da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
223. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.57882/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sueli Carneiro da Silva Carvalho; Uildson Henrique Nascimento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
224. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.55963/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cristiniana de Souza Nascimento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
225. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 723.9.128669/2022
ORIGEM: Promotor(a) Eleitoral - 172ª Zona de Itamaraju
ASSUNTO: Direito eleitoral > Crimes eleitorais > Crimes contra o Serviço da Justiça eleitoral > Inscrição Fraudulenta
INTERESSADO(A)(S): Geilza de Jesus Correa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
226. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.41235/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Lindonilson de Sousa Rocha
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausentes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
227. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.134736/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): José Vagner Araújo de Lavor; Município de Andorinha
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
228. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.466070/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamen-
to / Homologação
INTERESSADO(A)(S): Fundo Estadual de Saúde do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Cleusa Boyda de Andrade e Ricardo Régis Dourado.
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 19 de dezembro de 2023
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
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EXTRATO DE RESULTADO DA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE DEZEMBRO DE 2023*
 
[...]
 
109. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.9.25797/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Questões de Alta Complexidade > Grande Impacto e Repercussão > COVID-19
INTERESSADO(A)(S): Analiete Silva Souza; Edelmir Barreto; Município de Várzea do Poço
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
 
[...]
 
150. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.184694/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Daianne Dommanne dos Reis Oliveira Castro; Município de Cipó
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 5 de dezembro de 2023
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 
*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.468, de 7/12/2023.
 
 
DISTRIBUIÇÃO
 
Em 19 de dezembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156237/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Juvenal Mascarenhas Nassri
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.408361/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Paulo Meneses Caldas
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 676.9.26896/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eures Ribeiro Pereira; Kaio Brito Ribeiro; Andréia Pereira Ribeiro Brito
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.188077/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Benedito Carvalho de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.371417/2021
ORIGEM: Salvador - 1ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Não Discriminação > Racial
INTERESSADO(A)(S): Manoel Carlos de Jesus Souza; Silvana Silva da Paixão; Márcio Ladeia Fernandes
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 707.9.187039/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento 
Familiar
INTERESSADO(A)(S): Município de Boa Nova
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.175085/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Wanderley Souza de Oliveira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 052.9.291631/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Servik Lanchonete e Posto de Lavagem; Bar dois Irmãos Itambé Bahia; Bar Pingo de Ouro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 096.0.230680/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Manoel Messias de Almeida; Noel Santiago de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.275718/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Instituto de Proteção dos Animais Domésticos e Domesticados do Recôncavo Baiano
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 324.9.104853/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
INTERESSADO(A)(S): Juliana Mendes Daun
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 692.9.316459/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Município de Guanambi
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179404/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Vanderlan Silva de Oliveira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.248024/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite > Pregão > Eletrônico
INTERESSADO(A)(S): SIEG - Apoio Administrativo Ltda-Me; Município de Dias D’Avila
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 096.9.181615/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Anulação
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Concurso para Servidor
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Correntina; Serviço Autônomo de Água e Esgoto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.165682/2023
ORIGEM: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): Roque Cerqueira Pereira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 718.9.99875/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Liberdade Pessoal > Ameaça 
INTERESSADO(A)(S): Poliana Santos Lino de Santana; Carlisson Panfi lo Lemos de Santana
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.123951/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Organização do Trabalho > Frustração de Direitos Assegurados por Lei Trabalhista
INTERESSADO(A)(S): Sandra Marlicy de Souza Faustino
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 096.0.194463/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Juvenil Araújo de Souza; Município de Correntina
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.49131/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Oeste Ecologia; Município de Bom Jesus da Lapa
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.507716/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas; CM Empreendimentos Administrativos Eireli
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.200771/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora > Destruição ou Degradação Mediante Desmatamento ou Exploração Econômica
INTERESSADO(A)(S): Felipe de Jesus Mascarenhas, “Lipe”
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 075.9.12845/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Macururé; Maria Albaneide Pereira Varjão
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.112141/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Reserva Legal
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade (Meio Ambiente); Antônio Souza Gomes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 708.9.143967/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Franco Lemos Soares; Lauro Oscar de Lima Júnior; Marcelo Gusmão Pontes Belitardo; Raphael dos 
Santos Matos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.230467/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Piatã
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Alfreu Oliveira Rocha; Florisvaldo da Silva Dourado; Judicael dos Santos Santana; Flavio Antônio dos 
Anjos; Vitor Souza Oliveira Paiva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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INQUÉRITO CIVIL Nº 371.0.72376/2007
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Ilhéus
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.46110/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Comunidade Quilombola Fazenda Grande
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179397/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Josiel Sousa Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.196298/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Disque 127
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.234578/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Creche Escola Comunitária Primeiros Passos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 207.0.79129/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes de Abuso de Autoridade
INTERESSADO(A)(S): Marcos Vinícios Santos Teles
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.189468/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Responsabilidade Fiscal
INTERESSADO(A)(S): Nilson José Rodrigues
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 19 de dezembro de 2023
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 814, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 20 de dezembro de 2023, o(a) servidor(a) 
indicado(a) abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

FERNANDA EVANGELISTA 
MENEZES

CAMAÇARI - 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA

OFICIAL ADMINISTRATIVO II CMP-2

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 815, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR o(a) bacha-
rel(a) em Direito indicado(a) abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

MICHELLE RIBEIRO OLIVEIRA CAMAÇARI - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA OFICIAL ADMINISTRATIVO II CMP-2

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 816, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR o(a) bacha-
rel(a) em Direito indicado(a) abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

POLIANA DA SILVA 
CARVALHO SANTOS

SENHOR DO BONFIM  -  1ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA 

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO NORMATIVO Nº 47, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023
Institui a Comissão de Atenção à Saúde dos Integrantes do Ministério Público do Estado da Bahia.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, especial-
mente aquelas previstas no art. 15 da Lei Complementar estadual nº 11 de 18 de janeiro de 1996, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 129, II, III, VI, VIII e IX, da Constituição Federal, no artigo 10, IX, e no artigo 25, IV e VIII, 
da Lei Federal nº 8.625/93, bem como no artigo 15, X da Lei Complementar nº 11/96;

CONSIDERANDO que a saúde é direito fundamental, constitucionalmente assegurado, sendo dever do Estado a promoção de 
sua tutela, inclusive preventivamente;

CONSIDERANDO o compromisso internacional assumido pela República Federativa do Brasil com a Agenda 2030 da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), fi rmado pela Resolução A/RES nº 70/1, de 25 de setembro de 2015, da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em especial o alcance das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS);

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pelo ODS nº 3 – Saúde e Bem-Estar: garantir o acesso à saúde de qualidade e 
promover o bem-estar para todos, em todas as idades; e ODS nº 16 – Paz, Justiça e Instituições Efi cazes: promover sociedades 
pacífi cas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
efi cazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis;

CONSIDERANDO o teor da Convenção nº 161 da Organização Internacional do Trabalho, que determina em seu art. 3.1 que 
“todo Membro se compromete a instituir, progressivamente, serviços de saúde no trabalho para todos os trabalhadores, entre 
os quais se contam os do setor público, e os cooperantes das cooperativas de produção, em todos os ramos da atividade eco-
nômica e em todas as empresas; as disposições adotadas deverão ser adequadas e corresponder aos riscos específi cos que 
prevalecem nas empresas”;

CONSIDERANDO a instituição da Comissão de Prevenção de Infecções no Ambiente de Trabalho no âmbito do Ministério 
Público do Estado da Bahia pelo Ato Normativo nº 014/2020, que objetiva a redução do risco de transmissão de doenças nas 
instalações do MPBA;

CONSIDERANDO a Recomendação nº 52/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que recomenda a implementação 
da Política Nacional de Gestão de Pessoas nos ramos do Ministério Público Brasileiro, e prevê como diretriz para o planejamento 
e as ações para gestão de pessoas, em seu art. 5º, XII, a instituição de “ações para melhoria do clima organizacional e da quali-
dade de vida no trabalho, incluindo a promoção da saúde ocupacional, da segurança no trabalho e do bem-estar das pessoas”;
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CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 265/2023 do Conselho Nacional do Ministério Público, que institui a Política Nacional 
de Atenção à Saúde Mental dos integrantes do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a citada Resolução prevê, em seu art. 7º, que os ramos e unidades do Ministério Público devem de-
senvolver ações de prevenção em saúde mental, dentre as quais “implantar as estruturas administrativas que se mostrarem 
necessárias à concretização da Política Nacional” (inciso II) e “instituir Comissões de Prevenção a Situações de Risco à Saúde 
Mental” (inciso IX);

CONSIDERANDO que a Resolução CNMP nº 265/2023 ainda institui, em seu art. 18, o Fórum Nacional de Atenção à Saúde 
Mental no Ministério Público, a ser constituída na forma do parágrafo único deste artigo;

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar aos integrantes do Ministério Público do Estado da Bahia iniciativas voltadas 
à cultura de promoção e cuidado à saúde dos trabalhadores;

RESOLVE

Art. 1º    Instituir a Comissão de Atenção à Saúde dos Integrantes do Ministério Público do Estado da Bahia.

§1º A Comissão será composta por:
I -      um representante indicado pela Procuradoria-Geral de Justiça, que a coordenará;
II -     um representante indicado pelo Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde — CESAU;
III -  um representante indicado pela Superintendência de Gestão Administrativa;
IV -  um membro indicado pela Associação do Ministério Público do Estado da Bahia – AMPEB; e
V -   um servidor indicado pelo Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado da Bahia – SINDSEMP.
§2º O rol disposto neste artigo não é exaustivo e não obsta o convite de novos membros ou servidores do MPBA para integrar a 
Comissão, vinculados às áreas temáticas abrangidas por esta, para lhe prestar auxílio técnico. 

Art. 2º    A Comissão tem por fi nalidade a articulação de medidas voltadas à cultura de promoção e cuidado à saúde dos traba-
lhadores do Ministério Público do Estado da Bahia.
Parágrafo único. A Comissão atuará orientada pelos seguintes eixos:
I – prevenção a situações de risco à saúde mental no ambiente de trabalho;
II – prevenção de infecções no ambiente de trabalho;
III – atenção às urgências e emergências no ambiente de trabalho.

Art. 3º    O desenvolvimento do eixo “prevenção à situação de risco à saúde mental no ambiente de trabalho” ocorrerá no âmbito 
da Comissão de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental, regulamentada em ato próprio.

Art. 4º    Para o desenvolvimento do eixo “prevenção de infecções no ambiente de trabalho”, a Comissão deverá:
I -         sugerir à Administração Superior medidas internas com vistas à redução de risco de transmissão de doenças nas insta-
lações do MPBA;
II -        consultar autoridades sanitárias e especialistas a respeito de eventuais questionamentos que surgirem nas reuniões 
internas;
III -      realizar estudos e pesquisas voltados à formulação de políticas institucionais afetas à prevenção de infecções no ambiente 
de trabalho, em articulação com os demais órgãos do Ministério Público;
IV -     prestar apoio técnico, por interface com os Centros de Apoio e órgãos pertinentes, à Procuradoria-Geral de Justiça e à Ad-
ministração Superior do MPBA, identifi cando questões de relevância e contribuindo para a construção de estratégias de atuação 
institucionais voltadas à prevenção de infecções no ambiente de trabalho;
V -       desenvolver demais atividades correlatas ao eixo de atuação.

Art. 5º    Para o desenvolvimento do eixo “atenção às urgências e emergências no ambiente de trabalho”, a Comissão deverá:
I -         elaborar Procedimento Operacional Padrão (POP) estabelecendo fl uxos de atuação interna para resposta às urgências 
e emergências em saúde dos integrantes do Ministério Público do Estado da Bahia;
II -        acompanhar a execução do POP;
III -      sugerir à Administração Superior novas medidas internas com vistas ao desenvolvimento do eixo de atuação;
IV -     consultar autoridades sanitárias e especialistas a respeito de eventuais questionamentos que surgirem nas reuniões in-
ternas;
V -       realizar estudos e pesquisas voltados à formulação de políticas institucionais afetas à atenção às urgências e emergências 
no ambiente de trabalho, em articulação com os demais órgãos do Ministério Público;
VI -     prestar apoio técnico, por interface com os Centros de Apoio e órgãos pertinentes, à Procuradoria-Geral de Justiça e à Ad-
ministração Superior do MPBA, identifi cando questões de relevância e contribuindo para a construção de estratégias de atuação 
institucionais voltadas à atenção às urgências e emergências no ambiente de trabalho;
VII -    desenvolver demais atividades correlatas ao eixo de atuação.
§1º.    O Procedimento Operacional Padrão (POP) estabelecerá as diretrizes a serem adotadas pelos integrantes do Ministério 
Público nas situações de urgência e emergência que eventualmente ocorram no meio ambiente de trabalho. 
§2º.    A implementação das medidas indicadas no POP atenderá as especifi cidades administrativa e de pessoal de cada Promo-
toria de Justiça ou unidade administrativa do MPBA.
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Art. 6º    Para o cumprimento dos objetivos da Comissão, seus integrantes deverão:
I -         comparecer às reuniões e aos eventos relacionados à Comissão para os quais forem convocados;
II -        caso necessário, solicitar apoiamento de entes públicos e privados, representações da sociedade civil, organizada ou não, 
e demais atores sociais com atuação afeta, para o desenvolvimento das ações promovidas pela Comissão;
III -      proceder às comunicações relativas ao cumprimento de cada deliberação, preferencialmente por via eletrônica, à Coor-
denação da Comissão, que fi cará responsável pela consolidação das informações e o seu envio posterior à Procuradoria-Geral 
de Justiça.
IV -     apresentar relatório anual das medidas implementadas, relativas a cada eixo temático, nas unidades do MPBA.

Art. 7º    A Comissão não possui caráter assistencial e não realizará ações e serviços de saúde para os integrantes do Ministério 
Público.

Art. 8º    Caberá à Coordenação da Comissão prestar as orientações necessárias ao cumprimento do disposto neste Ato.

Art. 9º    Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO NORMATIVO Nº 48, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023
Institui a Comissão de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia e 
dá outras providências.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 

CONSIDERANDO a relevância da implantação de ações para a prevenção a situações de risco à saúde mental;

CONSIDERANDO a necessidade de preservação do valioso ativo humano ministerial como a principal vertente de atuação ins-
titucional;

CONSIDERANDO os princípios e diretrizes da Política de Gestão de Pessoas no âmbito do Ministério Público do Estado da 
Bahia, instituída pelo Ato Normativo nº 40/2020;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 265, de 3 de julho de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público, que ins-
titui a Política Nacional de Atenção à Saúde Mental dos integrantes do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 265/2023 determina a instituição de Comissões de Prevenção a Situações de Risco à 
Saúde Mental nos ramos e unidades do Ministério Público Brasileiro, respeitada a autonomia fi nanceira e administrativa das 
instituições (art. 7º);

CONSIDERANDO que já existem órgãos internos no Ministério Público do Estado da Bahia com atribuições que se relacionam 
direta e indiretamente com a matéria objeto da citada Resolução, a exemplo da Corregedoria Administrativa, instituída pelo Ato 
Normativo nº 34/2023, e do Comitê de Monitoramento da Implementação do Programa de Enfrentamento ao Racismo Institucio-
nal do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pelo Ato Normativo nº 38/2022;

CONSIDERANDO que a Comissão de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental se voltará às questões relativas à saúde 
mental, propriamente dita;
RESOLVE:
Art. 1º. Para os efeitos do presente ato, entende-se como prevenção à saúde mental o conjunto de ações e programas institucio-
nais que visem conhecer, analisar e monitorar os fatores determinantes e condicionantes da saúde relacionados aos ambientes 
e aos processos de trabalho internos e que tenham por objetivo planejar, implantar e avaliar intervenções que reduzam os riscos 
ou agravos à saúde mental.

Art. 2º. Fica instituída a Comissão de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental no âmbito do Ministério Público do Estado 
da Bahia, a ser constituída por membros e servidores designados pela Procuradoria-Geral de Justiça, com a seguinte composição:

I – um representante indicado pela Procuradoria-Geral de Justiça, que a coordenará, a quem competirá a coordenação dos traba-
lhos, a convocação de sessões e reuniões, a organização das pautas e a designação de um secretário para a lavratura de atas;
II – um representante indicado pela Corregedoria-Geral;
III – um representante indicado pela Corregedoria Administrativa;
IV – um representante indicado pelo Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde – CESAU;
V – um representante do Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos – CAODH;
VI – um representante indicado pela Superintendência de Gestão Administrativa;
VII – um membro indicado pela Associação do Ministério Público do Estado da Bahia – AMPEB; e
VIII – um servidor indicado pelo Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado da Bahia – SINDSEMP;
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Parágrafo único. O rol disposto neste artigo não é exaustivo e não obsta o convite de novos membros ou servidores do MPBA 
para integrar a Comissão.

Art. 3º. Sem prejuízo do exercício das atribuições ordinárias pelos integrantes, caberá à Comissão:
I – auxiliar a Administração Superior no desenvolvimento das atribuições previstas na Resolução CNMP n. 265/2023, 
colaborando com a implementação de estratégias de melhoria da qualidade de vida no trabalho dos integran-
tes da Instituição, por meio de atividades voltadas à promoção da saúde e à prevenção de agravos e doenças men-
tais no contexto laboral, considerando as dimensões física, psíquica e social da saúde em seu conceito ampliado;
II – sugerir, elaborar e fomentar projetos, programas e ações de prevenção a situações de risco à saúde mental, primando pela 
integralidade, transdisciplinaridade, transversalidade e cooperação com os órgãos da Administração Superior, auxiliares e de 
execução;
III – articular com o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF a educação permanente em saúde mental no âm-
bito do MPBA, por meio de práticas pedagógicas e sociais com suporte à participação, ao diálogo, à capacitação profi ssional, ao 
trabalho interdisciplinar e à produção coletiva dos saberes em saúde;
IV – desenvolver estudos, pesquisas e mapeamentos acerca dos fatores e riscos psicossociais apresentados por integrantes da 
Instituição e das condições de trabalho;
V – indicar integrantes da Comissão para compor equipes multidisciplinares e interprofi ssionais para atuar nas ações em saúde 
mental;
VI – construir metodologias transdisciplinares e participativas para análise dos ambientes laborais e confeccionar relatórios e 
laudos no âmbito de suas atribuições;
VII – elaborar Protocolo de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental no Ministério Público do Estado da Bahia;
VIII – elaborar Procedimento Operacional Padrão (POP) para a execução do Protocolo de Prevenção a Situações de Risco à 
Saúde Mental no Ministério Público do Estado da Bahia;
IX – monitorar o uso adequado e sistemático do POP;
X – consultar autoridades de saúde e especialistas a respeito de eventuais questionamentos que surgirem nas reuniões internas;
XI – desempenhar outras atividades correlatas à implementação da Política Nacional de Atenção à Saúde Mental no âmbito do 
MPBA; e
XII – apresentar relatório das medidas implementadas nas unidades do MPBA.

Art. 4º. O Procedimento Operacional Padrão (POP) orientará como os integrantes do MPBA deverão agir nas situações relacio-
nadas a saúde mental, permitindo o encaminhamento adequado e oportuno destas.

Art. 5º A Comissão de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental reunir-se-á periodicamente para discutir ações em saúde 
mental, incluindo o mapeamento dos fatores e dos riscos psicossociais por profi ssionais de saúde mental.

Art. 6º. A Comissão de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental deverá encaminhar ao Conselho Nacional do Ministério 
Público relatórios anuais relativos às ações desenvolvidas na implementação da Política Nacional até o fi nal do mês de janeiro 
do ano subsequente, nos termos do art. 20 da Resolução CNMP n. 265/2023.

Art. 7º. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3747, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

DISPOSIÇÕES INICIAIS

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA – MPBA, no uso de suas atribuições legais e com base no 
disposto nos arts. 60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei no 11.788, de 25 de setembro 
de 2008, Resolução nº 42, de 16 de junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, e na Resolução no 31/2022, 
de 07 de dezembro de 2022, TORNA PÚBLICO este Edital e a abertura das inscrições da Seleção Pública 2024 para estágio 
remunerado em nível de pós-graduação na área jurídica, conforme descritos no Anexo I deste Edital.

1.    DO PROCESSO SELETIVO
1.1          O presente processo seletivo,  na modalidade on-line, destina-se à seleção e à formação de cadastro de reserva de 
estagiários do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA (MPBA) para lotação em unidades administrativas e órgãos de 
execução da capital e do interior do Estado, para   estagiários em pós-graduação na área jurídica, que, se convocados, serão en-
gajados no Programa de Estágio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA por no máximo 24 meses, sem prorrogação, 
exceto para candidatos(as) com defi ciência em consonância com o art. 11 da Lei nº 11.788, de 2008, com previsão de vagas e as 
que surgirem durante a  validade do certame, observado o percentual de vagas destinadas às cotas, conforme item 3 deste edital.

1.2   A organização e a realização do processo seletivo serão de responsabilidade do Instituto Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável – SUSTENTE CNPJ nº 09.023.204/0001-12, nos termos do Contrato nº 142/2023, celebrado com o MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA.
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2.          DA INSCRIÇÃO
2.1 A inscrição do candidato, para os fi ns deste Processo de Seleção Pública, implicará aceitação irrestrita e cumprimento obri-
gatório de todas as exigências e condições estabelecidas neste edital e nos demais comunicados a serem publicados oportuna-
mente pelo Instituto SUSTENTE, dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento, assumindo inteira responsabilidade 
pelas informações constantes, sob as penas da lei.
2.1.1 Poderão participar do processo seletivo, estudantes:
a) graduados em Direito; 
b) regularmente matriculados em instituições de ensino públicas ou privadas, presencial ou a distância (EaD), reconhecidas pelo 
Ministério da Educação, com carga horária mínima de 360 horas de aulas e frequência efetiva nos cursos de Ensino Superior 
de Pós-Graduação área jurídica (preferencialmente na área de Direito Público), das Instituições de Ensino conveniadas com o 
MPBA (consultadas no endereço eletrônico https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/), observando a política de Estágio de cada Institui-
ção de Ensino e em consonância com a Lei 11.788/08, em especial o Art. 1º § 1º e § 2º da mencionada legislação;
c) brasileiro(a) nato(a), naturalizado(a) ou estrangeiro(a) com visto permanente no país; 
d) que não tenham sido exonerados a bem do serviço público; 
e) que estejam em dia com as obrigações eleitorais, quando maior de 18 anos e das obrigações militares, quando do sexo mas-
culino e maior de 18 anos; 
f) que não tenham feito estágio por período igual ou superior a dois anos no MPBA no mesmo grau de escolaridade ora selecio-
nado, exceto pessoas com defi ciência, conforme art. 11 da Lei nº 11.788, de 2008;
2.1.2 Na data de início do estágio, o estudante deve ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos, conforme previsto no 
art. 7º, §5º, da Resolução nº 1 do CNE/CEB, de 21 de janeiro de 2004 (Conselho Nacional de Educação).
2.1.3 Antes de efetuar a inscrição, o estudante deverá conhecer o Edital e certifi car-se de que preenche todos os requisitos exi-
gidos por este instrumento e pela Resolução nº 31/2022, bem como pela Resolução nº 42/2009, em relação às quais não poderá 
alegar desconhecimento.

2.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, através do site www.sustente.org.br, nos dias e horários previs-
tos no Anexo II deste edital. 
2.2.1 Será aceita somente uma única inscrição por candidato.
2.2.2 No ato da inscrição, o candidato deverá escolher o local onde deseja realizar o estágio, capital ou interior do estado.
2.2.2.1 O estágio será desenvolvido na modalidade presencial, salvo se o estudante residir em município diferente do Órgão 
Ministerial para o qual for designado, ou ajuste distinto entre o(a) estudante e o seu respectivo supervisor.
2.2.2.2 O(A) candidato(a) transexual ou travesti que desejar ser tratado(a) pelo nome social, nos termos do Decreto Estadual 
nº 17.523, de 23 de março de 2017, durante a realização das fases deste concurso, deverá, no ato de sua inscrição, informar o 
nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado(a), em consonância com o subitem 4.3 deste edital.
2.2.2.3 As publicações referentes aos(às) candidatos(as) transexuais e travestis serão realizadas de acordo com o nome e o 
gênero constantes no registro civil.
2.2.2.4 A relação preliminar dos candidatos que a sua solicitação de nome social aceita, será divulgada no período indicado no 
Anexo II deste edital. 
2.2.2.5 O candidato que tiver sua solicitação de utilização de nome social indeferida, poderá impetrar recurso no período indicado 
no Anexo II deste edital. Os recursos serão protocolados apenas no endereço eletrônico www.sustente.org.br, na área restrita ao 
candidato, onde estará disponível formulário específi co.
2.2.3 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.
2.2.4 No momento de sua inscrição, o candidato deverá realizar, obrigatoriamente, upload de uma foto individual que servirá de 
referência para reconhecimento facial para realização da prova.
2.2.4.1 A foto de que trata o subitem 2.2.4, terá as seguintes características: foto colorida, apenas do rosto(frente), padrão para 
documento(3x4), com imagem capturada do tórax para cima, fundo branco, boa Iluminação, sem fi ltros de edição, boa resolução, 
que não esteja sorrindo, que não esteja usando óculos, boné, touca, máscara ou qualquer outro acessório que comprometa a 
identifi cação de seu rosto, com extensão “.gif”, “.png”, ou “.jpg” e tamanho máximo de até 3MB (megabytes).

2.3. Concluído o preenchimento do Formulário de Inscrição via Internet, o candidato deverá imprimir o boleto, em favor do MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, para pagamento da taxa de inscrição, devendo ser paga em toda rede bancária ou casas lotéricas, 
no valor de R$ 70,00 (setenta reais). A efetivação da inscrição será realizada pelo Instituto SUSTENTE, após o envio da compro-
vação de pagamento pelo MPBA, considerando as confi rmações enviadas pela instituição fi nanceira.
2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto por meio da página de acompanhamento da seleção até a data limite para paga-
mento constante no calendário no Anexo II deste edital. 

2.3.2 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico. 
2.3.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros e para outros concursos/seleções.
2.3.4. O candidato deve acompanhar pelo endereço eletrônico www.sustente.org.br o resultado do deferimento da sua inscrição, 
através da consulta de seu cartão de inscrição.
2.3.5 O candidato é responsável por todas as informações contidas na Ficha de Inscrição, sendo eliminado do certame, em 
qualquer de suas fases, caso preste informação inverídica, podendo responder, civil e criminalmente, pelas consequências de-
correntes do seu ato.
2.3.5.1 Cabe ao candidato inscrito à responsabilidade dos dados cadastrais informados no ato da inscrição, devendo observar o 
item 5 deste edital sob as penas da lei.

2.4.     O MPBA e o Instituto SUSTENTE não se responsabilizarão por solicitação de inscrição via internet não recebida por mo-
tivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência dos dados.
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2.5.  O candidato efetivará sua inscrição mediante pagamento da taxa de inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato a obtenção do respectivo comprovante devidamente autenticado pelo órgão recebedor.
2.5.1 O pagamento do boleto bancário, emitido no último dia de inscrição, deverá ser efetuado, impreterivelmente, até o dia de 
vencimento, descrito no documento, sob pena de exclusão automática da solicitação de inscrição do candidato na respectiva 
seleção.
2.5.2 As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição pelo sistema 
bancário.
2.5.3 Não será aceito o pagamento da taxa de inscrição por meio de cheque e mediante depósito em caixa eletrônico “cash”.

2.6.  Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado por um valor menor do que o estabelecido e as solicitações de 
inscrição cujos pagamentos forem efetuados após o prazo de pagamento, constante no calendário do Anexo II deste edital.
2.6.1 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário.

2.7.  Não será aceito pedido de devolução do valor da inscrição, ainda que superior, em duplicidade, menor do que o estabelecido 
ou realizado fora do prazo de pagamento, estabelecido no Anexo II deste edital.

2.8   O candidato será convocado através de edital específi co publicado no site do MPBA, https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/
processos-seletivos/ .
2.8.1     Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão publicados no 
site do MPBA, https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/. 

2.9. Serão isentos do pagamento da taxa de inscrição os candidatos comprovadamente hipossufi cientes, nos termos do Decreto 
nº 11.016, de 29 de março de 2022, que, no ato da sua inscrição, estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais 
– CadÚnico e atenderem os requisitos deste Edital.
2.9.1. Para solicitar a isenção, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.sustente.org.br, até a data constante no 
Anexo II preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados e ainda anexar obrigatoriamente os seguintes documen-
tos comprobatórios de sua hipossufi ciência fi nanceira:
a)  Imagem legível do Requerimento Anexo IV, devidamente preenchido e assinado a próprio punho, devendo ser igual à do 
documento de identidade enviado;
b) Imagem legível, do comprovante de sua inscrição no Cadastro Único (CadÚnico) para os Programas Sociais do Governo Fe-
deral que poderá ser emitido através do link https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/consulta_cidadao/index.php, o qual deverá conter: 
seu nome completo e seu número do NIS (para comprovação junto ao sistema do Governo);
c) Imagem legível do Cadastro de Pessoa Física (CPF);
d) Imagem legível do documento de identidade original, conforme especifi cado no subitem 7.12 deste edital, frente e verso em 
um mesmo arquivo.
2.9.1.1 A documentação indicada no subitem 2.9.1 deverá ser enviada em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpg” ou “.pdf” e 
com tamanho de até 2MB.
  2.9.1.2 Não serão aceitos NIS nas seguintes situações: 
a) que não estiverem no nome do candidato à vaga, mesmo que dentro da renda per capita familiar e dentro do perfi l; 
b) com status inválido e/ou excluído na base de dados do CadÚnico; 
c) identifi cado na base do Cadastro Único com renda per capita familiar fora do perfi l; 
d) desatualizado há mais de 48 meses, conforme art. 18, § 4º da Portaria MDS n° 177/2011. 
2.9.1.3 Não serão aceitas alterações no NIS digitado erroneamente e após a análise realizada pelo CadÚnico do MDS. 
2.9.1.4 Para que o candidato não tenha problemas com indeferimento da solicitação, é necessário que indique em sua fi cha de 
inscrição os dados cadastrais exatamente como estão no CadÚnico. 
2.9.1.5 Quaisquer inconsistências cadastrais podem interferir no processo de concessão da isenção, portanto, caso o cadastro 
do candidato esteja com dados incorretos, será necessário realizar, primeiramente, a atualização cadastral, para depois solicitar 
a isenção de pagamento.
2.9.1.6 O Candidato que proceder ao requerimento de isenção da taxa de inscrição deverá acompanhar pelo endereço eletrônico 
www.sustente.org.br o resultado do deferimento ou indeferimento de suas petições, conforme calendário constante, neste edital 
Anexo II, devendo o candidato proceder da seguinte forma:
a) Caso seja indeferido, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição através do boleto até o limite da data de 
vencimento no horário bancário ofi cial;
b) Caso seja deferida a sua petição o candidato estará automaticamente inscrito nesta seleção. 
2.9.1.7 A participação em algum Programa Social do Governo Federal (Prouni, Fies, Bolsa Família etc.), assim como eventual 
obtenção de isenção em outros certames, não garante ao candidato, por si só, a isenção da taxa de inscrição. 
2.9.1.8 É necessário um prazo mínimo de 45 dias, a partir da data em que foi incluído para que o nº do NIS seja identifi cado na 
base do CadÚnico do MDS.
2.9.2. As solicitações de Isenção da Taxa de Inscrição só serão analisadas quando enviadas até a data limite estabelecida no 
calendário, Anexo II, deste edital. É de inteira responsabilidade do candidato, verifi car se as imagens anexadas na área de pro-
tocolo estão corretas.
2.9.3. Não será concedida Isenção da Taxa de Inscrição ao Candidato que:
    I.    Omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
  II.    Fraudar e/ou falsifi car documentos;
 III.    Não observar os prazos e normas estabelecidos no subitem 2.9.1 e calendário, Anexo II, deste edital;
IV.    Não enviar a documentação, obrigatória, elencada no subitem 2.9.1 e o requerimento Anexo IV completamente preenchido 
e assinado; 
  V.    Não enviar cópias legíveis dos documentos elencados no subitem  2.9.1;
VI.    Não estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico;
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VII.    Não informar, no seu cadastro inicial (fi cha de inscrição) desta seleção, o número do seu NIS válido.
2.9.4. O Instituto SUSTENTE consultará o órgão gestor do CadÚnico, para verifi car a veracidade das informações prestadas 
pelo candidato. O referido órgão terá decisão terminativa sobre a concessão ou não do benefício. As informações prestadas no 
Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição serão de inteira responsabilidade do requerente, podendo o mesmo responder, a 
qualquer momento, por crime contra a fé pública.
2.9.4.1 O resultado das solicitações de isenções será divulgado no endereço eletrônico www.sustente.org.br, devendo o candi-
dato verifi car, conforme calendário do Anexo II deste edital. 
  2.9.5. Após o envio dos documentos via upload, sua solicitação entrará de forma automática em análise, não sendo permitido 
sob nenhuma hipótese, alterar, complementar ou inserir novas informações ou documentos. Não caberá recurso para este item 
e não será permitida a inclusão de informações complementares, quando do seu indeferimento.
2.9.6. Não serão aceitas solicitações de isenção da taxa de inscrição por e-mail ou qualquer outro meio que não defi nido neste 
edital.
2.9.7. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancela-
mento do certame por conveniência da Administração Pública.
2.9.8. O candidato será responsável por qualquer erro e/ou omissão detectados na sua Ficha de Inscrição.
2.9.9. No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que constam deste edital e que 
preenche as condições exigidas, bem como que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e pro-
cessados, de forma a possibilitar a efetiva execução da seleção pública, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, 
autorizando expressamente a divulgação dos seus nomes, números de inscrição, critérios de desempate e das suas notas, em 
observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018.

2.10     No ato da inscrição, o candidato fi cará ciente dos termos deste Edital, bem como de que os seus dados pessoais, sen-
síveis ou não, serão tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do processo seletivo e a divulgação dos 
resultados em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública, observadas 
também as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

2.11 Os dados pessoais coletados e tratados serão armazenados pelo tempo necessário ao cumprimento das fi nalidades indi-
cadas neste edital.

3         DAS COTAS
3.1 DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
3.1.1 Fica assegurado às pessoas com defi ciência, o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas durante a validade 
do processo seletivo, que no momento da inscrição, declararem tal condição e cujas atribuições a serem desempenhadas sejam 
compatíveis com as necessidades especiais de que sejam portadores, às quais serão garantidas condições especiais necessá-
rias à sua participação no certame, mediante prévia solicitação, em consonância com o § 5º do art. 17, da Lei nº 11.788, de 25 
de setembro de 2008 e do art. 20º, da Resolução nº 31/2022.

3.1.2 Serão consideradas pessoas com defi ciência, aquelas que se enquadram no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas 
categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 
5.296/2004; no art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e nas contempla-
das pela Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Defi ciência e seu Protocolo Facultativo, ratifi cados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009 e na Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ.
3.1.2.1 Não serão consideradas pessoas com defi ciência aquelas que não se enquadrarem nos requisitos legalmente previstos 
e com distúrbios passíveis de correção.
3.1.3 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.sustente.org.br, até a 
data constante no Anexo II, conforme especifi cado, e, cumulativamente:
a) declarar-se, nesta condição, especifi cando sua defi ciência de acordo com as instruções contidas no sistema, preenchendo 
corretamente os respectivos campos solicitados;
b) Enviar, via upload, obrigatoriamente, Laudo Médico Original, contendo todas as informações do modelo constante do ANEXO 
V, assim como assinatura com carimbo, CRM do médico especialista na área de defi ciência do candidato, caso contrário o laudo 
não terá validade. Os Laudos médicos deverão ter a validade máxima de 01 (um) ano anterior à publicação deste edital;
c) O candidato com defi ciência auditiva, além do laudo médico previsto no subitem anterior, deverá enviar, via upload o exame 
de audiometria tonal recente, expedido no prazo máximo de 01 (um) ano anterior à publicação deste edital, que indique as frequ-
ências 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, conforme previsto no art. 5º, § 1º, I, alínea “b”, do Decreto nº 5.296, de 02/12/2004.
3.1.3.1 O candidato que não enviar a documentação completa e legível, por meio do endereço eletrônico www.sustente.org.br ou 
com qualquer informação que possa gerar dúvida em sua leitura,  ou não possa ser identifi cada, não terá a solicitação deferida 
para concorrer na condição de pessoa com defi ciência, passando a concorrer somente para as vagas de ampla concorrência.
3.1.3.2 Após o envio dos documentos via upload, sua solicitação entrará de forma automática em análise, não sendo permitido 
sob nenhuma hipótese, alterar, complementar ou inserir novas informações ou documentos, assim como não será permitida a 
inclusão de informações complementares, quando do seu indeferimento.
3.1.3.3 A documentação indicada no subitem 3.1.3 deverá ser enviada em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpg” ou “.pdf” e 
com tamanho de até 3MB.
3.1.3.4 A solicitação realizada após a data constante no Anexo II, referida no subitem 3.1.3 deste edital, será indeferida.
3.1.3.5 O candidato deverá manter, aos seus cuidados, a documentação constante do subitem 3.1.3 deste edital.
3.1.3.6 Caso seja solicitado pelo Instituto SUSTENTE, o candidato deverá enviar a referida documentação, por meio de carta 
registrada, para confi rmação da veracidade das informações.
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3.1.3.7 O envio da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato, não sendo o Instituto SUSTENTE responsável 
por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computa-
dores, falhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem o envio.
3.1.3.7.1 As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da documentação com 
clareza, sendo de inteira responsabilidade do candidato verifi car se as imagens anexadas na área de protocolo estão corretas.
3.1.3.8 O candidato poderá indicar, ainda, por meio do Anexo III, quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamen-
tos etc.), para a feitura das provas, até a data constante no Anexo II, em consonância com o item 4 deste edital.

3.1.3.8.1 A solicitação de recursos especiais e atendimentos especiais, conforme descrito no item 4 deste edital, deverá obedecer 
ao prazo constante do calendário do Anexo II.
3.1.3.9 A concessão de tempo adicional para a realização das provas, somente será deferida mediante orientação médica espe-
cífi ca, contida no laudo médico enviado pelo candidato.
3.1.3.9.1 Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 01(uma) hora adicional a candidatos na situa-
ção especifi cada no subitem 3.1.3.9, desde que solicitado no prazo estabelecido no edital.
3.1.3.10 O não cumprimento do descrito no item 3.1 e seus subitens, acarretará automaticamente seu indeferimento.
3.1.3.11 O laudo médico e exames complementares, terão validade somente para esta Seleção Pública e não serão devolvidos, 
assim como não serão fornecidas, ao candidato, cópias dessa documentação.
3.1.4 As pessoas com defi ciência participarão do processo em igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, notas mínimas exigidas para aprovação, dia, horário e local 
de realização das provas.
3.1.5 Em caso de aprovação, o candidato deverá, se solicitado pelo MPBA, apresentar o laudo médico original ou cópia auten-
ticada. 
3.1.6 A não apresentação da documentação solicitada no item 3.1.5, acarretará a perda do direito à vaga.
3.1.7 Caso as vagas reservadas não sejam preenchidas pelas pessoas com defi ciência, serão revertidas ao quadro geral de 
vagas e preenchidas pelos demais candidatos, observando-se a ordem de classifi cação.
3.1.8 A pessoa com defi ciência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá impetrar recurso em favor de 
sua situação e, em todas as fases do Processo Seletivo, receberá tratamento igual ao previsto para os candidatos não defi cien-
tes.
3.1.9     Aplica-se a situação do item 7.15 aos casos de pessoas com defi ciência.

3.2   POPULAÇÃO NEGRA
3.2.1     Ficam reservadas aos candidatos que se autodeclararem negros (pretos ou pardos) a reserva de 30% das vagas ofereci-
das e participarão em igualdade de condições com os demais candidatos, conforme Decreto n.º 15.353, de agosto de 2014, que 
regulamenta o art.49 da Lei Estadual nº 13.182, de 06 de junho de 2014, pela Resolução nº 42, de 16 de junho de 2009, do Con-
selho Nacional do Ministério Público, e alterações posteriores e pelo art. 4º do Ato nº 544/2014, do Conselho Superior do MPBA.
3.2.2. A distribuição das vagas a candidatos na condição estabelecida no subitem 3.2.1 será por opção.
3.2.3 Caso a aplicação do percentual descrito no item 3.2.1, resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro 
número inteiro subsequente em caso de fração igual ou maior que 0,5 (zero vírgula cinco), ou diminuído para o número inteiro 
imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco).
3.2.3.1 Para se tornar habilitado para concorrer a uma das vagas reservadas às pessoas negras, o candidato deverá acessar o 
endereço eletrônico www.sustente.org.br, até a data constante no Anexo II, conforme especifi cado, e, cumulativamente:
a) declarar-se nesta condição, optando por concorrer às vagas reservadas para negros de acordo com as instruções contidas no 
sistema do Instituto SUSTENTE, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados;
b) enviar, via upload, imagem legível do Termo de Adesão ao Sistema de Cotas para Minorias, Anexo VII deste Edital, conforme 
quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), devidamente preenchido e 
assinado a próprio punho, devendo a assinatura ser igual à do documento de identidade enviado;
c) enviar, via upload, 1 (uma) foto colorida de Frente, contendo Fundo Branco, Boa Iluminação, Sem Maquiagem, Sem Filtros de 
Edição, Boa resolução, com extensão “.gif”, “.png”, “.jpg” ou “.pdf” e com tamanho máximo de até 3MB(megabytes);
d) enviar, via upload, 1 (um) vídeo recente de no máximo 40 (quarenta) segundos, constando apenas o(a) candidato(a), o qual 
deverá informar em voz alta “HOJE É DIA...(Informe a data COMPLETA do dia da gravação)”; “MEU NOME COMPLETO É...” 
(responder com nome completo); “O MEU NÚMERO DE INSCRIÇÃO NESTA SELEÇÃO É...” (responder com seu número de 
inscrição)”; “EU ME AUTODECLARO PRETO(A)” ou “EU ME AUTODECLARO PARDO(A)”. Apresentar ainda, no fi nal do vídeo, 
junto ao seu rosto, o documento de identifi cação (Identidade ou documento ofi cial com foto recente), frente e verso. O vídeo 
deverá ser gravado com Boa iluminação, Fundo branco, Sem maquiagem, Sem fi ltros de edição e boa resolução, Com extensão 
tipo “.avi”, “.mp4” ou “.wmv” e com tamanho de no máximo 50MB(megabytes).
3.2.3.2 As imagens (foto e vídeo), que serão enviadas ao Instituto SUSTENTE, deverão seguir o mesmo padrão da foto do docu-
mento ofi cial, sendo necessário a observância das seguintes recomendações:
I – que o candidato esteja com a postura correta, com a coluna bem alinhada;
II – não esteja com cabeça baixa, nem de cabeça erguida;
III – não esteja sorrindo, usando óculos, boné, touca ou qualquer outro acessório;

3.2.3.3 A documentação indicada no subitem 3.2.3.1 deverá ser enviada em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpg” ou “.pdf” 
e com tamanho de até 3MB.
3.2.3.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 3.2.3.1 deste edital.
3.2.3.5 Caso seja solicitado pelo Instituto SUSTENTE, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta 
registrada para confi rmação da veracidade das informações.
3.2.3.6 O envio da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato, não sendo o Instituto SUSTENTE responsável 
por quaisquer fatores que impossibilitem seu recebimento em tempo hábil.
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3.2.3.7 O candidato que não enviar as informações solicitadas no subitem 3.2.3.1, ou que enviar incompleta, ilegível, com 
qualquer informação que possa gerar dúvida em sua leitura ou não possa ser identifi cada, não terá a solicitação habilitada para 
concorrer nesta categoria.
 3.2.3.8 As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da documentação com 
clareza, sendo de inteira responsabilidade do candidato verifi car se as imagens anexadas na área de protocolo estão corretas.
3.2.3.9 A solicitação do candidato, após o envio dos documentos mencionados no subitem 3.2.3.1. entrará, automaticamente, 
em análise, não sendo permitido, sob nenhuma hipótese, alteração, complementação ou inserção de novas informações ou 
documentos.
3.2.3.10 Não caberá recurso para o subitem 3.2.3.1, e não será permitida a inclusão de informações complementares, quando 
do seu indeferimento.
3.2.4   A autodeclaração terá validade somente para esta seleção pública.
3.2.5 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato.
3.2.6 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição do certame, sem prejuízo da 
apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declarações falsas.
3.2.7 A autodeclaração na condição de negro poderá ser verifi cada, no cartão de inscrição do candidato em campo específi co ou 
na relação de candidatos habilitados para concorrer nesta categoria, na data constante no Anexo II.
3.2.8 Para o PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO, o Instituto SUSTENTE instituirá comissão específi ca que terá 
como objetivo aferir a veracidade das informações dos candidatos autodeclarados negros e será composta por cinco integrantes, 
distribuídos por gênero e cor.
3.2.8.1 Os membros da comissão farão a análise dos documentos e imagens apresentadas, pelo candidato habilitado e emitirão 
seus votos de forma individual e motivada. Caso, por ao menos 3 (três) votos, a Comissão Especial não reconheça a pessoa 
como negra, ela será excluída da lista específi ca de vagas reservadas e, se obtiver a pontuação ou a classifi cação necessária 
para tanto, permanecerá na lista geral.
3.2.8.2 A Comissão Especial, terá a prerrogativa de convocar o candidato para entrevista, a qualquer momento, se julgar neces-
sário. O candidato será informado sobre o agendamento da entrevista e local, através de e-mail ou contato informado no ato da 
inscrição. 
3.2.8.3 Não serão considerados, para os fi ns de avaliação, quaisquer registros, documentos ou imagens apresentadas, referen-
tes a procedimentos de heteroidentifi cação realizados em outros processos seletivos ou concursos públicos federais, estaduais, 
distritais e municipais, em face do princípio da isonomia formal da seleção.
3.2.8.4 Não é sufi ciente para o pertencimento à população negra, a existência de ascendentes negros, sendo necessária a iden-
tifi cação de um conjunto de características fenotípicas no candidato que se tornem razoável presumir a identifi cação externa do 
candidato como negro.
3.2.8.5 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato no momento da realização do procedimento de heteroi-
dentifi cação.

3.2.8.6 A Comissão Especial utilizará, única e exclusivamente, o critério fenotípico apresentado pelo candidato preto e pardo 
através das informações enviadas conforme subitem 3.2.3.1 para aferição da condição declarada pelo candidato.
3.2.8.7 As deliberações da comissão de heteroidentifi cação terão validade apenas para este processo seletivo.
3.2.8.8 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei 12.527/2011.
3.2.8.9 Não poderá concorrer para vagas reservadas para pessoas negras o candidato que:
a) prestar declaração falsa;
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) fraudar e/ou falsifi car documentos;
d) não observar os prazos e normas estabelecidos no item 3.2.3.1 e calendário constante do Anexo II deste edital;
e) não for possível sua identifi cação através dos documentos enviados, por estarem ilegíveis ou com imagens divergentes e, 
ainda, que não for possível realizar a heteroidentifi cação com as imagens e vídeos apresentados, conforme solicitadas no item 
3.2.3.1 deste edital.
3.2.8.10 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do processo seletivo e, caso tenha sido 
convocado, fi cará sujeito à anulação da sua convocação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
3.2.8.11 O Instituto SUSTENTE e o MPBA se reservam ao direito de rever, a qualquer tempo, as informações e documentos 
apresentados pelo candidato, considerando a modalidade pela qual concorreu e, havendo irregularidades insanáveis, tais como 
não atendimento às exigências do Edital que rege o processo seletivo ou demais normas aplicáveis, eliminar o candidato, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis.
3.2.9 A relação preliminar dos homologados no procedimento de heteroidentifi cação estará disponível na data descrita no calen-
dário constante do Anexo II deste edital.
3.2.10 O candidato, cujo enquadramento na condição de negro não seja homologado, poderá interpor recurso, na data constante 
no Anexo II deste Edital, por endereço eletrônico www.sustente.org.br, seguindo as instruções ali contidas.
3.2.10.1 Não será permitida a inclusão de informações complementares e envio de documentos, conforme subitem 3.2.3.9 deste 
edital.
3.2.10.2 O recurso será analisado por comissão recursal.
3.2.10.3 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar as documentações, vídeos e imagens enviadas pelo candi-
dato conforme item 3.2.3.1, o parecer emitido pela comissão de heteroidentifi cação, bem como o conteúdo do recurso elaborado 
pelo candidato.
3.2.10.4 Da decisão recursal não caberá recurso.
3.2.10.5 Ao término da apreciação dos recursos, o Instituto SUSTENTE divulgará, no endereço eletrônico www.sustente.org.br, 
a listagem contendo o resultado defi nitivo do procedimento de heteroidentifi cação, na data constante no Anexo II deste edital.
3.2.10.6 O candidato na hipótese da não homologação, será aplicado o disposto no subitem 3.2.8.1.
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3.2.11 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não se confi gura em ato discriminatório de qualquer 
natureza.
3.2.12  Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla con-
corrência, de acordo com a sua classifi cação no processo seletivo.
3.2.13  Além das vagas de que trata este edital, os candidatos negros poderão optar por concorrer às vagas reservadas a pesso-
as com defi ciência (PcD), se atenderem a essa condição, conforme subitem 3.1 e de acordo com a sua classifi cação na seleção.
3.2.14 Caso se enquadre na condição descrita no subitem 3.2.13, o candidato fi gurará nas duas listas específi cas e será con-
vocado para ocupar a primeira vaga reservada a surgir, ocasião em que será automaticamente excluído da lista remanescente.
3.2.15  Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados 
para efeito do preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros.
3.2.16  Na hipótese de o candidato ser aprovado na condição de negro quanto na de defi ciente, a convocação dar-se-á, primeira-
mente, para o provimento de vaga destinada a candidatos negros, sendo facultada a escolha pela vaga de defi ciente, garantidos 
em ambos os casos, os mesmos direitos e benefícios assegurados ao estagiário com defi ciência.
3.2.17  Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro 
posteriormente classifi cado.
3.2.18  Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número sufi ciente para que sejam ocupadas as vagas re-
servadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos 
aprovados, observada a ordem de classifi cação na seleção.
3.2.19  O Instituto SUSTENTE poderá utilizar recursos para gravação e registros nas hipóteses dos procedimentos aos atendi-
mentos de cotas, estando desde já, autorizado pelos candidatos para tal prática, com o objetivo de manter a segurança e lisura 
do certame.
3.2.20 Caso não existam candidatos selecionados com direito à reserva de vagas e em número sufi ciente para o preenchimento 
das vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade do processo seletivo, serão convocados os aprovados da lista geral 
de ampla concorrência. 

4      DO ATENDIMENTO ESPECIAL 
4.1 O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas deverá solicitá-lo, no 
ato de inscrição, indicando claramente no formulário Anexo III, quais os recursos especiais necessários.
4.1.1 O candidato de que trata o subitem 4.1 deverá acessar o endereço eletrônico www.sustente.org.br, até a data constante no 
Anexo II, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados e proceder cumulativamente, conforme descrito abaixo:
a) enviar via upload, Laudo Médico Original ou Laudo Médico Tradicional, contendo as informações do modelo constante do Ane-
xo VI, bem como assinatura com carimbo, CRM do médico especialista na área de defi ciência/doença do candidato, indicando 
claramente quais os recursos especiais necessários, caso contrário, o laudo não terá validade. Os Laudos médicos deverão ter 
a validade máxima de 01 (um) ano anterior à publicação deste Edital.
b) enviar, via upload, o formulário do Anexo III, devidamente preenchido e assinado a próprio punho.
4.1.2 O candidato que não enviar a documentação, por meio de endereço eletrônico a que se refere o subitem anterior, que enviar 
a documentação incompleta, ilegível, com qualquer informação que possa gerar dúvida em sua leitura ou que não possa ser iden-
tifi cada, não terá a solicitação para concorrer na condição de Atendimento Especial deferida, sendo, de inteira responsabilidade 
do candidato, verifi car se as imagens anexadas na área de protocolo estão corretas.
4.1.2.1 A solicitação do candidato, após o envio dos documentos mencionados no subitem 4.1.1, entrará, automaticamente, em 
análise, não sendo permitido, sob nenhuma hipótese, alteração, complementação ou inserção de novas informações ou docu-
mentos.

4.1.2.2 Não caberá recurso para o subitem 4.1.1. e não será permitida a inclusão de informações complementares, quando do 
seu indeferimento.
4.1.3 A documentação indicada no subitem 4.1.1 deverá ser enviada em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpg” ou “.pdf” e 
com tamanho de até 3MB.
4.1.4 A solicitação realizada após o prazo e sem a documentação exigida no subitem 4.1.1 deste edital será indeferida.
4.1.5 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante da alínea “a” do subitem 4.1.1 deste edital.
4.1.6 Caso seja solicitado pelo Instituto SUSTENTE, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta regis-
trada para confi rmação da veracidade das informações.
4.1.6.1 Os documentos solicitados conforme descritos no subitem 4.1 não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas 
cópias dos mesmos.
4.1.7 O envio da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato, não sendo o Instituto SUSTENTE responsável por 
qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino.
4.2 o candidato que necessitar do auxílio de um ledor/transcritor, para realizar sua prova, deverá atestar necessidade através de 
recomendação decorrente de orientação médica específi ca contida no laudo médico enviado pelo candidato e solicitar conforme 
subitem 4.1 deste edital, procedendo cumulativamente, conforme descrito abaixo:
a) o ledor/transcritor deverá preencher seus dados e assinar, obrigatoriamente, o requerimento solicitado no subitem 4.1.1  letra 
“b” deste edital;
b) enviar, via upload, cópia legível do documento de identidade original (frente e verso), com foto recente do ledor/transcritor, que 
deverá estar em conformidade com o subitem 7.12 deste edital.
4.2.1 Para este tipo de procedimento, toda a prova será gravada, estando desde já, autorizado pelo candidato, devendo o ledor/
transcritor se limitar, apenas, a ler a prova em voz alta e o candidato a responder em voz alta, para a transcrição da sua resposta 
na prova on-line.
4.2.2 Este procedimento será monitorado de forma on-line, no momento da aplicação da prova, por equipe do Instituto SUS-
TENTE. Caso seja identifi cada qualquer irregularidade, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado 
da seleção.
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4.3 Aplica-se a situação do subitem 7.15 aos casos de Atendimento Especial.

4.4 As solicitações de Recursos Especiais e Atendimentos Especiais serão atendidas, observando-se os critérios de viabilidade 
e razoabilidade.

4.5 Não será concedido Atendimento Especial, conforme descrito no item 4, caso a solicitação não seja efetuada no prazo cons-
tante do calendário do Anexo II.

4.6 Com o objetivo de manter a segurança e lisura do certame, o Instituto SUSTENTE, utilizará recursos para gravação e regis-
tros, nas hipóteses dos atendimentos especiais, estando, desde já, autorizado pelo candidato para tal prática.
4.6.1 A condição de que trata o subitem anterior se aplica, ainda, ao ledor/transcritor.

4.7 A concessão de tempo adicional, para a realização das provas, às pessoas com atendimento especial, amparadas pelo § 
2º, Art. 4º do Decreto 9.508/2018, somente será analisada se a recomendação for decorrente de orientação médica específi ca 
contida no laudo médico enviado pelo candidato e em conformidade com o item 4 deste Edital.

4.8 A relação das solicitações de Atendimento Especial deferidas será divulgada no endereço eletrônico www.sustente.org.br, 
conforme data constante no Anexo II.

4.9 O não cumprimento do descrito no item 4 e seus subitens acarretará, automaticamente, seu indeferimento.

4.10 As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da documentação com 
clareza, sendo de inteira responsabilidade de o candidato verifi car se as imagens anexadas na área de protocolo estão corretas.

5      RETIFICAÇÃO E CONVALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE INSCRIÇÃO
5.1 O candidato, após efetivação de sua inscrição, poderá retifi car os dados apresentados no Formulário de Inscrição, nos limites 
estabelecidos neste edital, até o último dia de inscrição ou até a data de quitação do seu boleto.

5.2 Poderão ser retifi cadas as seguintes informações apresentadas no Formulário de Inscrição: sexo, estado civil, data de nasci-
mento, número do NIS, número de identidade, órgão expedidor, UF identidade, data da emissão da identidade, naturalidade, UF 
naturalidade, nacionalidade, e-mail, DDD e telefone fi xo, DDD e telefone celular, nome do pai, nome da mãe, se possui algum tipo 
de defi ciência, CEP, logradouro, número, complemento, bairro, cidade, estado, autorização para envio de SMS.

5.3 Transcorrido o prazo do item 5.1, mesmo sem qualquer manifestação do candidato, todas as informações apresentadas no 
Formulário de Inscrição serão automáticas, irrestrita e tacitamente convalidadas, correspondendo a real intenção do candidato, 
não podendo sofrer alteração.

5.4 Não serão aceitas as retifi cações das informações que visem à transferência da inscrição para terceiros, ou que pretendam 
burlar quaisquer normas ou condições previstas neste edital. 

5.5. São nulas ou indeferidas as Inscrições:
a) Realizadas via fax, e-mail, Sedex ou postal;
b) Efetuadas fora do período fi xado;
c) Cujas fi chas estejam preenchidas de forma incompleta ou incorreta; 
d) Em desacordo com qualquer requisito deste edital.

6      DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS
6.1 As provas serão realizadas exclusivamente no formato on-line, com acesso exclusivo através do endereço eletrônico www.
sustente.org.br .

7      DAS ETAPAS DA AVALIAÇÃO E TESTE DE COMPATIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS
7.1 O Instituto SUSTENTE disponibilizará acesso virtual, em data prevista no calendário constante do Anexo II, para teste de 
compatibilidade dos equipamentos a serem utilizados pelo candidato no dia da prova, conforme requisitos descritos no Anexo 
VIII deste edital.
7.1.1 O candidato deverá realizar o teste de compatibilidade e a prova on-line no mesmo equipamento.
7.1.2 A sala virtual de aplicação, com o caderno de provas, estará disponível no portal do candidato, na data e horário descrito 
no calendário Anexo II deste edital.

7.2 A Seleção Pública será composta de duas etapas: Primeira etapa Prova objetiva no formato on-line de caráter eliminatório e 
classifi catório e a segunda etapa, Investigação social de caráter eliminatório, realizada pelo MPBA.

7.3 DA PROVA OBJETIVA: O acesso à prova será disponibilizado, ao candidato, na data e horário descritos no calendário do 
Anexo II.
7.3.1 A prova objetiva será aplicada na mesma data e horário para todos os candidatos, conforme previsto no calendário do 
Anexo II.
7.3.2 A prova é composta por questões do tipo múltipla escolha, com cinco alternativas (“A” a “E”) e uma única resposta. Consis-
tirá na aplicação das avaliações abaixo descritas, obedecendo ao programa disponível no Anexo V deste edital.
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ETAPA PROVA/TIPO NÚMERO DE QUESTÕES
TOTAL DE 

QUESTÕES
CARÁTER

 01  Prova Objetiva
- Língua Portuguesa - 10 (dez)

- Conhecimentos Específi cos - 30 (trinta)
40

Eliminatório e 
classifi catório

 
7.3.3 As especifi cações técnicas referentes ao tipo de equipamento, sistema operacional, demais itens a serem utilizados para a 
prova e outras instruções estão disponíveis no Anexo VIII deste edital.
7.3.4   O preenchimento das respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com 
as instruções específi cas contidas neste edital e na tela do acesso ao ambiente da prova on-line.
7.3.5   É de responsabilidade exclusiva do candidato, garantir a conectividade com a internet durante toda a realização da prova 
e dispor de computador com a infraestrutura e a confi guração mínima estipuladas no Anexo VIII deste edital.
7.3.6   O candidato que não realizar a prova on-line será automaticamente eliminado do processo seletivo.
7.3.7 As provas on-line poderão ser randômicas e serão realizadas no período estabelecido no calendário do Anexo II deste 
edital.
7.3.8 Toda a prova será gravada, estando desde já, esta gravação autorizada pelo candidato.  
7.3.9 O Gabarito Resposta do candidato será disponibilizado para consulta, conforme data constante no calendário do Anexo II 
deste edital.
7.3.10 As condições e a operação dos equipamentos utilizados são de inteira responsabilidade do candidato.
7.3.11 Para garantir a confi abilidade e a segurança durante a realização da prova, cada participante será monitorado em tempo 
real e à distância por meio de áudio (microfone), imagens (webcam) e tela de sua prova, através do processo de Índice de Cre-
dibilidade, para fi ns de auditoria, previsto no item 4 do Anexo VIII. Caso um destes equipamentos esteja desligado, não compar-
tilhado, com falhas de funcionamento, ou seja, identifi cado qualquer irregularidade, o candidato terá sua prova anulada e será 
automaticamente eliminado da seleção.
7.3.12 O candidato quando eliminado no processo de Auditoria de Índice de Credibilidade, poderá impetrar recurso contra sua 
eliminação no período indicado no Anexo II deste edital. Os recursos serão protocolados apenas no endereço eletrônico www.
sustente.org.br, na área restrita ao candidato, onde estará disponível formulário específi co.
7.3.12.1 As imagens e áudios dos candidatos capturadas durante a realização da prova serão utilizadas, exclusivamente, para 
fi ns de monitoramento e fi scalização do cumprimento das regras deste edital e não serão fornecidas aos candidatos.
7.3.13 O horário e duração das provas serão controlados por meio do cronômetro virtual, que encerrará a aplicação quando o 
tempo limite total da prova for atingido.
7.3.14 Não será permitido o uso de rascunhos e anotações pessoais do candidato, em papel ou qualquer outro meio, durante a 
realização das provas.
7.3.15 Caso o candidato identifi que quaisquer problemas com relação ao conteúdo de alguma questão e/ou alternativa de res-
posta, poderá, dentro do período indicado no Anexo II, apresentar recurso devidamente fundamentado, conforme disposto no 
item 9 deste edital.
7.3.16 A Comissão de Seleção não se responsabiliza por quaisquer situações de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores externos que impossibilitem a reali-
zação da prova.
7.3.17 A prova objetiva conterá 40 (quarenta) questões, cada uma valendo 2,5 (dois vírgula cinco) pontos, perfazendo um total 
de 100,00 (cem) pontos.
7.3.17.1 Será desclassifi cado o candidato que obtiver pontuação inferior a 50,0 pontos (50%) da prova objetiva.
7.3.18 O resultado fi nal da Prova será o somatório da pontuação alcançada pelo candidato na prova objetiva, limitado a 100,00 
(cem) pontos.
7.3.19 Em caso de empate na classifi cação, serão adotados, sucessivamente, os critérios de desempate:
a)  Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei nº 10.741/2003 (Lei do Idoso), sendo conside-
rada para esse fi m, a data limite para correção de dados cadastrais, estabelecido no subitem 5.1 deste edital;
b)  Tiver maior nota na prova Objetiva Específi ca; 
c)  Tiver maior nota na prova Objetiva de Português; 
d)  Ainda persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso, sendo considerada para esse fi m, a data limite para 
correção de dados cadastrais, estabelecido no subitem 5.1 deste edital. 

7.4 As provas serão realizadas conforme data e horário previstos no Anexo II deste edital, sendo de responsabilidade exclusiva 
do candidato, acompanhar o calendário no site www.sustente.org.br.

7.5 Compete ao candidato acompanhar a divulgação da informação prevista no subitem 7.4 deste edital, assim como todas as 
datas constantes no calendário do Anexo II.

7.6 É vedada qualquer espécie de consulta, bem como o ingresso na sala on-line de prova, portando ou utilizando quaisquer 
aparelhos eletrônicos, descritos no subitem 7.15 deste edital.

7.7 A prova terá duração máxima de 3h (três horas).

7.8 A sala virtual de aplicação, com o caderno de provas, estará disponível no Portal do Candidato, na data e horário descrito no 
calendário do Anexo II.

7.9 O caderno de provas será liberado, no horário estabelecido para seu início, somente aos candidatos da sala virtual.
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7.10 Em caso de perda de conexão do candidato que já havia iniciado sua prova, poderá ter a questão que estava em andamento 
anulada, sendo permitida nova conexão. O tempo de perda de conexão não será acrescido, sob hipótese alguma, no período 
total destinado à realização das provas. Todas as respostas anteriores à desconexão, estarão salvas.

7.11 Não haverá segunda chamada para a realização das provas, implicando, a não realização dessas, na eliminação automática 
do candidato na seleção.

7.12 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pela Secretaria de Defesa 
Social ou órgão equivalente, pelo Corpo de Bombeiros Militar e Polícia Militar; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de 
exercício profi ssional (ordens, conselhos, etc.); passaporte brasileiro; certifi cado de reservista; carteiras funcionais do Ministério 
Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valem como documento de identidade; carteira de 
trabalho e carteira nacional de habilitação.

7.13 Não serão aceitos como documentos de identidade: registro de ocorrência em órgão policial, certidões de nascimento, CPF, 
títulos eleitorais, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identifi cá-
veis e/ou danifi cados, além de documentos sem foto e/ou sem assinatura.
7.13.1 Será considerado danifi cado o documento que contiver mancha, rasura, deterioração ou ilegibilidade em qualquer um de 
seus dados, tais como: datas, número de registro, fotografi a, impressão digital, que são aqui citados apenas de modo exempli-
fi cativo e não taxativo.

7.14 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento.

7.15 É terminantemente proibido portar ou deixar no ambiente onde as provas on-line serão realizadas: relógios de qualquer 
espécie e equipamentos eletrônicos, tais como: telefones celulares, smartphones, tablets, ainda que desligados, agenda eletrô-
nica, outro computador ou notebook, máquina fotográfi ca, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, gravador ou 
similar, protetor auricular, fones de ouvido ou similares,  sob pena de ser excluído do processo seletivo, além de fi car submetido 
às demais medidas cabíveis.

7.16 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado da Seleção o candidato que: 
a)  usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização;
b)  for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova on-line;
c)  comunicar-se com outras pessoas, durante a realização das provas, de forma presencial ou remota, utilizar máquinas calcula-
doras e/ou similares, réguas de cálculo, livros, anotações, impressos, e/ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos 
e/ou legislação; 
d)  for fl agrado no ambiente onde as provas on-line estão sendo realizadas ou estiver utilizando ou portando quaisquer dos ob-
jetos elencados no subitem 7.15;
e)  desviar sua atenção ou olhar constantemente para algum ponto fi xo por mais de 03 (três) segundos, que não seja a tela onde 
sua prova esteja sendo respondida;
f)   fi zer anotação em qualquer outro meio, que não seja na prova on-line; 
g)  afastar-se a qualquer tempo ou desviar a atenção da frente da câmera do equipamento onde está realizando sua prova on-
-line;
h)  Ausentar-se da prova ou sair do ângulo da câmera, não deixando à mostra o rosto completo e parte dos ombros;
i)    Realizar a prova em dispositivos mobiles (celular ou tablet);
j)    Conectar o computador a mais de um monitor, a um projetor ou realizar espelhamento com outro dispositivo;
k)  Usar acessórios como: Máscara, óculos escuros, quaisquer acessórios de chapelaria (capuz, boné, chapéu, bandana, boné, 
gorro, touca, etc.);
l)    Portar, durante a realização da prova, qualquer aparelho eletrônico. Exemplo: celular, fone de ouvido, relógio, tablet ou similar, 
mesmo que desligados;
m)           Interromper ou não compartilhar a tela, a câmera e o áudio durante a realização da prova;
n)  for detectado a presença de outras pessoas no ambiente; de ruídos ou de qualquer som que interfi ra na captação do áudio;
o)  ausentar-se do local de realização da prova on-line;
p)  Utilizar livros, apostilas ou qualquer material durante a realização da prova;
q)  Recarregar ou atualizar sua página;
r)   Realizar Print da tela no equipamento onde realiza sua prova;
s)  Fechar o navegador e abrir outra janela/aba ou programa no navegador;
t)   Clicar fora ou sair da página da prova;
u)  Realizar a prova ou parte dela com a câmera obstruída ou com imagens de baixa resolução que venha a prejudicar a análise 
das imagens;
v)   Realizar a prova ou parte dela em um ambiente com excessiva ou baixa luminosidade que venha a prejudicar a análise das 
imagens;
w) Realizar a prova sem monitoramento ou parcialmente sem monitoramento;
x)  descumprir as instruções contidas no ambiente de sua prova on-line;
y)  praticar qualquer outro ato contrário aos bons costumes, à regular aplicação da fase da seleção, à ordem jurídica vigente 
ou aos dispositivos e condições estabelecidas neste edital e/ou em qualquer outro instrumento normativo vinculado à presente 
seleção;
z)  praticar qualquer ato de coação moral, ou ainda agredir verbalmente qualquer membro da equipe da seleção, sem prejuízo 
das sanções administrativas, civis e penais;
aa)   durante a realização da prova, falar em qualquer tonalidade de voz;
bb)  Não deixar as orelhas à mostra;
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cc)   descumprir as normas e instruções estabelecidas no Anexo VIII deste edital.
7.16.1 Constatando-se que o candidato utilizou processos ilícitos através de meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, 
sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado da Seleção.

7.17    O candidato, quando eliminado, pelo descumprimento de qualquer dispositivo do presente edital, poderá ter sua prova 
on-line fi nalizada imediatamente.

7.18    Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova, por qualquer motivo alegado pelo candidato, com 
exceção dos deferimentos em conformidade com o subitem 4.7.

7.19    No dia de aplicação da prova on-line, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe do Instituto SUSTENTE, 
informações referentes ao seu conteúdo.

7.20 Os candidatos com cabelos longos devem apresentar-se com os cabelos presos, deixando as orelhas à mostra.

7.21 Acarretará a eliminação do candidato ou anulação da questão, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a ten-
tativa de burla a quaisquer das normas mencionadas, para a realização da prova defi nidas neste edital ou em outros relativos ao 
processo seletivo, nos comunicados, nas instruções ao candidato ou naquelas constantes em cada prova.

7.22 DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL: A investigação social possui caráter eliminatório e tem por objetivo verifi car se o candidato 
possui idoneidade moral e conduta ilibada, imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes à função de Estagiário do 
MPBA.
7.22.1 A investigação social ocorrerá após a divulgação do resultado Final do Processo Seletivo e será realizada pelo MPBA. 
7.22.2 A investigação social dos candidatos será feita com ampla autonomia para requisitar de quaisquer fontes as informações 
necessárias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos. 
7.22.3 O candidato eliminado após a investigação social pode requerer informações ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional do MPBA – CEAF.

8       DOS RESULTADOS 
8.1    O resultado fi nal será publicado no endereço eletrônico www.sustente.org.br na data constante no calendário Anexo II.

9      DOS RECURSOS 
9.1   No caso da Prova Objetiva, admitir-se-á um recurso por questão, para cada candidato, relativamente ao gabarito, à formula-
ção ou ao conteúdo das questões, bem como falhas que comprometam o pronto entendimento da solicitação da questão, desde 
que devidamente fundamentado e instruído com material bibliográfi co, podendo este recurso ser interposto somente no prazo 
constante no calendário Anexo II e respeitando as respectivas instruções:
9.1.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmen-
te indeferido. 
9.1.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será automaticamente des-
considerado, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora do Instituto SUSTENTE. 
9.1.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva, a Banca Examinadora do Instituto SUSTENTE 
poderá manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 
9.1.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a ela 
será atribuída a todos os candidatos. 
9.1.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito ofi cial preliminar de questão integrante de Prova Objetiva, essa 
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
9.1.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Objetiva, a Banca Examinadora do Instituto SUSTENTE 
poderá manter ou alterar o resultado divulgado. 
9.1.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no endereço eletrônico www.sustente.org.br. 
9.1.8 Não serão aceitos recursos via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacor-
do com este edital e suas alterações.
9.1.9 Os recursos serão protocolados exclusivamente de forma on-line, apenas no link de recursos disponibilizado no endereço 
eletrônico www.sustente.org.br, na área restrita do candidato, onde estará disponível formulário específi co.

9.2 O gabarito preliminar e a prova objetiva fi carão, para fi ns de recurso e no prazo deste, disponíveis no endereço eletrônico 
www.sustente.org.br, conforme calendário do Anexo II.

9.3 Acatado o recurso, a questão impetrada será anulada e os pontos a ela atribuídos serão dados a todos os candidatos igual-
mente. Se houver alteração do gabarito divulgado, a prova será corrigida de acordo com o gabarito da questão modifi cada.

9.4 A Comissão Examinadora é a última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais.

9.5 Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso.

10    DO ESTÁGIO
10.1      O Os deveres e direitos dos estagiários do MPBA estão disciplinados na Resolução nº 31/2022. 
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10.2 O horário de estágio será estabelecido de acordo com a necessidade da área em que o estagiário irá desenvolver as ativida-
des, totalizando a jornada máxima de 06 horas diárias e 30 horas semanais. Caso não haja interesse do candidato no momento 
da convocação, este poderá solicitar seu reposicionamento para o fi nal de lista da opção que concorre.
10.3 A convocação será realizada de acordo com a necessidade e a conveniência do MPBA, dentro do prazo de validade do 
certame MPBA reserva-se o direito de formalizar os Termos de Compromisso de Estágio em número que atenda ao interesse e 
às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e fi nanceira. 
10.3.1 A convocação dos habilitados obedecerá a ordem de classifi cação e será efetuada para a Capital ou para o interior do 
Estado, de acordo com a opção indicada pelo candidato no ato de inscrição.
10.3.2 O candidato que não atender à convocação no prazo estipulado será automaticamente, e por uma única vez, reposicio-
nado para o fi nal da lista de cadastro de reserva, caso em que somente será chamado após a convocação de todos os demais 
habilitados, podendo o Ministério Público, se for de sua conveniência, abrir novo processo seletivo.
10.3.3 Ao MPBA é reservado o direito de publicar manifestação de interesse para que candidatos habilitados para determinado 
local (Capital ou Interior do Estado) possam ser convocados sempre que ocorrer vacância em local diverso do escolhido no ato 
de inscrição, observada, rigorosamente, a ordem de classifi cação geral do processo seletivo.
10.3.4 O candidato que manifestar interesse e for convocado para assumir atividades em local de lotação diversa da qual fez a 
opção, não poderá retornar à classifi cação original, tendo a sua decisão caráter defi nitivo.
10.3.5 O candidato que não atender a manifestação de interesse para exercer suas atividades na(s) promotoria(s) ofertada(s) 
permanecerá na classifi cação original, podendo manifestar interesse quando surgirem vagas na mesma ou em outras unidades 
de lotação.
10.3.6 O candidato habilitado, quando convocado para investidura na função, que não comprove ser estudante de instituição 
conveniada com o MPBA, será considerado eliminado.

10.4   O valor da bolsa de estudo corresponderá a R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais). O auxílio-transporte será calculado 
por dia de atividade presencial e corresponde ao resultado da operação aritmética que considera o valor da tarifa ofi cial do trans-
porte coletivo urbano vigente no município de Salvador, multiplicada por 02 (dois), e novamente multiplicada pela quantidade de 
dias trabalhados presencialmente.
10.4.1 O estágio não contempla outros benefícios, tais como auxílio-alimentação, auxílio saúde e similares.

10.5 A aprovação na presente seleção não confere ao candidato selecionado o direito à contratação. 

10.6.     O candidato deverá declarar no ato da inscrição, que preenche as condições exigidas e que está de acordo com as 
normas deste edital.

10.7. Os candidatos habilitados deverão apresentar os documentos relacionados abaixo, dentro do prazo fi xado no edital de 
convocação: 
a) cópia do documento de identifi cação e do CPF; 
b) cópia de comprovante de residência; 
c) consulta de qualifi cação cadastral social, disponível em:
https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualifi cacao/qualifi car.xhtml; 
d) foto 3 x 4 recente; 
e) comprovante de conta corrente do Banco Bradesco (constando no número da agência bancária e dígito verifi cador);
f) comprovante de quitação com as obrigações eleitorais; 
g) certifi cado de colação de grau ou diploma de Bacharel em Direito; 
h) comprovante ou declaração de matrícula atualizada, que demonstre estar cursando pós-graduação na área jurídica em Ins-
tituição de Ensino Conveniada com o MPBA, com carga horária mínima de 360 horas de aulas, contendo a data prevista para 
conclusão e informando que faltam no mínimo 6 (seis) meses para a conclusão do curso. O documento deverá conter assinatura 
digital com código de autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu; 
i) declaração de disponibilidade de carga horária para exercer a função de estagiário de pós-graduação, seis horas diárias de 
segunda a sexta-feira no horário de expediente do MPBA, a ser preenchida consoante modelo digital/eletrônico oferecido pelo 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF no formulário eletrônico de contratação e ratifi cada na assinatura do 
Termo de Compromisso de Estágio; 
j) declaração de que não desempenha nenhum cargo, emprego ou função pública, inclusive estágio, bem como de que não 
exerça atividades concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, bem como no Poder 
Judiciário, ou nas Polícias Civil, Militar ou Federal, consoante modelo digital/eletrônico oferecido pelo Centro de Estudos e Aper-
feiçoamento Funcional – CEAF no formulário eletrônico de contratação e ratifi cada na assinatura do Termo de Compromisso de 
Estágio; 
k) declaração de compromisso de não exercício de advocacia pública ou privada, a ser preenchida consoante modelo digital/
eletrônico oferecido pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF no formulário eletrônico de contratação e rati-
fi cada na assinatura do Termo de Compromisso de Estágio.
10.7.1.   Os candidatos que não comprovarem os requisitos do subitem anterior, quando da convocação, poderão mediante re-
querimento, renunciar à sua classifi cação original, de modo a ser posicionado em último lugar na lista de classifi cados e, então, 
aguardar nomeação, que poderá ou não vir a efetivar-se durante o período de vigência desta seleção.

10.8 Durante o período de validade do processo seletivo, o candidato aprovado deverá manter seus dados cadastrais (e-mail, 
telefone, endereço, horários disponíveis para realização do estágio, etc.). Eventuais alterações deverão ser solicitadas através 
do e-mail: estagios.selecoes@mpba.mp.br

10.9 O candidato estará sujeito à desclassifi cação caso não apresente o Termo de Compromisso de Estágio dentro do prazo 
estabelecido.
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11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1       O horário de referência considerado para essa seleção será o de Salvador-BA.

11.2      As informações prestadas pelos candidatos são de sua inteira responsabilidade, reservando-se ao MPBA, o direito de 
afastar do processo o candidato que apresentar documentos e comprovantes inverídicos, falsos, ilegíveis ou incompletos. 

11.3      É de única e exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar todas as publicações dos atos ofi ciais desta Seleção 
Pública que serão realizadas no endereço eletrônico www.sustente.org.br, não podendo sobre estas alegar desconhecimento.

11.4 O candidato que expressar desinteresse em ingressar no Programa de Estágio assinará um Termo de Renúncia à vaga de 
estágio.

11.5   Ficam asseguradas as convocações, conforme necessidade de provimento, dos candidatos classifi cados no PROCESSO 
SELETIVO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS, até o término de sua vigência ou pelo esgota-
mento do cadastro de reserva, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

11.6   Os casos omissos serão deliberados pelo MPBA, ouvida a Comissão responsável pelo acompanhamento da execução da 
Seleção para o Programa de Estágio.

11.7   O acompanhamento das publicações deste Edital, avisos e comunicados relacionados a esta Seleção Pública é de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato.

11.8   O MPBA e o Instituto SUSTENTE não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impres-
sos ou digitais referentes ao conteúdo programático das provas deste Processo ou por quaisquer informações que estejam em 
desacordo com o disposto neste edital.

11.9   Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a provi-
dência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para a prova, circunstância que será men-
cionada em edital ou aviso a ser publicado.

11.10   O MPBA e o Instituto SUSTENTE não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: endereço 
eletrônico errado ou não atualizado; endereço residencial errado ou não atualizado; endereço de difícil acesso; correspondência 
devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação errônea de endereço por parte do candidato; recebimento 
por terceiros.

11.11 Não será fornecido ao candidato comprovante de aprovação no processo seletivo, valendo, para esse fi m, as listas de 
classifi cados divulgadas no site www.sustente.org.br.

11.12    A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação das condições da seleção, tais 
como se acham estabelecidas neste edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções 
específi cas para a realização do certame, acerca da quais não poderá alegar desconhecimento.

11.13 É de exclusiva responsabilidade de o candidato manter seus dados atualizados, dentro do prazo de validade do certame, 
devendo informar ao MPBA eventual alteração do número do seu telefone ou do seu e-mail, pelo endereço estagios.selecoes@
mpba.mp.br.

11.14 Não serão aceitas outras formas de envio de documentação que não sejam as descritas neste edital.

12.15 O INSTITUTO SUSTENTE e o MPBA, poderão enviar quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, 
por e-mail ou pelos correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de seu correio 
eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto. 
12.16 O processo seletivo terá validade de 01 (um) ano a partir da divulgação do resultado fi nal, podendo a critério do MPBA ser 
prorrogado por igual período
12.17 Não serão contratados estudantes cujo término de curso seja igual ou inferior a 06 (seis) meses da data da convocação.
12.18 O candidato que atender à convocação, mas não iniciar as atividades da Função de estagiário na data estabelecida será 
considerado desistente.
12.19 O INSTITUTO SUSTENTE e o MPBA não emitirão certifi cado de aprovação nessa seleção, valendo também, para tal, as 
publicações ofi ciais.

12.20 Estará disponível, ainda, o Serviço de Atendimento ao Candidato do Instituto SUSTENTE, por meio do telefone (81) 
3423.9543 e e-mail mpba2024@sustente.org.br, no horário das 9h às 12h e 13h às 16h, dias úteis.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ANEXO I
QUADRO DE CURSOS 

ESTUDANTES DE: Local
Vagas Ampla
Concorrência

Vagas PPP Vagas PCD Total de Vagas

PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO Capital CR CR CR CR

PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO Interior do Estado CR CR CR CR

 CR = CADASTRO RESERVA

ANEXO II

CALENDÁRIO

Etapas Datas Local

Publicação do Edital de abertu-
ra e Período de Inscrição.

20/12/2023 a 18/01/2024
www.sustente.org.br
A partir das10h do dia 20/12/2023 
até às 23:59h do dia 18/01/2024

Período para solicitar isenção do pa-
gamento da taxa de inscrição.

20 e 21/12/2023 Conforme subitem 2.9.1

Resultado defi nitivo dos pedidos de 
isenção da taxa de inscrição.

Até 12/01/2024
www.sustente.org.br
 

Último dia para Pagamento da Taxa de Inscrição. 19/01/2024 Rede Bancária e Casas Lotéricas

Retifi cação e Convalidação das In-
formações de Inscrição.

20/12/2023 a 18/01/2024 Conforme subitem 5.2

Envio de documentação para os can-
didatos às vagas: Pessoa com Defi -
ciência e Atendimento Especial.

20/12/2023 a 18/01/2024 Conforme subitem 3.3 e item 4

Resultado defi nitivo das solicitações às vagas:  
Pessoa com Defi ciência e Atendimento Especial.

Até 25/01/2024 www.sustente.org.br

Envio de documentação para os candi-
datos às vagas:  População Negra.

20/12/2023 a 18/01/2024 Conforme subitem 3.2.3.1

Divulgação da Relação de candidatos HABILITA-
DOS para concorrer às vagas: População Negra.

Até 25/01/2024 Conforme subitem 3.2.7

Relação Preliminar dos candidatos soli-
citantes de utilização do nome social.

Até 25/01/2024 Conforme subitem 2.2.2.4

Prazo para recursos contra uti-
lização do nome social.

Iniciando na data e horário 
da publicação acima fi cando 
disponível até às 23h59 do 
segundo dia da publicação.

Conforme subitem 2.2.2.5

Relação defi nitiva dos candidatos solici-
tantes de utilização do nome social.

Até 07/02/2024 www.sustente.org.br

Liberação do Ambiente virtual de pro-
va para Teste de Compatibilidade dos 
Equipamentos dos candidatos.

21 e 22/02/2024
Conforme subitem 7.1 do Edital e 
item 2 do ANEXO XI – Das 09h do dia 
21 até as 17h do dia 22/02/2024

Realização das provas
23/02/2024
Abertura da Sala Virtual e
Início da prova 14h.

www.sustente.org.br

Relação Preliminar dos candidatos eliminados no 
processo de Auditoria de Índice de Credibilidade.

Até 12/03/2024
Conforme subitem 7.3.12 e 
item 4 do ANEXO XI

Prazo para recursos contra a eliminação 
da Auditoria de Índice de Credibilidade

Iniciando na data e horário 
da publicação acima fi cando 
disponível até às 23h59 do 
segundo dia da publicação.

Conforme subitem 7.3.12

Resultado defi nitivo dos candida-
tos eliminados no processo de Audi-
toria de Índice de Credibilidade

Até 21/03/2024 www.sustente.org.br

Divulgação do Caderno de Pro-
vas e do Gabarito Preliminar

Até 21/03/2024 www.sustente.org.br

Prazo para recursos contra o Gaba-
rito Preliminar da prova objetiva

Iniciando na data e horário 
da publicação acima fi cando 
disponível até às 23h59 do 
segundo dia da publicação.

www.sustente.org.br

Relação Preliminar de candidatos HOMOLO-
GADOS no processo de heteroidentifi cação.

Até 21/03/2024 Conforme subitem 3.29
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Prazo para recursos contra as análises das ho-
mologações no processo de heteroidentifi cação

Iniciando na data e horário 
da publicação acima fi cando 
disponível até às 23h59 do 
segundo dia da publicação.

www.sustente.org.br

Relação DEFINITIVA de candidatos HOMOLO-
GADOS no processo de heteroidentifi cação e 
respostas aos Recursos das análises das ho-
mologações no processo de heteroidentifi cação

Até 02/04/2024 www.sustente.org.br

Respostas dos Recursos contra o Gabarito 
Preliminar da Prova Objetiva e divulgação 
do Gabarito Defi nitivo da Prova Objetiva

Até 05/04/2024 www.sustente.org.br

Divulgação do Resultado Final Até 05/04/2024 www.sustente.org.br

ANEXO III
Modelo de formulário para solicitação de condições especiais de realização de prova

REQUISIÇÃO

À Comissão Geral da seleção,

Eu,___________________________________________________________________,Carteira de identidade nº. 

______________________, inscrito neste concurso/seleção sob o número de inscrição________________, solicito as seguintes 

condições especiais de provas pelo motivo abaixo descrito:

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

_______________, _____ de ______________________ de ________.

_________________________________

Assinatura do Candidato

USO EXCLUSIVO PARA SOLICITAÇÃO DE LEDOR/TRANSCRITOR

Nome Completo do Ledor/transcritor (parente):______________________________________________
Assinale com um “[X]” o Grau de Parentesco:

TIPOS DE PARENTESCO

PARENTES EM LINHA
RETA:

PARENTES EM LINHA
COLATERAL:

PARENTES
POR AFINIDADE:

Ascendente:
1º grau: pai e mãe  [  ]
2º grau: avô / avó    [  ]
3º grau: bisavô/bisavó   [  ]
Descendente:
1º grau: fi lho / fi lha [  ]
2º grau: neto / neta [  ]
3º grau: bisneto / bisneta [  ]

2º grau: irmão 
/ irmã [  ]

3º grau: tio e tia, 
sobrinho e sobrinha [  ]

Parentes exclusivamen-
te do cônjuge ou compa-
nheiro(a) em linha reta:
Ascendente:
1º grau: pai / mãe  [  ]
 2º grau: avô / avó [  ]
3º grau: bisavô / bisavó  [  ]
Descendente:
1º grau: fi lho / fi lha  [  ]
2º grau: neto / neta [  ]
3º grau: bisneto / bisneta[  ]

Parentes exclusivamente
Do  cônjuge ou companhei-
ro (a) em  linha colateral:
2º grau: irmãos / irmãs [  ]

3º grau: tio e tia, sobri-
nho e sobrinha [  ]

Declaro, sob as penas da lei, que possuo vínculo de parentesco com o candidato acima inscrito neste concurso/seleção, em con-
formidade com as exigências deste edital, e que estou de acordo e irei cumprir todas as normativas descritas no referido edital.

____________________________________________________
Assinatura do ledor/transcritor (parente)
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ANEXO IV
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
  
Nos termos do EDITAL DO PROCESSO SELETIVO PARA O PROVIMENTO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADU-
AÇÃO DO MPBA, requeiro a isenção do pagamento da taxa de inscrição de acordo com o subitem 2.9. e seus subitens. 

DADOS DO REQUERENTE: 
Nome: ___________________________________________________________________________ 
(Idêntico como impresso no Cartão CadÚnico) 
Número de Identifi cação Social (NIS): ___________________________________________________ 
No. Inscrição (Nesta Seleção):_____________ Data Nascimento: ______________ Sexo: _________ 
   Carteira de Identidade ____________________ Data Exp.: ___________  Órgão Emissor:_________ 
CPF: _____________________ Nome da Mãe:____________________________________________ 
E-mail:____________________________________________________________________________ 
Endereço: ________________________________________________________ No: _____________ 
Bairro:_______________________________________ CEP: _____________ Tel.: (__)____________  
Cidade:________________ UF: _______ CTPS: ____________________ Série: ________________  

Declaro sob as penas da Lei que sou membro de família de baixa renda e estou ciente e de acordo com todas as exigências 
especifi cadas no edital. 

_____________, _____ de ______________________ de _________. 

_________________________________ 
Assinatura do Requerente 

ANEXO V

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

1 – LÍNGUA PORTUGUESA 
●     Interpretação e compreensão do texto; o implícito e o pressuposto no texto; tipos e gêneros textuais;
●     Análise do discurso, tipos de discurso; variedades linguísticas;
●     Funções de linguagem;
●     Morfologia, sintaxe e semântica das classes gramaticais;
●     Sintaxe de regência, de concordância nominal e verbal;
●     Sintaxe e semântica do período e das orações;
●     Sintaxe de colocação nominal e pronominal;
●     Emprego, de acordo com as normas gramaticais vigentes, das regras ortográfi cas e de acentuação gráfi ca;
●     Emprego dos sinais de pontuação;
●     Verbos: classifi cação; emprego e fl exão de das formas verbais: modos e tempos; vozes e aspectos verbais;
●     Conotação e denotação. Linguagem fi gurada: metáfora, paradoxo, antítese, eufemismo, hipérbole, metonímia, silepse 
de gênero, de número e de pessoa.
2 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
DIREITO CONSTITUCIONAL:  1. Da Constituição: conceito, classifi cação e elementos. 2. Da Aplicabilidade e efi cácia das 
normas constitucionais.  3. Dos Princípios Fundamentais; 4. Do poder constituinte: originário, derivado e decorrente.   5. 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais; Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Dos Direitos Sociais; 6. Da orga-
nização do Estado: Da organização político administrativa; da União; dos Estados Federados; dos Municípios. Do Distrito 
Federal e dos Territórios; 7. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. 8. Do Poder Judiciário: 
disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais e Juízes dos Estados. 9. 
Do Controle de Constitucionalidade: conceito, espécies, momentos de controle, sistemas de controle judicial. 10. Da De-
fensoria Pública.
DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios do Direito Administrativo. Administração direta e indireta. Órgãos públicos. Agentes 
Públicos. Ato administrativo: requisitos, atributos, classifi cação, espécies, revogação, invalidação e convalidação do ato 
administrativo. Poderes e deveres dos administradores públicos: uso e abuso do poder, poder vinculado, poder discricio-
nário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. Deveres dos administradores públicos. 
Responsabilidade Civil do Estado: aplicação da responsabilidade objetiva. Bens públicos: regime jurídico. Licitações e 
contratos administrativos (Lei n. 8.666/1993): princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade, procedimentos e fases. 
Contratos administrativos: execução, inexecução e a rescisão dos contratos administrativos. Improbidade Administrativa 
(Lei n. 8.429/1992). Intervenção do Estado na propriedade: desapropriação.
DIREITO PENAL: 1. Da aplicação da lei penal: anterioridade da lei; lei penal no tempo e no espaço; tempo do crime; lugar 
do crime; territorialidade; extraterritorialidade; 2. Do crime: crime consumado e tentado; desistência voluntária e arrepen-
dimento efi caz; arrependimento posterior; crime impossível; crime doloso e culposo; 3. Da ilicitude: conceito, evolução e 
causas de exclusão; 4. Da culpabilidade: imputabilidade, potencial consciência da ilicitude, exigibilidade da conduta diversa, 
causas de exclusão e diminuição da culpabilidade; 5. Dos crimes em espécie: Dos crimes contra a administração pública: 
crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral; crimes praticados por particular contra a admi-
nistração em geral. 6. Lei 13.964/2019, conhecida como “Pacote Anticrime”.
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DIREITO CIVIL: 1. Aplicação da lei no tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia. 2. Princípios Gerais do direito e 
equidade. 3. Das pessoas. Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. 4. Do domicílio. Dos bens. Das diferentes classes 
de bens. 5. Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos; modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: 
nulidade, atos lícitos, abuso de direito e fraude à lei. 6. Da prescrição e da decadência. Prescrição: conceito, prazo, suspen-
são, interrupção; Decadência. 7. Da prova. 8. Obrigações: obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, 
divisíveis, indivisíveis, solidárias; clausula penal. Extinção das obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo 
de pagamento; mora; compensação, novação, transação; direito de retenção. 9. Dos contratos em geral: Empréstimo; 
comodato; mutuo; prestação de serviço; empreitada; mandato; fi ança; extinção. 10. Da Responsabilidade civil do Estado 
e do particular. 11. Do direito das coisas. Da posse. Dos direitos reais. Da propriedade. Da superfície. Das servidões. Do 
usufruto. Do uso. Da habitação. Do direito do promitente comprador. Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 12. Do direito 
de família. Entidades familiares. Princípios Constitucionais da família. Do direito pessoal. Do casamento. Das relações de 
parentesco. Do direito patrimonial. Do regime de bens entre os cônjuges. Do usufruto e da administração dos bens de fi lhos 
menores. Dos alimentos. Do bem de família. Da união estável. Da tutela e da curatela. 13. Do Direito das sucessões. Da 
sucessão em geral. Da sucessão legítima. Da sucessão testamentária. Do inventário e da partilha. 14. Título II da Lei nº 
6.015/73 (Lei de Registros Públicos) atualizada.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015): 1. Das Normas Proces-
suais Civis. 2. Da Função Jurisdicional. 3. Dos Sujeitos do Processo. 4. Dos Atos Processuais. Das Tutelas Provisórias. Da 
Formação, Da Suspensão e da Extinção do Processo. 5. Do Processo de Conhecimento e do Cumprimento de Sentença. 
6. Do Processo de Execução. 7. Dos Processos nos Tribunais e Dos Meios de Impugnação das Decisões Judiciais. 8. Da 
Execução Fiscal. 9. Da Exceção de Pré Executividade. 10. Procedimentos Especiais: Mandado de Segurança, Ação Popu-
lar, Ação Civil Pública e Ação de Improbidade Administrativa.   11. Execução de Alimentos.
DIREITO PROCESSUAL PENAL: Princípios gerais. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pes-
soas. Sujeitos da relação processual. Inquérito policial. Ação penal: conceito, condições, pressupostos processuais. Ação 
penal pública. Titularidade, condições de procedibilidade. Denúncia: forma e conteúdo; recebimento e rejeição. Ação penal 
privada. Titularidade. Queixa. Renúncia. Perdão. Perempção. Acordo de não persecução penal. Ação civil. Jurisdição. Com-
petência: critérios de determinação e modifi cação. Incompetência. Efeitos. Das questões e processos incidentes. Da prova: 
conceito, princípios - 13 - básicos, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação. Do 
Juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. Da prisão e da liberdade provi-
sória. Das citações e intimações. Forma, lugar e tempo dos atos processuais. Dos atos processuais. Atos das partes, dos 
juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Dos prazos: características, princípios e contagem. Da sentença. Conceito, 
requisitos, classifi cação, publicação e intimação. Sentença absolutória: providências e efeitos. Sentença condenatória: 
fundamentação da pena e efeitos. Da coisa julgada. Procedimento comum. Procedimento dos Juizados Especiais Criminais 
(Lei nº 9.099/95) e alterações posteriores. Procedimento no Júri. Das nulidades. Dos recursos em geral: princípios básicos 
e modalidades. Da revisão criminal. Das exceções. Do Habeas Corpus. Do desaforamento. Do processo e do julgamento 
dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Do processo e do julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de 
competência do juiz singular. Do processo e do julgamento dos crimes de tráfi co e uso indevido de substâncias entorpecen-
tes ou que determinem dependência física ou psíquica. Audiências de Custódia. 

LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR: Lei n. 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei n. 8.078/1990 – Código 
de Defesa do Consumidor; Lei n. 9.605/1998 – Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; Lei n. 10.741/2003 – Estatuto do Idoso; Lei n. 13.146/2015 
– Estatuto da Pessoa com Defi ciência; Lei n. 11.788/2008 – Lei do Estágio; Lei n. 8.625/1993 - Institui a Lei Orgânica Na-
cional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados e dá outras 
providências; Lei Complementar Estadual n. 11/1996 – Institui a Lei Orgânica do MPBA e dá outras providências; Resolução 
n. 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e alterações posteriores – Regulamenta o art. 8º da Lei Comple-
mentar 75/1993 e o art. 26 da Lei n. 8.625/1993, disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação 
do procedimento investigatório criminal, e dá outras providências; Resolução n. 23/2007, do Conselho Nacional do Minis-
tério Público, e alterações posteriores - Regulamenta os artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Complementar n. 75/93 
os artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n. 8.625/1993, disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e 
tramitação do inquérito civil. Lei n. 7.347/85 – Ação Civil Pública. Lei n. 9.605/98 - Dispõe sobre as sanções penais e admi-
nistrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

ANEXO VI

INFORMAÇÕES GERAIS

O candidato deverá enviar o laudo para o Instituto SUSTENTE, na forma prevista especifi cada neste Edital. O laudo médico 
deverá estar em conformidade com as exigências do Edital e:
a) Ter data de emissão de, no máximo, 01(um) ano antes da publicação deste Edital;
b) Conter o nome e a assinatura do médico, carimbo e seu número de registro no Conselho Regional de Medicina;
c) Descrever a espécie e o grau ou nível da defi ciência, bem como a provável causa dessa defi ciência, com expressa refe-
rência ao código correspondente da Classifi cação Internacional de Doenças (CID).
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MODELO DO LAUDO MÉDICO

Atesto para fi ns de participação em concurso/seleção pública, que o(a) candidato(a) _________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________________

Portador do documento de Identidade nº: _____________________________, é considerado(a) pessoa com defi ciência a luz 

da legislação brasileira por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões):

a) DEFICIÊNCIA FÍSICA (   ):

(   ) Paraplegia        (   ) Triplegia            (   ) Paraparesia               (   ) Triparesia
(   ) Monoplegia       (   ) Hemiplegia        (   ) Monoparesia             (   ) Hemiparesia
(   ) Tetraplegia       (   ) Tetraparesia      (   ) Paralisia Cerebral      (   ) _________________________________________
(   ) Amputação ou Ausência de Membro

b) DEFICIÊNCIA AUDITIVA (   ):

(   ) Surdez moderada: apresenta perda auditiva de 41 (quarenta e um) a 55 (cinquenta e cinco) decibéis;
(   ) Surdez acentuada: apresenta perda auditiva de 56 (cinquenta e seis) a 70 (setenta) decibéis;
(   ) Surdez severa: apresenta perda auditiva de 71 (setenta e um) a 90 (noventa) decibéis;
(   ) Surdez profunda: apresenta perda auditiva acima de 90 (noventa) decibéis.
(   ) ________________________________________________________________________________________________

c) DEFICIÊNCIA VISUAL (    ):

(   ) Cegueira: quando não há percepção de luz ou quando a acuidade visual central é inferior a 20/400P (0,05WHO),
ou ainda quando o campo visual é igual ou inferior a 10 graus, após a melhor correção, quando possível;
(   ) Visão subnormal: quando a acuidade visual é igual ou inferior a 20/70P (0,3 WHO), após a melhor correção;
(   ) Visão monocular.
(   ) ________________________________________________________________________________________________

d) DEFICIÊNCIA MENTAL (    ):

A deficiência mental caracteriza-se por apresentar o funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação anterior à idade de 18 anos aliado a limitações associadas a duas ou mais áreas da conduta adaptativa 
ou da capacidade do indivíduo em responder adequadamente às demandas da sociedade no que tange a: comunicação, 
cuidados pessoais, habilidades sociais, desempenho na família e comunidade, ou independência na locomoção, saúde, 
segurança, escola e lazer.

CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 10) DA PATOLOGIA: __________________________________________

Idade do diagnóstico da defi ciência: _______________________ Idade Atual: _____________________________________

Grau ou nível da defi ciência: ____________________________________________________________________________

Histórico da patologia: __________________________________________________________________________________

Data da emissão deste Laudo: __________________________

___________________________________________________
Assinatura do Médico / Especialidade / CRM / Carimbo

ANEXO VII

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COTAS PARA POPULAÇÃO NEGRA

DADOS CADASTRAIS DO CANDIDATO

Nome do Candidato Inscrição

Nome do pai

Nome da mãe

Naturalidade Nacionalidade

Carteira Identidade CPF
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DECLARAÇÃO DE AUTORRECONHECIMENTO
 
DECLARO que me reconheço como [   ] Negro ou [   ] Pardo  e os motivos que me levaram a optar pelo sistema de cotas 
para população negra da seleção de estagiários do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA são:
___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________
 
Local e data:

_______________, ______ de _______________ de _____

Assinatura do Candidato

ANEXO VIII

RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA ON-LINE

1-  Para realizar a prova, será necessário que o candidato certifi que-se antecipadamente:

1.1  - Quanto às especifi cações de hardware e software 

- A prova será realizada exclusivamente em Computador (desktop ou laptop/notebook).
●   Windows 7, 8, 8.1 e 10, Linux e MacOS.
●   Browser Google Chrome e Mozila Firefox.

- Webcam (funcionando perfeitamente), manter sua webcam (na posição central do monitor) ligada durante toda a prova, não é 
permitido o uso da câmera do celular.

- Conexão de internet estável, preferencialmente via cabo, verifi car a estabilidade/qualidade de sua operadora de internet, con-
ferir a sufi ciência de seu plano de dados para o dia da prova, recomendável mínimo de 10mb.

- Na abertura da sala virtual de aplicação da prova, será necessário capturar a imagem do seu rosto através da câmera do dis-
positivo acessado. 

- Fechar todos os programas abertos, inclusive o antivírus, mantendo apenas o navegador com uma aba aberta para realizar 
sua prova.

1.2  - Quanto ao ambiente e posicionamento no dia da prova

a)  Certifi que-se que não possui objetos ou aparelhos eletrônicos na visão da câmera (como calculadoras, espelhos, quadros, 
celulares, ar condicionado, janelas com luminosidade excessiva, entre outros).
b)  Realize a prova em um local com parede de fundo liso (para que não seja identifi cada a presença de objetos que possam 
prejudicar a leitura da câmera).
c)  O ambiente deverá estar devidamente iluminado e silencioso, durante a realização da prova.
d)  Não saia da visão da câmera, mantenha seu rosto centralizado na mesma posição que foi capturada sua foto inicial (perma-
neça concentrado em sua prova, sem desviar o rosto da câmera por mais de 03(três) segundos.
e)  É proibido a presença de outras pessoas, durante a realização da prova. Esse caso excetua-se aos candidatos com solicita-
ções deferidas em consonância com o subitem 4.2 deste Edital.
f)   Não utilize aparelho celular ou outros equipamentos eletrônicos, durante a realização da prova, conforme especifi cados no 
subitem 7.15 deste Edital.
g)  Mantenha-se no mesmo ambiente e na mesma posição que tirou a foto, do início ao fi m, para que o ângulo seja mantido.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 555

h) É de exclusiva responsabilidade de o candidato ter instalado, no equipamento em que realizará as provas, câmera habilitada 
para monitoramento durante todo o período de exame, assim como garantir conexão estável de rede (Internet) e de energia 
elétrica.

2- Do Teste de Compatibilidade dos Equipamentos:

a)  Procure ter acesso ao ambiente virtual de forma antecipada, para realizar testes em seus equipamentos.
b)  Certifi que-se que não possui objetos ou aparelhos eletrônicos na visão da câmera (como calculadoras, espelhos, quadros, 
celulares, ar condicionado, janelas com luminosidade excessiva, entre outros).
c)  Realize seu teste em um local com parede de fundo liso (para que não seja identifi cado a presença de objetos que possam 
prejudicar a leitura da câmera).
d)  O ambiente deverá estar com boa iluminação e silencioso.
e)  Não saia da visão da câmera.
f)   Caso o candidato identifi que alguma incompatibilidade no equipamento testado, reinicie o procedimento, caso persista, reini-
cie em outro equipamento ou procure ajuda técnica, até que as incompatibilidades sejam sanadas.
g)  As condições, confi gurações e a operação dos equipamentos utilizados são de inteira responsabilidade do candidato.
h)  Recomendamos que feche qualquer outro aplicativo que use a câmera.

3- Processo de Auditoria de Índice de Credibilidade (Análise dos relatórios de Imagens):

a)  A prova on-line possui normas/regras e ações de segurança digital, baseadas em ferramentas especializadas, de forma que 
seja garantida a veracidade das informações, evitando fraude durante sua execução.
b)  A prova é protegida por níveis de segurança, utilizando-se de Inteligência Artifi cial.
c)  Todo o período de realização da prova será gravado e passará por uma verifi cação posterior, processo de auditoria, por meio 
de relatório de índice de credibilidade e imagens capturadas durante sua execução.
d)  Caso seja constatado, durante a análise da gravação do exame ou por meio eletrônico, estatístico ou visual, que um candidato 
descumpriu qualquer dispositivo deste Edital ou se utilizou de meios ou processos ilícitos, sua prova não será validada.
e)  A identifi cação de comportamentos inadequados (infrações) poderá levar a anulação da sua prova, sem que seja concedida 
outra oportunidade de realização ou compensação de qualquer espécie.
f)   Caso seja comprovado o comportamento inadequado (infração), a prova do candidato será anulada com base nos relatórios 
de índice de credibilidade, gerados pelo sistema de monitoramento remoto e nas imagens/sons gravados durante a prova.
g)  As imagens serão usadas, quando necessário, exclusivamente para análise de comportamento durante a aplicação e realiza-
ção da prova, obedecendo aos critérios da LGPD.

PORTARIA Nº 2949, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.01097.0031428/2023-43, resolve REVOGAR a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 21 de 
novembro de 2023, à servidora indicada abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /
ATIVIDADE

INDYRA NIELA SOU-
ZA DE JESUS 

355.112 Santa Maria da Vitória
Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2950, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.01097.0031428/2023-43, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 21 de 
novembro de 2023, à servidora indicada abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /
ATIVIDADE

INGRID NATHALIE 
SANTOS PIMENTEL

355.172
Santa Maria 
da Vitória

Exercício de atividade concer-
nente à Execução Orçamentária

 
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2951, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.02023.0032299/2023-95, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 04 de 
dezembro de 2023, ao servidor indicado abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /
ATIVIDADE

ANDREÓLI ALVES BASTOS 353.515 Salvador- CEAT
Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2952, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.00859.0031013/2023-17, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 16 de 
outubro de 2023, a servidora indicada abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /
ATIVIDADE

DAIARA DIAS DE ALENCAR 
MOREIRA DE SOUZA

353.915
Salvador / Diretoria de 
Tecnologia da Informação

Supervisão técnica de atividades específi cas 
de Tecnologia da Informação e Comunicação

 
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2953, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no Ato Normativo da 
Procuradora-Geral de Justiça nº 2/2023 de 25 de janeiro de 2023 e considerando o Comunicado Geral nº 66/2023, da Superin-
tendência de Gestão Administrativa, resolve complementar a Portaria nº 2888, de 15 de dezembro de 2023, e tornar pública a 
escala de servidores relativa ao período de recesso 2023 - 2024, na forma a seguir:

ÁREA
SERVIDOR

PERÍODO PLANTÃO
NOME MATRÍCULA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
ADJUNTA – GABINETE DO PGJ ADJUNTO

Gabriela Nasci-
mento Gonçalves

352.636
20, 21, 22, 26, 27, 28 e 29/12/2023 
e 02, 03, 04 e 05/01/2024

 
II – O gozo das folgas compensatórias referidas deverá ocorrer conforme a Instrução Normativa nº 001/2023;
III – Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça e pela Superintendência 
de Gestão Administrativa.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 817, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 268, §1º, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 59005/2023, HOMOLOGA a escolha das Promotoras de Justiça FERNANDA CAROLINA 
GOMES PATARO DE QUEIROZ CUNHA e LIVIA LUZ FARIAS como Coordenadora e Suplente, respectivamente, da Promotoria 
de Justiça Regional de Valença, durante o período de 14/12/2023 a 13/12/2024.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 19 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 818, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, que estabelece 
o regime de plantão com escala diferenciada do Ministério Público do Estado da Bahia durante o recesso judiciário, tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56861/2023, HOMOLOGA 
e PUBLICA a escala de plantão para o período de 20 de dezembro de 2023 a 6 de janeiro de 2024, sem prejuízo das funções 
eleitorais, na forma a seguir, revogando-se o Ato nº 790/2023, publicado na edição do DJE de 15/12/2023: 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, BOM JESUS DA LAPA E IBOTIRAMA 
SIGA nº 56861/2023 

Atuação: casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Resolução TJBA nº 22/2016, so-
bre o recesso judiciário de fi m de ano, e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023.

PERÍODO
(Dias Úteis)

PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA

PROMOTORIAS 
DE JUSTIÇA SE-

DES DE PLANTÃO 
UNIFICADO

PROMOTORIAS DE JUS-
TIÇA INTEGRANTES

20/12/2023 e 21/12/2023
(quarta-feira e quinta-feira)

Fernando Rodri-
gues de Assis

Santa Maria da 
Vitória, Bom Jesus 

da Lapa, e Ibotirama

1ª a 3ª Promotorias de Justiça de Santa 
Maria da Vitória, Promotoria de Justiça 
de Correntina, Promotoria de Justiça de 

Santana,  Promotoria de Justiça de Serra 
Dourada, Promotoria de Justiça de Cocos, 
Promotoria de Justiça de Coribe, 1ª a 3ª 
Promotorias de Justiça de Bom Jesus da 

Lapa, Promotoria de Justiça Especializada 
em Meio Ambiente, de âmbito regional, com 
sede em Bom Jesus da Lapa, Promotoria 

de Justiça Riacho de Santana, 1ª a 2ª Pro-
motorias de Justiça de Ibotirama e Promo-

toria de Justiça Oliveira dos Brejinhos.

22/12/2023 
(sexta-feira)

Adriana Hanz 
Perez 

26/12/2023 e 27/12/2023
(terça-feira e quarta-feira)

Artur José 
Santos Rios

28/12/2023 e 
29/12/2023 

(quinta-feira e sexta-feira)

 Jürgen Wolfgang 
Fleischer Júnior 

2/1/2024
(terça-feira)

Artur Ferrari 
de Almeida

3/1/2024 e 4/1/2024
(quarta-feira e quinta-feira)

Anderson Freitas 
de Cerqueira 

5/1/2024 
(sexta-feira)

Pedro Paulo de 
Paula Vilela 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, BOM JESUS DA LAPA E IBOTIRAMA

Atuação: matérias especifi cadas na Resolução TJBA nº 14/2019, sobre o Plantão Ju-
diciário de 1º Grau, e Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 2/2023.

PERÍODO (NOTURNO E DIAS 
SEM EXPEDIENTE)

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

18h do dia 20/12/2023
às 8h do dia 21/12/2023

Fernando Rodrigues de Assis

18h do dia 21/12/2023
às 8h do dia 22/12/2023

Fernando Rodrigues de Assis

18h do dia 22/12/2023
às 8h do dia 24/12/2023

Adriana Hanz Perez

8h do dia 24/12/2023
às 8h do dia 25/12/2023

Caroline Vianna Longhi 

8h do dia 25/12/2023
às 8h do dia 26/12/2023

Caroline Vianna Longhi 

18h do dia 26/12/2023
às 8h do dia 27/12/2023

Artur José Santos Rios 

18h do dia 27/12/2023
às 8h do dia 28/12/2023

Artur José Santos Rios 

18h do dia 28/12/2023
às 8h do dia 29/12/2023

Jürgen Wolfgang Fleischer Júnior 

18h do dia 29/12/2023
às 8h do dia 30/12/2023

Jürgen Wolfgang Fleischer Júnior 

8h do dia 30/12/2023
às 8h do dia 1º/1/2024

Leandro Carvalho Duca Aguiar 

8h do dia 1º/1/2024
às 8h do dia 2/1/2024

Artur Ferrari de Almeida

18h do dia 2/1/2024
às 8h do dia 3/1/2024

Artur Ferrari de Almeida
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18h do dia 3/1/2024
às 8h do dia 4/1/2024

Anderson Freitas de Cerqueira 

18h do dia 4/1/2024
às 8h do dia 5/1/2024

Anderson Freitas de Cerqueira 

18h do dia 5/1/2024
às 8h do dia 6/1/2024

Pedro Paulo de Paula Vilela 

8h do dia 6/1/2024
às 8h do dia 7/1/2024

Pedro Paulo de Paula Vilela 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3743, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 58861/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3705/2023, publicado na edição do DJE de 14/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
9/1/2024 a 12/1/2024, na PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU, E SAÚDE PROMOTOR(A) ELEITORAL - 115ª ZONA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Lívia Avance Rocha
Cruz das Almas - 3ª 

Promotoria de Justiça

331
308

Média: 319,5
Intermediária 85

Luciano Valada-
res Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

374
350

Média: 362
Final 303

Marcelo dos San-
tos Carneiro Porto

Mata de São João - 3ª 
Promotoria de Justiça

374
351

Média: 362,5
Intermediária 90

Otávio de Castro Alla
Itajuípe - Promo-
toria de Justiça

601
578

Média: 589,5
Inicial 20

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 19 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3744, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
52181/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3702/2023, publicado na edição do 
DJE de 14/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 
BARREIRAS - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3745, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 58863/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3704/2023, publicado na edição do DJE de 14/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
8/1/2024 a 17/1/2024, na SALVADOR - PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 01º PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE

DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Antônio Carlos 
Oliveira Carvalho

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 13º Pro-

curador(a) de Justiça
0

Final - 2ª 
Instância

26

Nivaldo dos 
Santos Aquino

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 26º Pro-

curador(a) de Justiça
0

Final - 2ª 
Instância

43

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 45

Antonio Eduardo 
Cunha Setubal

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 217

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 276

Mariana Pacheco 
de Figueiredo

Simões Filho - 6ª Pro-
motoria de Justiça

27 Final 245

Rudá Santos 
Figueiredo

Cachoeira - 01ª Pro-
motoria de Justiça

115
 

Intermediária
75

Darluse Ribeiro 
Sousa Magalhães

Ilhéus - 05ª Promo-
toria de Justiça

306 Final 178

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 19 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3746, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58886/2023, TORNA 
PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Pro-
motores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 
1(um) ano, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - Promotoria de 
Justiça de Educação - 2º 

Promotor de Justiça
Tiago De Almeida Quadros

Atuação judicial e extrajudicial na área de 
educação, especialmente na defesa dos in-

teresses individuais, difusos ou coletivos (Cí-
vel e Criminal) e atendimento ao público
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3748, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52181/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 2/2020 - Data 
de Publicação: 6/2/2020)

Barreiras - 3ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular Criminal
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2845, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições previstas no art. 15, XL, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 34, de 22 de junho de 2021, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58796/2023, 
DESIGNA os Procuradores de Justiça Criminais, abaixo relacionados, para, sem prejuízo de suas atribuições, exercerem as 
funções do Ministério Público no Plantão Judiciário da Segunda Instância, na forma a seguir:

   PERÍODO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA PLANTONISTA

08/01/2024 18:00
 15/01/2024 08:00

Nivaldo dos Santos Aquino

15/01/2024 18:00
22/01/2024 08:00

Sônia Maria da Silva Brito

22/01/2024 18:00
29/01/2024 08:00

  Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves

29/01/2024 18:00
05/02/2024 08:00

João Paulo Cardoso de Oliveira

05/02/2024 18:00
12/02/2024 08:00

Lícia Maria de Oliveira

12/02/2024 18:00
19/02/2024 08:00

Eny Magalhães Silva

19/02/2024 18:00
26/02/2024 08:00

Moisés Ramos Marins

26/02/2024 18:00
04/03/2024 08:00

Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

04/03/2024 18:00
11/03/2024 08:00

Rômulo de Andrade Moreira

11/03/2024 18:00
18/03/2024 08:00

Áurea Lúcia de Souza Sampaio Loepp

18/03/2024 18:00
25/03/2024 08:00

Cleusa Boyda de Andrade

25/03/2024 18:00
01/04/2024 08:00

  Antônio Carlos Oliveira Carvalho

01/04/2024 18:00
08/04/2024 08:00

Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira

08/04/2024 18:00
15/04/2024 08:00

Marilene Pereira Mota

15/04/2024 18:00
22/04/2024 08:00

Tânia Regina de Oliveira Campos

22/04/2024 18:00
29/04/2024 08:00

Nívea Cristina Pinheiro Leite

29/04/2024 18:00
06/05/2024 08:00

 Cláudia Carvalho Cunha dos Santos

06/05/2025 18:00
13/05/2024 08:00

Daniel de Souza Oliveira Neto

13/05/2024 18:00
20/05/2024 08:00

Adriani Vasconcelos Pazelli

20/05/2024 18:00
27/05/2024 08:00

Márcia Luzia Guedes de Lima

27/05/2024 18:00
03/06/2024 08:00

Sheila Cerqueira Suzart

03/06/2024 18:00
 10/06/2024 08:00

Nivaldo dos Santos Aquino

10/06/2024 18:00
17/06/2024 08:00

Silvana Oliveira Almeida

17/06/2024 18:00
24/06/2024 08:00

Marly Barreto de Andrade

24/06/2024 18:00
01/07/2024 08:00

  Ulisses Campos de Araújo

01/01/2024 18:00
08/07/2024 08:00

Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete

08/07/2024 18:00
15/07/2024 08:00

José Alberto Teles
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15/07/2024 18:00
22/07/2024 08:00

Armenia Cristina Santos

22/07/2024 18:00
29/07/2024 08:00

Maria de Fátima Campos da Cunha

29/07/2024 18:00
05/08/2024 08:00

João Paulo Cardoso de Oliveira

 05/08/2024 18:00
12/08/2024 08:00

Sônia Maria da Silva Brito

12/08/2024 18:00
19/08/2024 08:00

Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves

19/08/2024 18:00
26/08/2024 08:00

Lícia Maria de Oliveira

26/08/2024 18:00
02/09/2024 08:00

Eny Magalhães Silva

02/09/2024 18:00
09/09/2024 08:00

  Moisés Ramos Marins

09/09/2024 18:00
16/09/2024 08:00

  Rômulo de Andrade Moreira

16/09/2024 18:00
23/09/2024 08:00

Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

23/09/2024 18:00
30/09/2024 08:00

 Áurea Lúcia de Souza Sampaio Loepp

30/09/2024 18:00
07/10/2024 08:00

Cleusa Boyda de Andrade

07/10/2024 18:00
14/10/2024 08:00

Antônio Carlos Oliveira Carvalho

14/10/2024 18:00
21/10/2024 08:00

Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira

21/10/2024 18:00
28/10/2024 08:00

Marilene Pereira Mota

28/10/2024 18:00
04/11/2024 08:00

Tânia Regina de Oliveira Campos

04/11/2024 18:00
11/11/2024 08:00

Nívea Cristina Pinheiro Leite

11/11/2024 18:00
18/11/2024 08:00

Cláudia Carvalho Cunha dos Santos

18/11/2024 18:00
25/11/2024 08:00

Márcia Luzia Guedes de Lima

25/11/2024 18:00
02/12/2024 08:00

Daniel de Souza Oliveira Neto

02/12/2024 18:00
09/12/2024 08:00

Adriani Vasconcelos Pazelli

09/12/2024 18:00
16/12/2024 08:00

  Sheila Cerqueira Suzart

16/12/2024 18:00
19/12/2024 08:00

  Maria de Fátima Campos da Cunha

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 13 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.472, de 14/12/2023.

PORTARIA Nº 2897, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58802/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3727/2023, de 18/12/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça FERNANDO MÁRIO 
LINS SOARES, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 a 17/1/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Procuradoria de Justiça abaixo indicada:
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PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 7º Pro-

curador(a) de Justiça
Moisés Ramos Marins

atuação nos processos criminais de compe-
tência do Tribunal de Justiça da Bahia, es-
pecialmente perante a(s) Seção Criminal, 
Câmaras Criminais e Turmas Criminais

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 18 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.475, de 19/12/2023.

PORTARIA Nº 2936, DE  19 DE DEZEMBRO DE 2023.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  56861/2023, INDICA o Promotor de Justiça 
ARTUR FERRARI DE ALMEIDA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 190ª Zona Eleitoral – Serra 
Dourada/BA, no período de 20/12/2023 a 6/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição a 
Promotora de Justiça NEIDE REIMÃO REIS. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2937, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58995/2023, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a alteração na escala do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 7 – Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana, na forma seguinte, mantendo-se os 
demais designados na Portaria nº 2392/2023, publicada no DJE do dia 31/10/2023:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA
27/05/2024 18:00
30/05/2024 08:00

José Ferreira Coelho Neto

30/05/2024 08:00
31/05/2024 08:00

José Ferreira Coelho Neto
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2938, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 56690 2023, REVOGA, a partir de 18/12/2023, a Portaria nº 2455/2023, publicada na edição do DJE 
de 7/11/2023, que designou a Promotora de Justiça ADVANY FIGUERÊDO SILVA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Execu-
ção Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade 
ou anterior designação, as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2939, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIAA, no uso das suas atribuições previstas na Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 11 do Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58812/2023, REVOGA a Portaria 
nº 2825/2023, publicada na edição do DJE de 13/12/2023, no tocante a designação do Promotor de Justiça EDVALDO GOMES 
VIVAS para exercer a função de Coordenador do plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2940, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §5º- A do art. 2º-A c/c o art. 2º-C, ambos do Ato 
Normativo nº 1/2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 58367/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça JOSELENE MACHADO DIAS, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Família 
da Capital – 1º Promotor de Justiça, para exercer, durante o período de 8/1/2024 a 17/1/2024, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a 
qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
 ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 13/2021- Data 
de Publicação: 13/7/2021)

Salvador - 01ª Promoto-
ria de Justiça Cível - 2º 
Promotor(a) de Justiça

Susi Giovani Giaco-
mosi Cerqueira

Atuação perante as Varas Cíveis e Comerciais e 
Varas de Relações de Consumo da Capital, Atu-
ação extrajudicial e judicial nos confl itos agrários, 

fundiários, urbanos e Atendimento ao Público

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2941, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58810 / 2023, assim como a rela-
ção de inscritos constante do edital nº 3725/2023, publicado na edição do DJE de 19/12/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça 
MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 a 17/1/2024, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Procuradoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 4º Pro-

curador(a) de Justiça

Sheilla Maria da Graça 
Coitinho das Neves

atuação nos processos criminais de competência do 
Tribunal de Justiça da Bahia, especialmente perante a(s) 
Seção Criminal, Câmaras Criminais e Turmas Criminais

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2942, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58809/2023, REVOGA a indicação do Promotor de 
Justiça ARTUR JOSÉ SANTOS RIOS para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 23ª Zona Eleitoral – Jequié/
BA, no período de 8/1/2024 a 27/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, que embasou a Portaria nº 
2921/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 19/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2943, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59086/2023, REVOGA a indicação do Promotor de 
Justiça LUIS FELIPE REIS DE CASTRO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 38ª Zona Eleitoral – Uba-
íra/BA, no período de 8/1/2024 a 17/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, que embasou a Portaria nº 
2927/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 19/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2944, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58415/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 3733/2023, publicado na edição do DJE de 19/12/2023, DESIGNA o Promotor de Justi-
ça LUCIANO VALADARES GARCIA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 8/1/2024 a 27/1/2024, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria 
de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2015 - Data 
de Publicação: 12/8/2015)

Simões Filho – 4ª Pro-
motoria de Justiça

Paola Roberta de 
Souza Estefam

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Fundações: Fiscalização das Fun-

dações e Terceiro Setor

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2945, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o n° 49251/2023, TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 2911/2023, publicada na edição do DJE de 19/12/2023, que designou 
a Promotora de Justiça HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, titular da Promotoria de Justiça da Governador Mangabeira, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 18/12/2023 a 
19/12/2023, as funções da Promotoria de Justiça de Riacho de Santana.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 19 de dezembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2946, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições previstas na Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 11 do Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58812/2023, DESIGNA o 
Promotor de Justiça FABRÍCIO RABELO PATURY para exercer a função de Coordenador do plantão com escala diferenciada 
durante o recesso judiciário.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2947, DE 19 DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55774/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3653/2023, publicado na edição do DJE de 12/12/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT, titular da 13ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 8/1/2024 a 12/1/2024, indepen-
dentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promo-
toria de Justiça abaixo indicada: 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Ubatã - 1ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxico

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2948, DE  19 DE DEZEMBRO DE 2023.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  55774/2023, INDICA a Promotora de Justiça 
IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT  para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 134ª Zona Eleitoral 
– Ubatã/BA, no período de 8/1/2024 a 12/01/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à 
Promotora de Justiça SUSILA RIBEIRO MACHADO. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2954, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58861/2023, assim como a relação de inscritos 
constante do edital nº 3743/2023, publicado na edição do DJE de 20/12/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça LÍVIA AVANCE RO-
CHA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior 
designação ou sua titularidade, durante o período de 9/1/2024 a 12/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta 
portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Pindobaçu - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2955, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 50837/2023, REVOGA a Portaria nº 2175/2023, publicada na edição do DJE de 5/10/2023, que de-
signou o Promotor de Justiça LUCAS DA SILVA VELLOSO SANTANA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Nazaré, para auxiliar 
o Promotor de Justiça titular ou de quem estivesse designado para substituí-lo, durante o período de 9/10/2023 a 26/4/2024, na 
1ª Promotoria de Justiça de Nazaré.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
     
Salvador, 19 de dezembro de 2023.    
     
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2956, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59079/2023, REVOGA a indicação do Promotor 
de Justiça RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 187ª 
Zona Eleitoral – Formosa do Rio Preto/BA, no período de 8/1/2024 a 27/1/2024 e 29/1/2024 a 17/2/2024, mediante designação 
da Procuradoria Regional Eleitoral, que embasou a Portaria nº 2923/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 19/12/2023. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2957, DE 19 DE DEZEMBRO 2023.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  58592/2023, INDICA a Promotora de Justiça 
JANAÍNA PEREIRA FONSECA RICON para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 152ª Zona Eleitoral – En-
cruzilhada/BA, no período de 26/2/2024 a 29/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
ao Promotor de Justiça BENEVAL SANTOS MUTIM. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2958, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58856/2023, DESIGNA os 
membros do Ministério Público abaixo listados, titulares ou em exercício das atribuições da 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL - 1º, 2º e 3º Promotores de Justiça, para o atendimento ao adolescente autor de ato infra-
cional e adoção das medidas judiciais e extrajudiciais correspondentes, inclusive nos fi nais de semana e feriados, salvo durante 
o recesso judiciário, e Atendimento ao Público, conforme a seguinte escala:

DATA PROMOTORA DE JUSTIÇA ATUAÇÃO

7/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da 
Capital – 1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

8/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

9/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

10/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

11/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

12/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

13/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

14/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da 
Capital – 1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

15/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

16/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

17/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

18/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

19/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

20/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

21/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

22/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

23/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

24/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)
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25/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

26/01/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

27/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

28/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da 
Capital – 1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

29/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

30/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

31/01/2024
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da 
Capital – 1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2959, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º, II, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58998/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e 
Investigações Criminais - GAECO para atuar na Notícia de Fato registrada no IDEA sob o nº 003.9.224155/2023, bem como nos 
procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promotor(a) de 
Justiça com atribuição para o feito. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2960, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58635/2023, DESIGNA a Pro-
motora de Justiça Substituta CAROLINE VIANNA LONGHI, em exercício na 1ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória, 
para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 
a 12/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

SUBSTITUTO EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP 3/2012 - Data 

de Publicação: 5/10/2012)

Santana - Promotoria de Justiça Leandro Carvalho Duca Aguiar Atribuição Plena

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2961, DE  19 DE DEZEMBRO DE 2023.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  58635/2023, INDICA a Promotora de Justiça Subs-
tituta CAROLINE VIANNA LONGHI para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 99ª Zona Eleitoral – Santana/
BA, no período de 8/1/2024 a 12/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor 
de Justiça Substituto LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2962, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58635/2023, DESIGNA o Promotor 
de Justiça MARCO AURÉLIO RUBICK DA SILVA, titular de Promotoria de Justiça de Anagé, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 a 12/1/2024, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP 3/2012 - Data de Pu-
blicação: 05/10/2012)

 
Cocos - Promotoria de Justiça

Ausência de titular
 
Atribuição Plena 

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2963, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58593/2023, INDICA a Promotora de 
Justiça JANAÍNA PEREIRA FONSECA RICON para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 152ª Zona Eleito-
ral – Encruzilhada/BA, no dia 1º/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor 
de Justiça BENEVAL SANTOS MUTIM. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2964, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56185/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3716/2023, publicado na edição do DJE de 18/12/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça RUDÁ SANTOS FIGUEIREDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira, para exercer, cumulativamente com as 
funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 8/1/2024 a 25/1/2025, independente-
mente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

São Francisco do Conde - 
1ª Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Cível

Família, Sucessões, Interditos
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-

bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico
Patrimônio Público e Moralidade Admi-

nistrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2965, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58990/2023, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala do Plantão do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 4 – Promotoria de Justiça Regional de Camaçari, na forma seguinte:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

07/01/2024 08:00
15/01/2024 08:00

Jurgen Wolfgang Fleischer Junior

15/01/2024 18:00
22/01/2024 08:00

Vicente Ramos de Araújo

22/01/2024 18:00
29/01/2024 08:00

Marcelo dos Santos Carneiro Porto

29/01/2024 18:00
05/02/2024 08:00

Thomas Bryann Freitas do Nascimento

05/02/2024 18:00
12/02/2024 08:00

Letícia Queiroz de Castro

12/02/2024 18:00
19/02/2024 08:00

Nataly Santos de Araújo

19/02/2024 18:00
26/02/2024 08:00

Fernando Gaburri de Souza Lima

26/02/2024 18:00
04/03/2024 08:00

Renata Soares Tallarico

04/03/2024 18:00
11/03/2024 08:00

Lara Ferrari Fonseca

11/03/2024 18:00
18/03/2024 08:00

Karinny Virgínia Peixoto de Oliveira

18/03/2024 18:00
25/03/2024 08:00

Márcio Bellazzi de Oliveira

25/03/2024 18:00
01/04/2024 08:00

Ivana Silva Moreira

01/04/2024 18:00
08/04/2024 08:00

Oto Almeida Oliveira Júnior

08/04/2024 18:00
15/04/2024 08:00

Lilian Santos Veloso

15/04/2024 18:00
22/04/2024 08:00

Virginia Ribeiro Manzini Libertador

22/04/2024 18:00
29/04/2024 08:00

Luciano Valadares Garcia

29/04/2024 18:00
06/05/2024 08:00

Bruno de Azevedo Sanfront

06/05/2024 18:00
13/05/2024 08:00

Milena Moreschi de Almeida
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13/05/2024 18:00
20/05/2024 08:00

Vanezza de Oliveira Bastos Rossi

20/05/2024 18:00
27/05/2024 08:00

Mariana Tejo Marques de Oliveira

27/05/2024 18:00
03/06/2024 08:00

Christian Ribeiro de Menezes

03/06/2024 18:00
10/06/2024 08:00

Maria Augusta Santos de Carvalho

10/06/2024 18:00
17/06/2024 08:00

Thiara Rusciolelli Souza Bezerra

17/06/2024 18:00
24/06/2024 08:00

Luciano Pitta Santos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2966, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58894/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça DANIELA DE 
ALMEIDA, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Brumado, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo 
autuado sob o nº 0000052-26.2020.8.05.0019, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Barra da Estiva, no dia 27/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 19 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADRIANI VASCONCELOS PAZELLI, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96039.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 27/11/2024 a 16/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ADRIANI VASCONCELOS PAZELLI, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96038.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ALLAN SANTOS GÓIS, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 13350.3/2023. Requerimento: Licença Prêmio. 4.3. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ALLAN SANTOS GÓIS, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 13349.3/2023. Requerimento: Licença Prêmio. 4.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ALLAN SANTOS GÓIS, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 13348.3/2023. Requerimento: Licença Prêmio. 4.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ANA EMANUELA CORDEIRO ROSSI MEIRA, Coordenador de Centro de Apoio. SIGA nº 96087.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

ANA LUIZA MENEZES ALVES, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40921.7/2023. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 17/01/2024 a 17/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Karine Campos Espinheira - Salvador - 07ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventude - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não 
implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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ANA LUIZA MENEZES ALVES, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40920.7/2023. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 19/01/2024 a 19/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ana Bernadete Melo de Andrade, Salvador - 06ª Promotoria 
de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não 
implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANA LUIZA MENEZES ALVES, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40919.7/2023. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/01/2024 a 18/01/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Márcia Rabelo Sandes - Salvador - 07ª Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a 
suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA CARVALHO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96041.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/08/2024 a 20/08/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA CARVALHO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96040.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ARMÊNIA CRISTINA SANTOS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96043.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/07/2024 a 20/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ARMÊNIA CRISTINA SANTOS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96042.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

AUGUSTO JOAQUIM DE AZEVEDO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40925.7/2023. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 22/01/2024 a 
22/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Tarcísio Moreira Caldas Vianna Braga 
- Salvador - 14ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento 
autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

AUGUSTO JOAQUIM DE AZEVEDO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40924.7/2023. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/01/2024 a 
19/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Tarcísio Moreira Caldas Vianna Braga 
- Salvador - 14ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento 
autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ÁUREA LÚCIA SOUZA SAMPAIO LOEPP, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96045.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 03/06/2024 a 22/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ÁUREA LÚCIA SOUZA SAMPAIO LOEPP, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96044.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CLEUSA BOYDA DE ANDRADE, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96047.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 06/06/2024 a 25/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CLEUSA BOYDA DE ANDRADE, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96046.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 12/01/2024 a 31/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DANIEL DE SOUZA OLIVEIRA NETO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96049.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 02/12/2024 a 11/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DANIEL DE SOUZA OLIVEIRA NETO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96048.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 21/08/2024 a 30/08/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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ELZA MARIA DE SOUZA, Ouvidor do Ministério Público. SIGA nº 96051.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 20/09/2024 a 09/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ELZA MARIA DE SOUZA, Ouvidor do Ministério Público. SIGA nº 96050.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ENY MAGALHÃES SILVA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96052.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/10/2024 a 20/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

FERNANDO MÁRIO LINS SOARES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96090.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 07/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

GUSTAVO PEREIRA SILVA, Promotor(a) de Justiça de Irecê. SIGA nº 14544.8/2023. Requerimento: Folga compensatória pela 
atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
25/11/2024 a 25/11/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Iranildo Lima da Costa Júnior - Irecê - 1ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

GUSTAVO PEREIRA SILVA, Promotor(a) de Justiça de Irecê. SIGA nº 14543.8/2023. Requerimento: Folga compensatória pela 
atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
18/11/2024 a 22/11/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Iranildo Lima da Costa Júnior - Irecê - 1ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

ISAIAS MARCOS BORGES CARNEIRO, Promotor(a) de Justiça de Ubaíra. SIGA nº 96084.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

ISAIAS MARCOS BORGES CARNEIRO, Promotor(a) de Justiça de Ubaíra. SIGA nº 13351.3/2023. Requerimento: Transferên-
cia de Licença Prêmio fracionada. 4.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 19/02/2024 a 28/02/2024. Substituto(a): Promo-
tor(a) de Justiça Luis Felipe Reis de Castro - Mutuípe - Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

ISAIAS MARCOS BORGES CARNEIRO, Promotor(a) de Justiça de Ubaíra. SIGA nº 13352.3/2023. Requerimento: Transferên-
cia de Licença Prêmio fracionada. 4.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ISAIAS MARCOS BORGES CARNEIRO, Promotor(a) de Justiça de Ubaíra. SIGA nº 13353.3/2023. Requerimento: Transferên-
cia de Licença Prêmio fracionada. 4.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

JOÃO PAULO CARDOSO DE OLIVEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96053.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 25/06/2024 a 14/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LEANDRO MARQUES MEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96086.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LICIA MARIA DE OLIVEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96054.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 26/07/2024 a 14/08/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MÁRCIA LUZIA GUEDES DE LIMA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96056.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 02/12/2024 a 11/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MÁRCIA LUZIA GUEDES DE LIMA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96055.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 18/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARIA ADÉLIA BONELLI BORGES TEIXEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96057.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 18/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 
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MARIA AUXILIADORA CAMPOS LOBO KRAYCHETE, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96059.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/11/2024 a 30/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

MARIA AUXILIADORA CAMPOS LOBO KRAYCHETE, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96058.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/01/2024 a 30/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

MARIA DE FÁTIMA CAMPOS DA CUNHA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96061.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 09/09/2024 a 28/09/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARIA DE FÁTIMA CAMPOS DA CUNHA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96060.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARILENE PEREIRA MOTA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96063.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 11/07/2024 a 30/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARILENE PEREIRA MOTA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96062.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 11/01/2024 a 30/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MOISÉS RAMOS MARINS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96064.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/07/2024 a 20/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NIVALDO DOS SANTOS AQUINO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96068.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 14/10/2024 a 23/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NIVALDO DOS SANTOS AQUINO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96067.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/07/2024 a 10/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NIVALDO DOS SANTOS AQUINO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96066.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 20/05/2024 a 29/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NIVALDO DOS SANTOS AQUINO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96065.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI, Procurador-Geral de Justiça. SIGA nº 96033.1/2023. Requerimento: 
Férias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/02/2024 a 17/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente 
de confi rmação. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI, Procurador-Geral de Justiça. SIGA nº 96032.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 07/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI, Procurador-Geral de Justiça. SIGA nº 96031.1/2023. Requerimento: 
Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 18/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente 
de confi rmação. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI, Procurador-Geral de Justiça. SIGA nº 96030.1/2023. Requerimento: 
Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente 
de confi rmação. 

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA, Procurador-Geral de Justiça Adjunto. SIGA nº 96035.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 21/02/2024 a 11/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA, Procurador-Geral de Justiça Adjunto. SIGA nº 96034.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.
 
RILDO MENDES DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 96093.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RILDO MENDES DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 96092.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 17/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RÔMULO DE ANDRADE MOREIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96085.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 19/02/2024 a 28/02/2024 para o período de 29/01/2024 a 07/02/2024. Substituto(a): 
Procurador(a) de Justiça Maria Augusta Almeida Cidreira Reis - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 09º Procurador(a) 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RÔMULO DE ANDRADE MOREIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96070.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 14/10/2024 a 23/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RÔMULO DE ANDRADE MOREIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96069.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 03/07/2024 a 12/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SHEILA CERQUEIRA SUZART, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96071.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SILVANA OLIVEIRA ALMEIDA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96076.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 03/06/2024 a 12/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SILVANA OLIVEIRA ALMEIDA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96075.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/04/2024 a 10/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SILVANA OLIVEIRA ALMEIDA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96074.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 19/02/2024 a 28/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SILVANA OLIVEIRA ALMEIDA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96073.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 22/01/2024 a 31/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SÔNIA MARIA DA SILVA BRITO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96079.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/10/2024 a 10/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SÔNIA MARIA DA SILVA BRITO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96078.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/04/2024 a 10/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SÔNIA MARIA DA SILVA BRITO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96077.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 18/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ULISSES CAMPOS DE ARAÚJO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96083.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 10/12/2024 a 19/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ULISSES CAMPOS DE ARAÚJO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96082.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/03/2024 a 10/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ULISSES CAMPOS DE ARAÚJO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96081.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 11/09/2024 a 20/09/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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ULISSES CAMPOS DE ARAÚJO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96080.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 19/02/2024 a 28/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VLADIMIR FERREIRA CAMPOS, Promotor(a) de Justiça de Tremedal. SIGA nº 14822.8/2023. Requerimento: Suspensão de 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 24/01/2024 a 26/01/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração. 

WANDA VALBIRACI CALDAS FIGUEIREDO, Procurador-Geral de Justiça Adjunto para Assuntos Jurídicos . SIGA nº 
96037.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 
da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 17/02/2024 para gozo oportu-
no, fi cando o período pendente de confi rmação. 

WANDA VALBIRACI CALDAS FIGUEIREDO, Procurador-Geral de Justiça Adjunto para Assuntos Jurídi-
cos. SIGA nº 96036.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DE-
FERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferin-
do-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

ADESÃO DE SERVIDORES VOLUNTÁRIOS

NOME LOTAÇÃO DATA DE INÍCIO DATA DE TÉRMINO

CAROLINE SANTANA DE LIMA Irará - 01ª Promotoria de Justiça 09/01/20224 08/01/2025

KAUÊ XAVIER SANTOS MOURA Euclides da Cunha - 2ª Promotoria de Justiça 09/01/20224 08/01/2025

TAUANE LINO DA COSTA Paripiranga - 2ª Promotoria de Justiça 09/01/20224 08/01/2025
 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 464/2023 

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve designar os(as) Servidores(as) abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas atribuições, substituir 
os titulares das Diretorias integrantes da Superintendência de Gestão Administrativa, nas ausências, impedimentos legais e afas-
tamentos eventuais, a partir da data da publicação deste ato:

Unidade Titular Servidor(a) Designado(a)

Diretoria de Contabilidade e Finanças - DICOFIN Fredson Delgado da Silva Efi gênia Costa Veiga

Diretoria Administrativa - DADM Maria Amália Borges Franco Mariana de Araújo Pimentel

Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP Cláudia de Souza Barbosa Jucélia de Oliveira Nascimento

Diretoria de Contratos, Convênios e Licitações - DCCL Carlos Bastos Stucki Paula de Souza de Paula

Diretoria de Engenharia e Arquitetura - DEA Paulo Vinicius Castro Sampaio Fernanda de Araújo Quadros

Diretoria de Programação e Gestão Orçamentária - DPGO Angela Meira Cezar Bruna Coutinho Macedo

Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI Yuri Gonzalez Araujo Alex Nério de Andrade Bomfi m
 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 18 de dezembro de 2023. 

André Luis Sant´Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Procedimento nº 003.0.9236/2020 - Processo Administrativo de Responsabilização para apuração de eventual ilícito adminis-
trativo praticado pela empresa ITACARÉ CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP, CNPJ 05.909.887/0001-59, representada pelo seu 
advogado Paulo Miranda Fontes, OAB-BA 11.977, durante a execução do contrato administrativo nº. 174/2017-SGA. Parecer 
Técnico-Jurídico nº 927/2023. Decisão: O Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide pela 
aplicação das penalidades de multa, no valor de R$ 9.362,90 (nove mil, trezentos e sessenta e dois reais e noventa centavos), 
à empresa ITACARÉ CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP, por infração ao art. 185, IV, da Lei Estadual nº. 9.433/2005 e ao art. 14, II, 
“b”, do Decreto Estadual nº. 13.967/2012, e de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar 
com a Administração pelo período de 09 (nove) meses. Salvador, 19/12/2023. 
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DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

PORTARIA Nº 454/2023 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE designar os servidores ANA GABRIELA REIS NOGUEIRA GONÇAL-
VES, matrícula 353.057, e LEONARDO BORGES CASTELLAR SAMPAIO, matrícula 352.766, para exercerem as atribuições de 
fi scal e suplente, respectivamente, das contratações oriundas das Atas de Registro de Preços nº 18/2023-SGA, 19/2023-SGA e 
20/2023-SGA, cujo objeto é o Registro de preços para locação mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manuten-
ção preventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem combustível e sem motorista, para atender às necessidades do 
Ministério Público do Estado da Bahia, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Termo de 
Referência, conforme especifi cações contidas no edital e seus anexos. Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério 
Público do Estado da Bahia. ANDRÉ LUÍS SANT’ANA RIBEIRO, Superintendente de Gestão Administrativa.

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2023
Procedimento: nº 19.09.02677.0017567/2022-71 – Pregão Eletrônico nº 31/2023 - OBJETO: Registro de preços para locação 
mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manutenção preventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem 
combustível e sem motorista, para atender às necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia. Prazo de Vigência: 12 
(doze) meses a partir desta publicação. Data da Assinatura: 18/12/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2023- SGA

Registro de preços para locação mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manutenção pre-
ventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem combustível e sem motorista, para atender às ne-

cessidades do Ministério Público do Estado da Bahia, CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E PREÇOS REGISTRADOS

FORNECEDOR REGISTRADO: F DOS S MONTEIRO NETO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 29.132.708/0001-88

Item Especifi cações mínimas
Unidade de 

medida
Quantidade 

estimada

Quantidade 
mínima por 

pedido

Preço unitário
(R$)

1

VEÍCULO DO TIPO HATCH COMPACTO, 
com motorização de no mínimo 100 (cem) cv 
de potência, movido a álcool e gasolina (fl ex), 
4 portas, com ar-condicionado, vidros elétri-
cos, direção hidráulica ou elétrica, com pelícu-
la nos vidros, com sistema de telemetria, com 
quilometragem livre, incluindo manutenção 
preventiva e corretiva, com seguro total, sem 
motorista, sem combustível (locação mensal 
– contratação pelo prazo de 30 (trinta) meses 
-especifi cações técnicas detalhadas no Anexo 
III do Edital).  

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

28 1 R$ 67.047,00 

2

VEÍCULO DO TIPO SEDAN COMPACTO, 
com motorização de no mínimo 100 (cem) cv 
de potência, movido a álcool e gasolina (fl ex), 
4 portas, com ar-condicionado, vidros elétri-
cos, direção hidráulica ou elétrica, com pelícu-
la nos vidros, com sistema de telemetria, com 
quilometragem livre, incluindo manutenção 
preventiva e corretiva, com seguro total, sem 
motorista, sem combustível. (locação mensal 
– contratação pelo prazo de 30 (trinta) meses 
-especifi cações técnicas detalhadas no Anexo 
III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

10 1 R$ 72.015,00 

3

VEÍCULO DO TIPO MONOVOLUME, motori-
zação com no mínimo 105 (cento e cinco) cv 
de potência, movido a álcool e gasolina (fl ex), 
4 portas, com ar-condicionado, vidros elétri-
cos, direção hidráulica ou elétrica, com pelícu-
la nos vidros, com sistema de telemetria, com 
quilometragem livre, incluindo manutenção 
preventiva e corretiva, com seguro total, sem 
motorista, sem combustível. (locação mensal 
– contratação pelo prazo de 30 (trinta) meses 
-especifi cações técnicas detalhadas no Anexo 
III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

12 1 R$ 73.455,00 
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4

VEÍCULO DO TIPO MINIVAN, motorização com 
no mínimo  
105 (cento e cinco) cv de potência, movido a álco-
ol e gasolina (fl ex), 4 portas, com ar-condicionado, 
vidros elétricos, direção hidráulica ou elétrica, com 
película nos vidros, com sistema de telemetria, 
com quilometragem livre, incluindo  
manutenção preventiva e corretiva, com seguro 
total, sem motorista, sem combustível, equipado 
com divisória a ser instalada transversalmente 
atrás dos bancos da frente, com a fi nalidade de 
isolar o motorista e o carona dos demais ocupan-
tes do veículo. (locação mensal – contratação pelo 
prazo de 30 (trinta) meses -especifi cações técni-
cas detalhadas no Anexo III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

1 1 R$ 91.999,80 

5

VEÍCULO DO TIPO SUV COMPACTO, motoriza-
ção com no mínimo 114 (cento e quatorze) cv de 
potência, movido a álcool e gasolina (fl ex), 4 por-
tas, com ar-condicionado, vidros elétricos, direção 
hidráulica ou elétrica, com película nos vidros, 
com sistema de telemetria, com quilometragem 
livre, incluindo manutenção preventiva e corretiva, 
com seguro total, sem motorista, sem combustí-
vel. (locação mensal – contratação pelo prazo de 
30 (trinta) meses -especifi cações técnicas deta-
lhadas no Anexo III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

10 1 R$ 95.784,90 

6

VEÍCULO DO TIPO SUV COMPACTO, COM TRA-
ÇÃO 4X4, motorização com no mínimo 140 (cento 
e quarenta) cv de potência, movido a álcool e ga-
solina (fl ex) ou diesel ebiodiesel, 4 portas, com ar-
-condicionado, vidros elétricos, direção hidráulica 
ou elétrica, com película nos vidros, com sistema 
de telemetria, com quilometragem livre, incluindo 
manutenção preventiva e corretiva, com seguro 
total, sem motorista, sem combustível. (locação 
mensal – contratação pelo prazo de 30 (trinta) me-
ses -especifi cações técnicas detalhadas no Anexo 
III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

2 1 R$ 116.655,90 

7

VEÍCULO DO TIPO SEDAN EXECUTIVO, moto-
rização com no mínimo 140 (cento e quarenta) 
cv de potência, movido a álcool e gasolina (fl ex), 
4 portas, com ar -condicionado, vidros elétricos, 
direção hidráulica ou elétrica, câmbio automático, 
bancos em couro, com película nos vidros, com 
sistema de telemetria, com quilometragem livre, 
incluindo manutenção preventiva e corretiva, com 
seguro total, sem motorista, sem combustível. (lo-
cação mensal – contratação pelo prazo de 30 (trin-
ta) meses -especifi cações técnicas detalhadas no 
Anexo III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

25 1 R$ 110.599,80 

8

VEÍCULO DO TIPO PICAPE LEVE (utilitá-
rio), motorização com no mínimo 85 (oitenta 
e cinco) cv de potência, cabine simples,  
movido a álcool e gasolina (fl ex), 2 portas, 
com ar-condicionado, vidros elétricos, dire-
ção hidráulica ou elétrica, com película nos 
vidros, com sistema de telemetria, com qui-
lometragem livre, incluindo manutenção pre-
ventiva e corretiva, com seguro total, sem 
motorista, sem combustível. (locação men-
sal – contratação pelo prazo de 30 (trinta) 
meses -especifi cações técnicas detalhadas 
no Anexo III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

3 1 R$ 72.898,80 
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9

VEÍCULO DO TIPO PICAPE, COM TRA-
ÇÃO 4X4, motorização com no mínimo 
160 (cento e sessenta) cv de potência, 
cabine dupla, movido a diesel e biodiesel, 
4 portas, com ar-condicionado, vidros elé-
tricos, direção hidráulica ou elétrica, ca-
çamba com capacidade mínima de 1.000 
litros, com película nos vidros, com sis-
tema de telemetria, com quilometragem 
livre, incluindo manutenção preventiva e 
corretiva, com seguro total, sem motoris-
ta, sem combustível. (locação mensal – 
contratação pelo prazo de 30 (trinta) me-
ses -especificações técnicas detalhadas 
no Anexo III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

20 1 R$ 171.900,00 

10

VEÍCULO DO TIPO VAN CARGO, motori-
zação com no mínimo  
130 (cento e trinta) cv de potência, mo-
vido a diesel e biodiesel, 4 portas, com 
ar-condicionado, vidros elétricos,  
direção hidráulica ou elétrica, volume de 
carga mínimo de 10  
(dez) mil litros e carga útil mínima de 
1.200 (mil e duzentos) quilos, com pelícu-
la nos vidros, com sistema de telemetria, 
com quilometragem livre, incluindo manu-
tenção preventiva e corretiva, com segu-
ro total, sem motorista, sem combustível. 
(locação mensal – contratação pelo prazo 
de 30 (trinta) meses -especificações téc-
nicas detalhadas no Anexo III do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

2 1 R$ 154.899,90 

11

VEÍCULO DO TIPO VAN EXECUTIVA, 
com capacidade para no mínimo 15 pas-
sageiros, motorização com no mínimo 
130 (cento e trinta) cv de potência, mo-
vido a diesel e biodiesel, 4 portas, com 
ar-condicionado, vidros elétricos, direção 
hidráulica ou elétrica, com película nos 
vidros, com sistema de telemetria, com 
quilometragem livre, incluindo  
manutenção preventiva e corretiva, com 
seguro total, sem motorista, sem com-
bustível. (locação mensal – contratação 
pelo prazo de 30 (trinta) meses -especifi-
cações técnicas detalhadas no Anexo III 
do Edital). 

Unidade (Ve-
ículo/mês) 

2 1 R$ 244.999,80 

14

VEÍCULO DO TIPO PICAPE, COM TRA-
ÇÃO 4X4, motorização com no mínimo 
160 (cento e sessenta) cv de potência, 
cabine dupla, movido a diesel e biodiesel, 
4 portas, com arcondicionado, vidros elé-
tricos, direção hidráulica ou elétrica, ca-
çamba com capacidade mínima de 1.000 
litros, com película nos vidros, com sis-
tema de telemetria, com quilometragem 
livre, incluindo manutenção preventiva e 
corretiva, com seguro total, sem motoris-
ta, sem combustível. (Locação por diária, 
podendo ser solicitados até 10 (dez) ve-
ículos - especificações técnicas detalha-
das no Anexo III do Edital). 

Unidade (Diária 
de veículo) 

60 1 R$ 481,99 

Salvador-Ba,19/12/2023
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RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2023
Procedimento: nº 19.09.02677.0017567/2022-71 – Pregão Eletrônico nº 31/2023 - OBJETO: Registro de preços para locação 
mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manutenção preventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem 
combustível e sem motorista, para atender às necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia. Prazo de Vigência: 12 
(doze) meses a partir desta publicação. Data da Assinatura: 18/12/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2023- SGA

Registro de preços para locação mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manutenção pre-
ventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem combustível e sem motorista, para atender às ne-

cessidades do Ministério Público do Estado da Bahia, CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E PREÇOS REGISTRADOS

FORNECEDOR REGISTRADO:LOCAVEL LOCACAO DE VEICULOS E SERVICOS LTDA - CNPJ nº 00.388.838/0001-02

Item Especifi cações mínimas
Unidade de 

medida
Quantidade 

estimada

Quantida-
de mínima 
por pedido

Preço unitário
(R$)

12

VEÍCULO DO TIPO V.U.C. - Veículo Urbano de Carga, 4X2,  
motorização com no mínimo 150 (cento e cinquenta) cv de potência, 
movido a diesel e biodiesel, com ar-condicionado  
na cabine, vidros elétricos, direção hidráulica ou elétrica, com pelícu-
la nos vidros, com sistema de telemetria, com quilometragem livre, 
incluindo manutenção preventiva e corretiva, com seguro total, sem 
motorista, sem combustível, com capacidade mínima de carga de 4 
(quatro) toneladas, peso bruto máximo de 8.500 kg, comprimento má-
ximo de 6,50m (seis metros e cinquenta centímetros), largura máxima 
de 2,20m (dois metros e vinte centímetros) e altura máxima da cabine 
de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros), conforme previsto no 
Decreto municipal da Prefeitura de Salvador nº Decreto nº 34.685 de 
29 de outubro de 2021 (ou outra norma que o substitua), com carroce-
ria do tipo baú de alumínio fechado de, no mínimo, 4m (quatro metros) 
de comprimento, 2,2m (dois metros e vinte centímetros) de largura e 
2,3m (dois metros e trinta centímetros) de altura (dimensões máximas 
possíveis, dentro do que estabelece as normas de trânsito para veí-
culos dessa categoria), com abertura total pela traseira e porta lateral 
de acesso ao baú com escada de acesso ao baú. (locação mensal – 
contratação pelo prazo de 30 (trinta) meses -especifi cações técnicas 
detalhadas no Anexo III do Edital). 

Unidade 
(Veículo/mês) 

1 1 R$ 331.099,80 

Salvador-Ba,19/12/2023

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2023
Procedimento: nº 19.09.02677.0017567/2022-71 – Pregão Eletrônico nº 31/2023 - OBJETO: Registro de preços para locação 
mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manutenção preventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem 
combustível e sem motorista, para atender às necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia. Prazo de Vigência: 12 
(doze) meses a partir desta publicação. Data da Assinatura: 18/12/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2023- SGA

Registro de preços para locação mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manutenção pre-
ventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem combustível e sem motorista, para atender às ne-

cessidades do Ministério Público do Estado da Bahia, CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E PREÇOS REGISTRADOS

FORNECEDOR REGISTRADO: FENIXCAR TRANSPORTES LTDA - CNPJ nº 08.463.844/0001-80

Item Especifi cações
Unidade 

física
Quantidade 

estimada

Quantidade 
mínima por 

pedido 

Preço 
unitário

(R$)

13 

VEÍCULO DO TIPO SEDAN EXECUTIVO, motorização com no 
mínimo 140 (cento e quarenta) cv de potência, movido a álcool 
e gasolina (fl ex), 4 portas, com ar-condicionado, vidros elétricos, 
direção hidráulica ou elétrica, câmbio automático, bancos em 
couro, com película nos vidros, com sistema de telemetria, com 
quilometragem livre, incluindo manutenção preventiva e correti-
va, com seguro total, sem motorista, sem combustível. (Locação 
por diária, podendo ser solicitados até 10 (dez) veículos - especi-
fi cações técnicas detalhadas no Anexo III do Edital). 

Unidade 
(Diária de 
veículo) 

150 1 R$ 365,00 

Salvador-Ba,19/12/2023
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AUTORIZAÇÃO PARA INEXIGIBILIDADE Nº 006/2023 – DTI. Processo SEI: 19.09.02335.0027067/2023-57. Parecer Jurídico: 
Nº 928/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa 3F LTDA, CNPJ nº 23.484.444/0001-45. Objeto: disponi-
bilização de licença corporativa de uso do software OrçaFascio (módulos orçamento, bases adicionais, diário de obra e medição), 
para 10 usuários, por 36 meses. . Valor: R$ 23.976,00 (vinte e três mil novecentos e setenta e seis reais). Data da Autorização da 
Contratação: 11/12/2023. Dotação Orçamentária/Gestora: 40.101.0021. Ação (P/A/OE): 2002. Natureza da Despesa: 33.90.40. 
Fundamento Legal: Art. 60, inciso I, da Lei N° 9.433/2005.

RESUMO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 001/2020-SGA. Processo SEI: 
19.09.02336.0030104/2023-23– Parecer Jurídico: 880/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Empresa Uni-
pres Comércio e Serviços de Equipamentos Ltda, CNPJ 42.086.629/0001-46. Objeto contratual: serviços de manutenção 
preventiva e corretiva em aparelhos de ar condicionado instalados em sedes administrativas Regionais do Ministério Públi-
co do Estado da Bahia. Objeto do aditivo: prorrogar a vigência contratual (Cláusula Oitava), por mais 06 (seis) meses, com 
início em 27 de Janeiro de 2024 e término em 26 de Julho de 2024. Dotação orçamentária: Código Unidade Orçamentária/
Gestora 40.101.0048 - Destinação de Recurso (Fonte) 100 - Ação (PAOE) 4734 - Região 9900 - Natureza da Despesa 
33.90.39.

RESUMO DO TERCEIRO  ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 002/2022-SGA. Processo SEI: 
19.09.02349.0030259/2023-70– Parecer Jurídico: 873/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Ko-
ala Comunicação Visual Ltda, CNPJ nº 29.142.745/0001-77. Objeto contratual: aquisição, sob demanda, de placas de sinaliza-
ção interna, incluindo instalação em locais indicados pelo Ministério Público do Estado da Bahia.. Objeto do aditivo: prorrogar a 
vigência contratual (Cláusula Oitava), por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de janeiro de 2024 e término em 19 de janeiro 
de 2025. Dotação orçamentária: Código Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0003 - Destinação de Recurso (Fonte) 100 - 
Ação (PAOE) 2000 - Região 9900 - Natureza da Despesa 33.90.30.

RESUMO DO SEGUNDO  ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 170/2019-SGA. Processo SEI: 
19.09.00854.0023407/2023-84– Parecer Jurídico: 774/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa  Telemar 
Norte Lesta S/A, CNPJ nº 33.000.118/0001-79. Objeto contratual: prestação de serviços especializados de comunicação digital, 
incluindo links remotos com segurança da informação ponta a ponta e serviço de wi-fi  gerenciado. Objeto do aditivo: prorrogar a 
vigência contratual (Cláusula Oitava), por mais  06 (seis) meses a contar de 30 de dezembro de 2023 até 29 de junho de 2024. 
Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0021 – Ação (P/A/OE) 2002 – Região 9900 - Destinação de Re-
cursos 100 - Natureza de Despesa 33.90.40.

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PORTARIA N° 463/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e 
afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTI-
TUTOS

CARGO/SÍMBOLO INÍCIO TÉRMINO

19.09.00869.0001080/
2023-88

CARLOS AU-
GUSTO SMITH 
FREIRE FILHO

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO

2019/2020 
E FOLGAS

MARCIO VI-
NICIUS ASSIZ 

SANTOS

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
06/06/2023 22/06/2023

19.09.01128.0024056/
2023-45

JEIEL DANTAS 
DE OLIVEIRA

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO

LICENÇA 
PRÊMIO

KARINA 
OLIVEIRA PI-
NHEIRO LIMA

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
01/08/2023 30/08/2023

19.09.45302.0016521/
2023-58

FERNANDA 
BRAGA DE 

JESUS

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
2022/2023

JONAS 
BONFIM DE 

JESUS

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
12/07/2023 31/07/2023

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 18 de dezembro de 2023

ANDRÉ LUIS SANT´ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa
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PROCESSO DEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:

AVERBAÇÃO/RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO

Nome Mat. Cargo Processo Tempo averbado / Efeitos

SUZANE TOURINHO 
FONTES DA SILVA

355290
ANALISTA 
TECNICO

19.09.00840.0029240/
2023-02

Averbação de 1748 (um mil, setecentos e 
quarenta e oito) dias, ou 4 (quatro) anos, 
9 (nove) meses e 19 (dezenove) dias, de 

tempo de serviço público estadual, prestado 
ao Estado da Bahia, para efeito de disponibi-
lidade, dos quais 1513 (um mil, quinhentos e 
treze) dias, ou 4 (quatro) anos, 1 (um) mês e 
27 (vinte e sete) dias produzem efeito, tam-
bém, para adicional por tempo de serviço.

PORTARIA N° 466/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, de acordo com o estabelecido nos artigos 84 e 85 da Lei 6.677 de 26 de setembro de 1994, resolve reconhecer a 
gratifi cação de adicional de tempo de serviço, para o servidor desta Instituição, conforme quadro abaixo:

MAT NOME PROC. SEI % RECONHECIDO MÊS/ANO

353892 DIEGO SILVA ARAUJO
19.09.1261.0029470/

2023-58
5% 10/2023

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 18 de dezembro de 2023.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE 
DE 07/12/2023:

DATA SESSÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

 30.04.2024
1ª Câmara – 1ª Turma 21º PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA

1ª Câmara – 2ª Turma   19º PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA

 
MOVIMENTO PROCESSUAL DA 2ª INSTÂNCIA
OUTUBRO – 2023

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES

Atribuição Originária 0 65 65 ---

Crimes Atribuídos a Prefeitos 0 34 34 ---

COORDENADORIA ESPECIALI-
ZADA EM RECURSOS - COER

MÊS
ANTERIOR

DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos – NARJCÍVEL – 1º Promotor(a)

0 43 43 ---  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCÍVEL – 2º Promotor(a)

0 18 18 ---  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCRIME - 1º Promotor(a)

0 183 183 ---  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCRIME - 2º Promotor(a)

0 180 180 ---  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCRIME - 3º Promotor(a)

0 179 179 ---  
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PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 01º Procurador(a) de Justiça 

0 81 81 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 02º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 03º Procurador(a) de Justiça 

0 74 74 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 04º Procurador(a) de Justiça

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 05º Procurador(a) de Justiça 

0 74 72 2  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 06º Procurador(a) de Justiça 

0 72 72 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 07º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 08º Procurador(a) de Justiça 

0 75 75 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 09º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 10º Procurador(a) de Justiça 

0 75 75 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 11º Procurador(a) de Justiça 

0 80 80 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 12º Procurador(a) de Justiça 

0 76 76 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 13º Procurador(a) de Justiça 

0 77 77 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 14º Procurador(a) de Justiça 

0 88 88 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 15º Procurador(a) de Justiça 

0 74 74 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 16º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 17º Procurador(a) de Justiça

0 75 75 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 18º Procurador(a) de Justiça 

0 71 71 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 19º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 20º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 21º Procurador(a) de Justiça 

0 74 74 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 22º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 23º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 24º Procurador(a) de Justiça 

0 73 73 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 25º Procurador(a) de Justiça 

0 75 75 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 26º Procurador(a) de Justiça 

0 76 76 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 27º Procurador(a) de Justiça 

0 74 74 ---  
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PROCURADORES DE JUSTIÇA CRIMINAL
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 01º Procurador(a) de Justiça 

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 02º Procurador(a) de Justiça 

0 51 51 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 03º Procurador(a) de Justiça 

0 51 51 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 04º Procurador(a) de Justiça 

0 52 52 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 05º Procurador(a) de Justiça 

0 59 59 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 06º Procurador(a) de Justiça 

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 07º Procurador(a) de Justiça 

0 54 54 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 08º Procurador(a) de Justiça 

0 55 55 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 09º Procurador(a) de Justiça 

0 53 53 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 10º Procurador(a) de Justiça 

0 53 53 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 11º Procurador(a) de Justiça 

0 53 53 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 12º Procurador(a) de Justiça 

0 52 52 ---  

42Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 13º Procurador(a) de Justiça 

0 49 49 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 14º Procurador(a) de Justiça 

0 49 49 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 15º Procurador(a) de Justiça 

0 54 54 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 16º Procurador(a) de Justiça 

0 52 52 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 17º Procurador(a) de Justiça 

0 59 59 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 18º Procurador(a) de Justiça

0 55 55 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 19º Procurador(a) de Justiça 

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 20º Procurador(a) de Justiça 

0 53 53 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 21º Procurador(a) de Justiça 

0 54 54 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 22º Procurador(a) de Justiça 

0 59 59 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 23º Procurador(a) de Justiça 

0 53 53 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 24º Procurador(a) de Justiça 

0 53 53 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 25º Procurador(a) de Justiça 

0 51 51 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 26º Procurador(a) de Justiça 

0 60 60 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 27º Procurador(a) de Justiça 

0 55 55 ---  
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Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 28º Procurador(a) de Justiça 

0 52 52 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 29º Procurador(a) de Justiça 

0 49 49 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 30º Procurador(a) de Justiça 

0 61 61 ---  

Salvador-BA, 19 de dezembro de 2023.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Público

Confecção: Apoio à 2ª Instância

 

RELAÇÃO DE PAUTAS ELABORADAS PELA SECRETARIA DE APOIO ÀS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS – DEZEM-
BRO 2023

CÂMARA PAUTAS PROCESSOS 

SEÇÃO CÍVEL DE DIREITO PÚBLICO, DIREITO PRIVADO E CÍVEIS REUNIDAS 03 962

1ª CÂMARA CÍVEL 05 1.377

2ª CÂMARA CÍVEL 06 1.428

3ª CÂMARA CÍVEL 05(08)* 1.076

4ª CÂMARA CÍVEL 06 1.187

5ª CÂMARA CÍVEL 05(08)* 910

*Pauta complementar   

 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 1259/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.413383/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência  Tipo de ato: prorrogação do feito em epí-
grafe pelo prazo de 90 (noventa) dias , a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução n.º 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 19 de novembro de 2023 .  
Salvador, 19 de dezembro de 2023  
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

Edital nº 1260/2023 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a 
quem possa interessar o INDEFERIMENTO da notícia de fato IDEA nº 003.9.478622/2023 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.478622/2023 - RECURSO AO INDEFERIMENTO”. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023 . 
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça em substituição
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 662/2023
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.254145/2020
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Objeto: Acompanhar as políticas públicas voltadas para a aquisição a partir de fi nanciamento próprio por parte dos municípios de 
itens relativos a Terapia Nutricional Domiciliar, que não constam na REMUNE
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 652/2023
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.326506/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): EVELIN DE OLIVEIRA SANTOS
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 653/2023
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.221584/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): JUDITE RIBEIRO DE ALMEIDA 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 244/2023
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.211981/2021
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 13/12/2023 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): Nçao se aplica
Interessado(a)(s): CONSELHOS TUTELARES DE SALVADOR
Objeto: acompanhamento e fi scalização da implantação e utilização do Sistema de Informação Para a Infância e Adolescência 
pelos Conselhos Tutelares do Município de Salvador.
Salvador, 13 de dezembro de 2023.
MÁRCIA RABELO SANDES
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 245/2023
Comunicação de instauração de Procedimento Preparatório
IDEA n° 003.9.301782/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº 32/2023, Data da Instauração: 12/12/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Interessado(a)(s): ADAILTON DOS SANTOS BISPO 
Noticiado/Investigado(a)(s): Joilson Souza de Almeida
Objeto: Coletar elementos de informação que indiquem e/ou delimitem a suposta desídia/omissão na conduta do conselheiro 
tutelar Joilson Souza de Almeida, membro do Conselho Tutelar XIII – Narandiba, em averiguar a denúncia efetuada em meados 
de março do presente ano pelo Sr. Adailton dos Santos Bispo, que noticiou suposta situação de abandono e negligência des 
infantes pela mãe.

EDITAL Nº 664/2023
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.451874/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
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Portaria nº 299/2023, Data da Instauração: 07/12/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): TAINA DE JESUS SANTOS
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA
CRIANÇA/ADOLESCENTE)
EDITAL Nº 665/2023
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.506269/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 308/2023, Data da Instauração:18/12/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): SELMA MARIA FRANÇA
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA
CRIANÇA/ADOLESCENTE

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO INFRACIONAL   

Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO - NOTÍCIA DE FATO, IDEA/MPBA n. 003.9.434343/2023.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio deste Promotor de Justiça signatário, Titular da 4ª Promotoria de Justiça de 
Infância e Juventude da Capital/2º Promotor, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, considerando as disposições 
normativas das Resoluções n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (art. 3º) e n. 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia (art. 13), por especial atenção ao Princípio da 
Publicidade, comunica, a quem possa interessar, sobre a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INVESTIGAÇÃO para conclusão da 
NOTÍCIA DE FATO tombada sob o registro dos autos em epígrafe, acrescendo-lhes 90 (noventa) dias de tramitação, consoante 
os fundamentos alicerçados na sua promoção inerente.
Salvador-Bahia, 26 de novembro de 2023.
Evandro Luís Santos de Jesus 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO

IDEA NÂº 003.9.410692/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinado, integrante da 5Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, considerando o disposto na ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e em 
obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO para conclu-
sÃ£o da NOTÃ�CIA DE FATO em epÃgrafe, pelo perÃodo de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 10 de novembro de 2023.

Carolina Cunha da Hora Santana 
Promotora de JustiÃ§a

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CONTROLE EXTERNO
PROMOTORIA: 5Âº Promotor de JustiÃ§a 
CLASSE: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA: 003.0.32071/2014
O MINISTÃ‰RIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, integrante da 
5Âª Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, 
nos moldes do art. 4Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e em obediÃªncia ao 
PrincÃpio da Publicidade, comunica a Waldemiro dos Santos Ferreira JÃºnior e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo em epÃgrafe, que foi instaurado para acompanhar apuraÃ§Ã£o decorrente de representaÃ§Ã£o 
formulada pelo Sr. Waldemiro dos Santos Ferreira JÃºnior, que relatou ter sido vÃtima de agressÃμes perpetradas por policiais 
civis, lotados na DEATI, alÃ©m de ter tido certa quantia em dinheiro e bens subtraÃdos do interior de sua residÃªncia, fatos ocor-
ridos na data de 12/02/2014. Informa tambÃ©m, que, deste arquivamento, Ã© cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso administra-
tivo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com as respectivas razÃμes, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razÃμes 
serem protocoladas junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo arquivamento, atravÃ©s do e-mail sec-controle.externo@mpba.
mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador, 15 de outubro de 2023
Carolina Cunha da Hora Santana 
Promotora de JustiÃ§a
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INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.179757/2023

Origem: 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial
Ã�rea: Controle Externo da Atividade Policial
Data de InstauraÃ§Ã£o: 24 de novembro de 2023
Portaria n.Âº 033/2023
Objeto: acompanhar a apuraÃ§Ã£o da investigaÃ§Ã£o pertinente ao BO n. 00058710/2021-A01, em trÃ¢mite na DEATI, regis-
trado pelo Sr. Vivaldo Carvalho dos Santos. 

Salvador, 19 de dezembro de 2023.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA NÂº @003.9.165458/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, Titular da 
1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, 
nos termos do art. 4Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, notifi ca os 
Senhores FABRÃ�CIO HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA SANTOS, DANIEL SACRAMENTO SÃƒO JOSÃ‰, LUIS CARLOS 
COPQUE NETO, CRISTIANO BATISTA PASSOS PIRES DA SILVA E VITOR GABRIEL SACRAMENTO REIS, por edital do 
ARQUIVAMENTO do procedimento em epÃgrafe, que tem por objeto apurar possÃveis agressÃμes perpetradas pelos policiais 
civis responsÃ¡veis pela prisÃ£o de F.H.S. DE O.S., D.S.S.J., L.C.C.N., C.B.P.P. DA S. E V.G.S.R., presos em razÃ£o da prÃ¡tica 
dos crimes previstos no art. 288 e art. 157, Â§ 2Âº, V, todos do CÃ³digo Penal. Informa tambÃ©m, que, deste arquivamento, Ã© 
cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com as respectivas razÃμes, 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razÃμes serem protocoladas junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo arquivamento, 
atravÃ©s do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador, 09 de novembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA NÂº @003.9.269335/2021 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, integrante da Promotoria de 
JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, em observÃ¢ncia ao art. ao art. 9Âº da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7Âº, caput, Â§ 2Âº, I, da Res. 23/2007 
do CNMP e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÃ‡ÃƒO do PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO em epÃgrafe, mediante Portaria nÂº 15/2023, para acompanhar a apuraÃ§Ã£o do suposto excesso/
desproporÃ§Ã£o na atuaÃ§Ã£o da guarniÃ§Ã£o policial militar, que atuou na diligÃªncia pertinente Ã  OcorrÃªncia Policial n. BO-
19-01896, fato ocorrido no dia 26/02/2019, por volta das 12h40min, na Rua AraÃºjo BulcÃ£o, no bairro do Uruguai, nesta capital, 
cujo prazo de conclusÃ£o serÃ¡ de 1 (um) ano (art. 11, ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico 
â€“ CNMP), e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÃ‰RITO CIVIL e/ou promover a devida aÃ§Ã£o 
penal/civil pÃºblica ou outras medidas cabÃveis em virtude de possÃveis prÃ¡ticas infracionais/civis/administrativa.
Salvador-Bahia, 21 de outubro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o na 6Âª PJ

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA NÂº @003.9.226351/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, integrante da 1Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÃ‡ÃƒO 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epÃgrafe, mediante Portaria 045/2023, a fi m de acompanhar a apuraÃ§Ã£o de 
suposto excesso praticado pelos policiais responsÃ¡veis pela prisÃ£o de C.DA C.J.E., ocorrida no dia 20 de maio de 2023, por 
volta das 09h, na Alameda das Sereias, Bairro ItapuÃ£, nesta Capital, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabÃveis 
em virtude de possÃveis atos delituosos e infracionais administrativos, eventualmente apurados. 
Salvador-Bahia, 19 de outubro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.17629/2019
Origem: Promotorias de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2Âº Promotor(a) de JustiÃ§a - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, em substi-
tuiÃ§Ã£o na 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a 
PÃºblica, com fulcro No art. 4Âº, I, e art. 12, da ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ 
CNMP, uma vez que jÃ¡ existe Procedimento Administrativo em trÃ¢mite com o mesmo objeto do presente expediente, instaurado 
para acompanhamento continuado da DAI â€“ DELEGACIA DE ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE INFRATOR.
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Deste arquivamento, Ã© cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com 
as respectivas razÃμes, no prazo de 10 (dez) dias, devendo protocolar as razÃμes junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo 
arquivamento, atravÃ©s do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador-Bahia, 14 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA NÂº @003.9.503819/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, em substituiÃ§Ã£o na 2Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso 
de suas atribuiÃ§Ãμes legais, em observÃ¢ncia ao art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico â€“ CNMP, c/c art. 7Â°, caput, Â§ 2Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o 23/2007 do CNMP, e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publi-
cidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÃ‡ÃƒO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epÃgrafe, cujo 
prazo de conclusÃ£o serÃ¡ de 1 (um) ano (art. 11, ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ 
CNMP), mediante Portaria nÂº 073/2023, a fi m de acompanhar e documentar as visitas tÃ©cnicas na DAI â€“ DELEGACIA DE 
ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE INFRATOR, bem como registrar as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, 
adotadas a partir dos fatos e documentos verifi cados no decorrer da inspeÃ§Ã£o.
Salvador-Bahia, 14 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.203875/2020
Origem: Promotorias de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1Âº Promotor(a) de JustiÃ§a - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 1Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, com 
fulcro No art. 4Âº, I, e art. 12, da ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP, uma vez que 
jÃ¡ existe Procedimento Administrativo em trÃ¢mite IDEA nÂº 003.9.507280/2023, com o mesmo objeto do presente expediente, 
instaurado para acompanhamento continuado do 18Âº BATALHÃƒO DE POLÃ�CIA MILITAR â€“ CENTRO HISTÃ“RICO.
Deste arquivamento, Ã© cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com 
as respectivas razÃμes, no prazo de 10 (dez) dias, devendo protocolar as razÃμes junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo 
arquivamento, atravÃ©s do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador-Bahia, 18 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA NÂº @003.9.507280/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 1Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, em observÃ¢ncia ao art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico 
â€“ CNMP, c/c art. 7Â°, caput, Â§ 2Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o 23/2007 do CNMP, e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, 
comunica a quem possa interessar a INSTAURAÃ‡ÃƒO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epÃgrafe, cujo prazo de 
conclusÃ£o serÃ¡ de 1 (um) ano (art. 11, ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP), 
mediante Portaria nÂº 067/2023, a fi m de acompanhar e documentar as visitas tÃ©cnicas no 18Âº BATALHÃƒO DE POLÃ�CIA 
MILITAR, bem como registrar as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e documentos 
verifi cados no decorrer da inspeÃ§Ã£o.
Salvador-Bahia, 18 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.0.93428/2016
Origem: Promotorias de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1Âº Promotor(a) de JustiÃ§a - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 1Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, com 
fulcro No art. 4Âº, I, e art. 12, da ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP, uma vez que 
jÃ¡ existe Procedimento Administrativo em trÃ¢mite com o mesmo objeto do presente expediente, instaurado para acompanha-
mento continuado da 2Âª DELEGACIA ESPECIALIZADA EM HOMICÃ�DIOS â€“ CENTRAL.
Deste arquivamento, Ã© cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com 
as respectivas razÃμes, no prazo de 10 (dez) dias, devendo protocolar as razÃμes junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo 
arquivamento, atravÃ©s do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador-Bahia, 12 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 358/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 
90 (noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.299637/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 361/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, sob n.º IDEA 003.9.288719/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 05 de dezembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 364/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 
90 (noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.286724/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 06 de dezembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 366/2023 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.280443/2021, instaurado com o fi to de Averiguar as condi-
ções de funcionamento da CRECHE ESCOLA TIA DEL, facultando-se aos interessados a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data do julgamento destinado à apre-
ciação, pelo Órgão supra, da promoção em tela. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 367/2023 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.467070/2023, com o fi to 
de apuração da regularidade da atuação da ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA ALEXANDRINA SANTOS PITA, diante dos 
supostos episódios de bullying sofridos pela estudante D. V. S.. 
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
NIDALVA DE ANDRADE BRITO
 Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 368/2023 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.485303/2023, com o fi to de 
apurar possível retenção do histórico escolar do estudante C. S. A., fi lho da Sra. Paula Cilene Conceição Santos, por parte do 
EDUCANDÁRIO FRANCE.
 Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
NIDALVA DE ANDRADE BRITO
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 213/2023 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.467539/2023, com o fi to de 
apurar possível retenção do histórico escolar do estudante F. A. DOS S., fi lho da Sra. FRANCINEIDE DE JESUS AUGUSTO, por 
parte da ESCOLA EDUCANDÁRIO ARCO ÍRIS. Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
NIDALVA DE ANDRADE BRITO 
Promotora de Justiça – 2º Promotor no exercício da substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 214/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.484642/2023, com o fi to de 
apurar possível violação do direito à educação, em virtude da não disponibilização de auxiliar de desenvolvimento infantil - ADI 
para o infante C. A. S. DA A., por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
NIDALVA DE ANDRADE BRITO
 Promotora de Justiça – 2º Promotor no exercício da substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR EDITAL Nº 380/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, §4º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.132809/2023, instaurado para apurar notícia de irregularidade quanto à concessão e pagamento de benefícios 
de assistência estudantil aos alunos da UNEB, durante o ano de 2019, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 06 de dezembro de 2023. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 3º PROMOTOR 
EDITAL Nº 382/2023 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.377378/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 11 de dezembro de 2023. 
ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO 
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 383/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.7464/2023, instaurado para apurar possível inadequação do ensino ofertado pelo Colégio Miró a discente, 
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pessoa com transtorno do espectro autista, especifi camente no que concerne à Educação Inclusiva, facultando-se a qualquer 
interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
 Salvador/BA, 11 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 389/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, §4º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.185736/2022, instaurado para apurar suposta insufi ciência no quantitativo de professores do Atendimento 
Educacional Especializado da Escola Municipal Teresa Cristina, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 390/2023 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.326651/2023, tendo como 
objeto obtenção de vaga escolar para menor em unidade escolar com vaga disponível mais próxima à residência do educando, 
localizada na Travessa Mabaco de Baixo, s/n, Itacaranha, CEP 40713026, Salvador/BA.
 Salvador, 14 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotora de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 391/2023 
IDEA Nº 003.9.369672/2021 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 6º e 7º, da Lei nº 7347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 26, inciso I, e 27, inciso I, 
da Lei nº 8.625/93; 2ª, § 4º, da Resolução CNMP nº 23/2009 e 26 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores de Justiça do MP BA, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob 
o nº IDEA 003.9.369672/2021, tendo como objeto acompanhar o processo de regularização das inconformidades identifi cadas 
durante inspeção ministerial à Escola Municipal de Paripe (docs. ids. 4926853-4926855), especialmente no que atine às irregu-
laridades constatadas na estrutura física da unidade de ensino, bem como no défi cit no quadro de funcionários da instituição.
 Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 392/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.425767/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.
 Salvador/BA, 18 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 344/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias , do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.75983/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 06 de dezembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 594

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 347/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.172498/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 354/2023 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.451803/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador/BA, 15 de dezembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 355/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.436554/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 301/2023 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.54475/2019, instaurado com o fi to de apurar 
oferta de escola de 2º grau à comunidade de Canabrava, facultando-se aos interessados a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data do julgamento destinado à apre-
ciação, pelo Órgão supra, da promoção em tela. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
 PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO 
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 302/2023 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 12 da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico - CNMP e 55 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.172277/2017, instaurado com o fi to de apurar 
as condições da estrutura física e salubridade do Colégio Estadual Satélite, situado na Rua Deputado Paulo Jackson, Bairro 
de Itapuã , nesta Capital, facultando-se aos interessados a interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data do julgamento destinado à apreciação, pelo Órgão supra, da 
promoção em tela. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO 
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 303/2023 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.150227/2019, instaurado com o fi to de apurar inexistên-
cia de Técnicos de Educação Especial que possibilitem aos alunos com necessidades especiais inseridos na Rede Estadual de 
Ensino do Estado da Bahia, o acesso, permanência, participação e aprendizagem no sistema educacional, facultando-se aos 
interessados a interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação 
escrita, até a data do julgamento destinado à apreciação, pelo Órgão supra, da promoção em tela. 
Salvador, 18 de dezembro de 2023. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO 
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 369/2023 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 10 da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMP e 44, e seguintes da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.264444/2022, instaurado com o fi to de apurar suposta 
inexistência de creche e pré-escola mantidas rede pública municipal no bairro de Stella Mares, nesta capital, facultando-se aos 
interessados a interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação 
escrita, até a data do julgamento destinado à apreciação, pelo Órgão supra, da promoção em tela. 
Salvador, 07 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 370/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.94853/2023, instaurado para apurar a então anunciada violação do direito a educação atribuída à Secretaria 
Municipal de Educação - SMED e à Escola Municipal Francisco Mangabeira, na forma de negativa e/ou omissão quanto à oferta 
de vaga para a matrícula de aluna com defi ciência, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 08 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macedo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 371/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.222445/2023, instaurado para o acompanhar e fi scalizar a Política Pública concernente à execução das obras e 
serviços de reformas, que haviam sido iniciadas pela Secretaria Estadual de Educação-SEC, através da COINF, no imóvel que 
abriga o Colégio Estadual Padre Palmeira, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 07 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 376/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, §4º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.155784/2023, instaurado para apurar a suposta violação ao direito educacional de discente, menor de idade, na 
forma de suposta omissão, retardamento e/ou negativa de matrícula no ensino Fundamental I, atribuída à Secretaria Municipal de 
Educação/SMED, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, 
em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 15 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 380/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.172483/2023, 
considerando que ainda em curso diligências imprescindíveis no aguardo.
 Salvador, 16 de dezembro de 2023. 
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR EDITAL Nº 377/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.354820/2023, instaurado para apurar anunciada violação do direito à educação, consistente na ausência, de 
oferta de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI para acompanhar o estudante, menor de idade, diagnosticado com X-frágil e 
autismo, matriculado na Escola Municipal Oswaldo Gama, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 378/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.379795/2023, instaurado para apurar ausência de oferta de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI para acom-
panhar o estudante menor de idade, pessoa com defi ciência, matriculado na Creche e Pré-escola Primeiro Passo, localizada no 
bairro de Sussuarana, nesta capital, facultando[1]se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 379/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.283149/2023, instaurado para averiguar junto ao Núcleo Territorial de Educação - NTE 26, as providências 
adotadas com vistas recolhimento do acervo escolar do Colégio Ello por parte do mantenedor do Educandário, facultando-se a 
qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 
(dez) dias. Salvador, 16 de dezembro de 2023. 
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PROTEÃ‡ÃƒO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÃ”NIO PÃšBLICO â€“ 4Âª 
Promotora de JustiÃ§a
INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
PORTARIA nÂº 28/2023 
IDEA NÂ° 003.9.254402/2023
Data de InstauraÃ§Ã£o: 11/12/2023
Objeto: PossÃvel desatendimento Ã  obrigatoriedade constitucional do concurso pÃºblico na Secretaria de AdministraÃ§Ã£o do 
Estado (SAEB), particularmente na sua SuperintendÃªncia de PatrimÃ´nio (SUPAT).
Salvador/BA, 18 de dezembro 2023.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de JustiÃ§a
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EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA NÂ°: 003.9.302213/2023
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de ProteÃ§Ã£o da Moralidade Administrativa e do PatrimÃ´nio PÃºblico da Comarca de Salva-
dor/ BA - 7Â° Promotor de JustiÃ§a
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a in fi ne, RESOLVE ARQUIVAR O PRESENTE INQUÃ‰RI-
TO CIVIL, com fulcro no artigo 7Âº da RecomendaÃ§Ã£o de n. 42, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP, 
publicada em 05 de setembro de 2016, no art. 9Âº da Lei nÂº 7.347/85 (Lei da AÃ§Ã£o Civil PÃºblica) e no arts. 10 da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 23, de 17 de setembro de 2007, do CNMP e 44 4 da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de 
Procuradores de JustiÃ§a, que trata de suposta contrataÃ§Ã£o irregular por inexigibilidade de licitaÃ§Ã£o do escritÃ³rio Sara 
Nogueira Sociedade de Advocacia pelo MunicÃpio de Madre de Deus.
Salvador/BA, 14 de dezembro de 2023.
Luciano Taques Ghignone
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PROTEÃ‡ÃƒO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÃ”NIO PÃšBLICO â€“ 6Âº 
Promotor de JustiÃ§a EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a que subscreve o presente, comunica a todos 
a quem possa interessar, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos no prazo de 
atÃ© 10 (dez) dias, da PROMOÃ‡ÃƒO de ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nÂº 003.9.181745/2023, Procedimento 
Administrativo, o qual tinha como objeto: acompanhar a implementaÃ§Ã£o de medidas, no Ã¢mbito da FundaÃ§Ã£o Estatal 
SaÃºde da FamÃlia, relativas a possibilidade ou nÃ£o de regulamentaÃ§Ã£o para concessÃ£o de patrocÃnios.
Salvador, 19 de dezembro de 2023.
ADRIANO ASSIS
Promotora de JustiÃ§a

 NÚCLEO DE APOIO ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ELEITORAIS DO ESTADO DA BAHIA - NUEL   

 NUEL-NÚCLEO DE APOIO ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ELEITORAIS
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA : 003.9.480002 – 2023 
Objeto: RCON 18774 / 2023 
Despacho: arquivamento nos termos do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça do Ministério Público do Estado da Bahia1 e do § 1º do art. 4º da Resolução nº174/2017 do CNMP2, facultada a interposição 
de recurso no prazo estipulado nesta resolução. 
Arquivamento: 19/12/2023
Salvador/Ba, 19 de dezembro de 2023
Fernando Mário Lins
Promotor 17 ª zona eleitoral

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL – GAEP   

EDITAL nº 061/2023 – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL 
PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO nº IDEA Nº 596.9.404643/2023
O Grupo de Atuação Especial de Execução Penal, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do artigo 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, vem, 
por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação da Notícia de Fato Nº. IDEA 003.9.331025/2023, 
por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a imprescindibilidade de realização e conclusão de diligências essenciais para conti-
nuidade e encerramento de suas respectivas instruções.   
Salvador, 11 de dezembro de 2023  
MÁRCIA MUNIQUE ANDRADE DE OLIVEIRA  
2ª Promotora de Justiça do GAEP

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA 
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa  
Inquérito Civil IDEA n. 674.9.315300/2023 
Portaria: 16/2023 
Objeto: Apuração de suposta prática de ilegalidades na contratação da empresa IP EXPRESS ENGENHARIA LTDA, CNPJ N.º 
38.388.850/0001-41, cujo objeto é a execução de obras de drenagem em diversas ruas do município de Aramari. Data de Ins-
tauração: 12/12/2023 
Representados: Prefeito Fidel Carlos Dantas Souza e representante da empresa IP EXPRESS ENGENHARIA LTDA, CNPJ N.º 
38.388.850/0001-41. 
Alagoinhas, 19 de dezembro de 2023. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça
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PORTARIA Nº 05/2023 

A 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil, pelos arts. 72 e 73 da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e a artigo 8, inciso IV e artigo 9º da Resolução 174/2017, do CNMP, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo nº IDEA 674.9.499665/2023, com o objetivo de acompanhar o reconhe-
cimento de paternidade da menor L. d. S., nascida em 28/11/2023. 

Alagoinhas/BA, 13 de dezembro de 2023. 

Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 676.9.133143/2022
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na art. 53, da Resolu-
ção 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados a 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 676.9.133143/2022, que tem como 
objeto acompanhamento de política pública relacionada a Comunidade Quilombola na Fazenda Bonança, município de Paratinga/BA, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 05 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 676.0.253592/2016. 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na art. 53, da Reso-
lução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados 
em especial PREFEITURA MUNICIPAL DE CORIBE a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Pro-
cedimento Administrativo 676.0.253592/2016, que tem como objeto apurar ocorrência de danos ao meio ambiente, em decorrência 
de irregularidades acerca da captação de água para abastecimento humano na Gruta do Govi, ao longo de anos, causando danos 
irreversíveis ao patrimônio espeleológico, correlato ao Inquérito civil 676.0.253592/2016, considerando que ainda restam diligências a 
serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 11 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 676.9.103835/2018
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da Re-
solução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil Nº 
676.9.103835/2018 que tem por objeto apurar a regularidade da implantação do Projeto de ligação de energia elétrica para a comuni-
dade da Ilha da Mariquita/Jatobazão, localizada na zona rural de Bom Jesus da Lapa-BA, cujos autos serão submetidos à apreciação 
do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia.
Bom Jesus da Lapa/BA, 18 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA: 676.9.117005/2022.
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da Reso-
lução 174/2017 do CNMP c/c art. 54 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da 
Bahia, COMUNICA a todos os interessados em especial Sr. Nilo Augusto Moraes Coelho Filho, que foi promovido o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo Nº 676.9.117005/2022, que teve como objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de 
ajustamento de conduta celebrado nos autos do Inquérito Civil de nº. 676.0.266451/2012, que apurou a ocorrência de danos ao meio 
ambiente, em decorrência de pulverização aérea de agrotóxicos e que tem como interessado o Sr. Nilo Augusto Moraes Coelho Filho.
Bom Jesus da Lapa, 18 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 676.9.133143/2022
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na art. 53, da Resolu-
ção 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados a 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 676.9.133143/2022, que tem como 
objeto acompanhamento de política pública relacionada a Comunidade Quilombola na Fazenda Bonança, município de Paratinga/BA, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 05 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 676.0.253592/2016. 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na art. 53, 
da Resolução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os 
interessados em especial PREFEITURA MUNICIPAL DE CORIBE a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) 
ano do Procedimento Administrativo 676.0.253592/2016, que tem como objeto apurar ocorrência de danos ao meio ambiente, 
em decorrência de irregularidades acerca da captação de água para abastecimento humano na Gruta do Govi, ao longo de anos, 
causando danos irreversíveis ao patrimônio espeleológico, correlato ao Inquérito civil 676.0.253592/2016, considerando que 
ainda restam diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 11 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 676.9.103835/2018
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, 
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2022 do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do 
Inquérito Civil Nº 676.9.103835/2018 que tem por objeto apurar a regularidade da implantação do Projeto de ligação de energia 
elétrica para a comunidade da Ilha da Mariquita/Jatobazão, localizada na zona rural de Bom Jesus da Lapa-BA, cujos autos serão 
submetidos à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia.
Bom Jesus da Lapa/BA, 18 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA: 676.9.117005/2022.
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP c/c art. 54 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados em especial Sr. Nilo Augusto Moraes Coelho Filho, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo Nº 676.9.117005/2022, que teve como objeto acompanhar o cumprimento das 
cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado nos autos do Inquérito Civil de nº. 676.0.266451/2012, que apurou a 
ocorrência de danos ao meio ambiente, em decorrência de pulverização aérea de agrotóxicos e que tem como interessado o Sr. 
Nilo Augusto Moraes Coelho Filho.
Bom Jesus da Lapa, 18 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL 040/2023 - ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº IDEA 210.9.75325/2021

A Promotoria de Justiça de PARAMIRIM, através de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, §1º e §4º, da Resolução 
n.º 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA 
aos PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ÉRICO CARDOSO/BA, bem assim aos demais interessados, o ARQUIVAMEN-
TO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, nº IDEA 210.9.75325/2021, cujo objeto era apurar suposto desvio de fi nalidade e au-
sência de critérios impessoais e objetivos na edição de algumas portarias. No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, nos 
termos do art. 4º da Resolução n. 174 de 2017, do Conselho Superior do Ministério Público, “poderão, apresentar razões escritas 
ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7.347/58” e re-
querer o desarquivamento caso seja necessário. Podendo no prazo de três dias no ato desta publicação interpor recurso escrito.

Paramirim, 19 de novembro de 2023.

LUCIANO TAQUES GHIGNONE
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL 114/2023

A 1ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 2º, § 7º e 10, § 1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a Sra. MA-
RIA JOSÉ DE OLIVEIRA IRMÃ, o MUNICÍPIO DE BOQUIRA e aos demais interessados, a PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
DO INQUÉRITO CIVIL instaurado pela Portaria 12/20219 e o IDEA: 003.9.216427/2013, Trata-se de inquérito civil instaurado no 
ano de 2019 para apurar, em suma, irregularidades na aplicação dos recursos do FUNDEB pelo Município de Macaúbas, o que 
foi informado pela CGU/PR após fi scalização quanto ao período de 01/01/2010 a 30/06/2012. 

ROGÉRIO BARA MARINHO
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL 115/2023
A 1ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 20 da Resolução 06/2009 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia COMUNICA à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACAÚBAS, ao Senhor EDUARDO LOPES DE SOUSA aos demais interessados, a PRORROGAÇÃO do INQUÉRITO CIVIL instau-
rado pela Portaria nº 11/2016 IDEA: 704.9.37258/2017, Tratam os autos de inquérito civil instaurado com o objetivo de apurar eventual 
violação aos artigos 37, II e IX, da Constituição Federal, devido a contratação, por dispensa de licitação, de profi ssionais médicos em 
valores superiores ao teto constitucional, realizada pelo município de Macaúbas. 

ROGÉRIO BARA MARINHO
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL 116/2023
A 1ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 2º, § 7º e 10, § 1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a Sra. JOSÉ 
JOÃO PEREIRA, e o MUNICÍPIO DE MACAÚBAS, BANCO DO BRASIL S/A e aos demais interessados, a PROMOÇÃO DE ARQUI-
VAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL instaurado pela Portaria 02/20217 e o IDEA: 704.9.5926/2017, trata-se de inquérito civil instaurado 
no ano de 2017 para apurar, em suma, supostas irregularidades no encerramento do mandato do ex-prefeito de Macaúbas, João José 
Pereira (Zezinho). 
ROGÉRIO BARA MARINHO
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL 118/2023
A 1ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 20 da Resolução 06/2009 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia COMUNICA à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MACAÚBAS, aos demais interessados, a PRORROGAÇÃO do INQUÉRITO CIVIL instaurado pela Portaria nº 02/2010 IDEA: 
704.9.254001/2013, Trata-se de inquérito civil instaurado nesta Promotoria de Justiça em 09 de abril de 2010 a fi m de apurar a existên-
cia de bens públicos no âmbito do Município de Macaúbas-BA, denominados com nomes de pessoas vivas. 
ROGÉRIO BARA MARINHO
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL 119/2023
A 1ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 20 da Resolução 06/2009 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia COMUNICA à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACAÚBAS, O SR. MARCELO NOGUEIRA COSTA, O SR. AMÉLIO COSTA JÚNIOR aos demais interessados, a PRORROGAÇÃO 
do INQUÉRITO CIVIL instaurado pela Portaria nº 27/2017 IDEA: 704.9.135508/2017, que tratam os autos de inquérito civil instaurado 
com o objetivo de apurar suposta hipótese de fracionamento indevido de objeto licitatório ao celebrar contratos de aquisição de toners, 
formalizado através de procedimento de dispensa de licitação pela Prefeitura de Macaúbas. 

ROGÉRIO BARA MARINHO
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 656.9.375451/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no art. 13 da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, CONSIDERANDO-SE a imprescindibilidade da conclusão de diligências visando 
à formação da opinião ministerial, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, da 
NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.
Cícero Dantas, 19 de dezembro de 2023.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 003.0.136697/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c o art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta irregularidade no Pregão Presencial nº 001/2013, realizados pela Prefeitura de 
Ribeira do Pombal, durante o exercício fi nanceiro 2013.
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTO Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, Lei nº 8.666 e Lei nº 10.520
ORIGEM: Representação de vereadores
DATA: 05/06/2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
Portaria nº 829, publicada no DJE em 11/05/2023
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EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
Áreas: Infância e Juventude / Consumidor

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 4º, I, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a 
quem possa interessar, o indeferimento de instauração da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.491503/2023.

Euclides da Cunha/BA, 19 de dezembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 794 /2023 –  PA Nº 596.9.515957/2022
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização e conclusão 
de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo supramencionado.
Feira de Santana, 18 de dezembro de 2023.
ROCIO GARCIA MATOS
Promotora de Justiça

EDITAL 797/2023/SP-FSA/4ªPJ  – 596.9.160542/2023 
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização e conclusão de diligên-
cias essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 90 (NOVENTA) dias, do Procedimento 
Investigatório Criminal supramencionado
Feira de Santana, 19 de dezembro de 2023.
Rafael Carvalho Andrade 
Promotor de Justiça 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 003.9.132941/2023

A Promotora de Justiça em atuação na Promotoria de Justiça de Conceição do Jacuípe/BA, faz saber aos interessados a con-
versão da Notícia de Fato em epígrafe em Procedimento Administrativo, a qual trata sobre suposto assédio moral praticado em 
face de Marlon Correia França.

Conceição do Jacuípe, 15 de dezembro de 2023. 

Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

EDITAL 798/2023 – IDEA 596.0.58268/2016

A 02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985, no art. 10, § 1º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e no art. 44, § 1º da Reso-
lução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a 
quem possa interessar do ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 596.0.58268/2016, instaurado para apurar inconformidades 
detectadas a partir de Auditoria SUS/BA realizada nas USFs em Feira de Santana.
Ressalva-se que, da decisão de arquivamento, caberá a interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser 
protocolizado nesta Promotoria de Justiça, conforme artigo 10, § 3º  da Resolução nº 23/2007 do CNMP, através do e-mail: sp.
feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg. 
Feira de Santana, 18 de dezembro de 2023.
AUDO DA SILVA RODRIGUES  
Promotor de Justiça

EDITAL 795/2023 – 596.9.477116/2023 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, in-
ciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cadastrado no IDEA 
sob nº 596.9.477116/2023, que tem por objeto promover diligências, visando à FISCALIZAÇÃO DA INTERDIÇÃO (0020992-
38.2011.8.05.0080) da Sra. Virginia Fonseca do Espírito Santo, que possui como curador o Sr. Félix Fonseca do Espírito Santo, 
com o escopo de auxiliar o(a) curador(a) no melhor desempenho do seu múnus.
Feira de Santana, 27 de novembro de 2023.
ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça
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EDITAL 796/2023 – 596.9.357069/2022

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 11, da Resolução nº. 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo nº 596.9.357069/2022, por mais 01 (um) ano, devendo serem computados, os prazos em referência, a partir da 
data do recebimento da Notícia de Fato, a fi m de concluir as diligências essenciais, além das que já foram tomadas para delibe-
ração fi nal. 
Feira de Santana, 18 de dezembro de 2023. 
ROCÍO GARCIA MATOS
Promotora de Justiça 

EDITAL 799/2023 – 003.9.135932/2023 
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO nº 003.9.135932/2023, instaurado mediante portaria, no dia 20 de julho de 2023, com a fi nalidade de dar continuidade ao 
acompanhamento das condições da Senhora SHIRLEY ARAÚJO DOS SANTOS, alinhar estratégias familiares para a prestação 
dos cuidados, e visando fortalecer o vínculo familiar. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale 
registrar que as razões de recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato 
pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 19 de dezembro de 2023.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça 

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 
EDITAL n.º 083/2023
IDEA n.º 323.9.313644/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, o prazo de conclu-
são do Procedimento Administrativo IDEA Nº 323.9.313644/2022, nos termos do artigo 11, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 
2017, com a fi nalidade de propiciar a adequada apuração dos fatos objeto do presente procedimento, além da subsidiar eventual 
promoção de medidas extrajudiciais e judiciais pertinente.  
Irará, 18 de outubro de 2023.
Thiago Castro Praxedes 
Promotor de Justiça

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 
EDITAL n.º 083/2023
IDEA n.º 323.9.370140/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, o prazo de conclu-
são do Procedimento Administrativo IDEA Nº 323.9.370140/2022,  no uso de uma de suas atribuições legais, com fulcro no art. 
11 da Resolução nº. 174/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, no bojo do procedimento administrativo que apura 
“averiguar a situação de maus tratos da criança L.M.S R., com adoção, se necessário, das ações judiciais cabíveis.”.  
Irará, 16 de outubro de 2023.
LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE 
Promotora de Justiça em substituição

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 
EDITAL n.º 085/2023
IDEA n.º 323.9.180032/2019
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, no uso de uma de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº. 
174/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, no bojo do procedimento administrativo de Acompanhamento de Política 
Públicas, que tem como objeto “fi scalizar a criação, aprovação e implantação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 
do Município de Irará/BA” RESOLVE, a partir desta data, prorrogar por mais 01 (um) ano o prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo sub examine  
Irará, 18 de outubro de 2023.
Thiago Castro Praxedes 
Promotor de Justiça

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 
EDITAL n.º 086/2023
IDEA n.º 323.9.120618/2020
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Objeto:  Fiscalizar a criação, aprovação e implantação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo do Município de San-
tanópolis/BA”. 
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O Ministério Público do Estado da Bahia, no uso de uma de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº. 
174/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, no bojo do procedimento administrativo de Acompanhamento de Política 
Públicas, que tem como objeto “fi scalizar a criação, aprovação e implantação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 
do Município de Irará/BA” RESOLVE, a partir desta data, prorrogar por mais 01 (um) ano o prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo sub examine  
Irará, 18 de outubro de 2023.
Thiago Castro Praxedes 
Promotor de Justiça

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 

EDITAL n.º 087/2023
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9237536/2023
Área: Criança e Adolescente
Classe: Procedimento Administrativo;
Assunto: a purar suposta situação de risco envolvendo a criança de nome SIGILOSO
Representado(s): SIGILOSO;
Irará, 18 de dezembro de 2023.
Thiago Castro Praxedes 
Promotor de Justiça

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 
EDITAL n.º 088/2023
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.330.779/2023
Área: Criança e Adolescente
Classe: Procedimento Administrativo;
Assunto: apurar suposta situação de risco envolvendo a criança de nome SIGILOSO, morador(a)/s do Município de OURIÇAN-
GAS/BA;
Representante(s): Conselho Tutelar; 
Representado(s): SIGILOSO
Irará, 18 de outubro de 2023.
Thiago Castro Praxedes 
Promotor de Justiça

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 
EDITAL n.º 089/2023
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 091.9.3362753/2023
Área: Criança e Adolescente
Classe: Procedimento Administrativo;
Assunto: Acompanhar situação de risco de criança de nome SIGILOSO no Município de Pedrão/BA;
Representado(s): SIGILOSO
Irará, 19 de dezembro de 2023.
Thiago Castro Praxedes 
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 35/2023
Conversão de Notícia de fato em Procedimento Administrativo
Área: Infância e Juventude (cível e criminal)
IDEA: 716.9.504152/2023
Objeto: fi scalizar serviço público municipal de atenção e acompanhamento familiar de crianças, vivendo em situação de vulne-
rabilidade social.
Ipirá/BA, 19 de dezembro de 2023.
Ailson de Almeida Marques
Promotor de Justiça em Substituição

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça SUMAYA QUEIROZ 
GOMES DE OLIVEIRA, no uso de uma de suas atribuições legais e com base no artigo 3º do Ato Normativo nº 37 de 12 de 
dezembro de 2022/MPBA e no artigo 3º da Res. Nº 174/2017 do CNMP, comunica a todos os interessados, a prorrogação do 
prazo de conclusão da notícia de fato de IDEA nº 003.9.441677.2023, a partir de 19/12/2023, em razão da necessidade de colher 
informações preliminares. 

Feira de Santana, 19 de dezembro de 2023. 
Sumaya Queiroz Gomes de Oliveira
Promotora de Justiça.
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PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI/BA

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 003.9.256247/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 07/12/2023
ENVOLVIDO: LOJA BH MÃ“VEIS â€“ GUANAMBI, LUCIANA TEIXEIRA BEZERRA
OBJETO: Apurar possÃvel descarte indevido de lixo pelo Sr. Milton Rodrigues Ladeia, proprietÃ¡rio da Loja BH Moveis, situada 
na Avenida BarÃ£o do Rio Branco, nÂº 876, municÃpio de Guanambi/BA.

Guanambi/BA, 07 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.453990/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 17/12/2023
ENVOLVIDO: VALDINEIA MATOS BARBOSA e Y.B.M
OBJETO: Transporte/passagens TFD.

Guanambi/BA, 17 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.430460/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 17/12/2023
ENVOLVIDO: ELIZANGELA DE ARAUJO MAMEDIO, E.D.C.M., JULIMARA SANTOS DA SILVA TEIXEIRA e D. S. T 
OBJETO Monitores Escolares para portadores de TEA.

Guanambi/BA, 17 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

ORIGEM: 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI/BA

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.82924/2023 
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 17/12/2023
ENVOLVIDO: MAIDA SILVA ROCHA ALVES e G.R.A
OBJETO: Tratamento mÃ©dico e fornecimento de medicamento.

Guanambi/BA, 17 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a titular da 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de 
Guanambi, no exercÃcio das suas atribuiÃ§Ãμes, com base no art. 11 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR 01 (UM) ANO o prazo de conclusÃ£o do PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO nÂº 692.9.353803/2022.

Guanambi/BA, 07 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 605

PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a titular da 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de 
Guanambi, no exercÃcio das suas atribuiÃ§Ãμes, com base no art. 11 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR 01 (UM) ANO o prazo de conclusÃ£o do PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO nÂº 692.9.509198/2022.

Guanambi/BA, 07 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a titular da 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de 
Guanambi, no exercÃcio das suas atribuiÃ§Ãμes, nos termos do art. 9Âº da Lei n. 7.347/1985, e artigos 2Âº, Â§ 7Âº, e 10 da 
ResoluÃ§Ã£o CNMP n. 23/2007 e 44 da ResoluÃ§Ã£o MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o AR-
QUIVAMENTO do PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL nÂº 692.9.144804/2021, Instaurado no dia 
02/08/2023, a partir de solicitaÃ§Ã£o formulada pela Defensoria PÃºblica, noticiando a internaÃ§Ã£o voluntÃ¡ria, involuntÃ¡ria e 
compulsÃ³ria de crianÃ§as e adolescentes em local comum com adultos na ClÃnica TerapÃªutica Amigos do Resgate, cientifi can-
do-os, ainda, de que poderÃ£o, atÃ© a apreciaÃ§Ã£o da promoÃ§Ã£o de arquivamento pelo Conselho Superior do MinistÃ©rio 
PÃºblico do Estado da Bahia, apresentar razÃμes escritas ou documentos, que serÃ£o juntados aos autos (art. 10, Â§ 3Âº, da 
ResoluÃ§Ã£o CNMP n. 23/2007 e 44, Â§ 5Âº, da ResoluÃ§Ã£o MPBA n. 11/2022).

Guanambi/BA, 07 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da 5Âª Promotoria de Jus-
tiÃ§a de Guanambi, no uso das suas atribuiÃ§Ãμes, com base no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Na-
cional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO das NotÃcias de Fato abaixo 
referida, cabendo recurso em face da decisÃ£o no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4Âº, III, e Â§ 1Âº, da ResoluÃ§Ã£o 
CNMP n. 174/2017.

NÂº IDEA ASSUNTO NOTICIANTE

692.9.92141/2019
Instaurada para verifi car a legalidade e regu-
laridade da prestaÃ§Ã£o de contas da Casa 

do Bom Samaritano de Guanambi/BA

Casa do Bom Samarita-
no de Guanambi/BA

Guanambi, 10 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

ORIGEM: 2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰â€ƒâ€ƒ
â€ƒâ€ƒ

A 2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰, por meio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, nos termos do art. 
11 da ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA aos interessados que foi PROR-
ROGADO POR MAIS 01 (um) ano o prazo de conclusÃ£o do Procedimento Administrativo nÂº 682.9.27640/2020, tendente a 
apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponÃveis.

CaetitÃ©, 14/11/2023.

DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

Edital nº 12/2023CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do artigo 7ª, caput, e 8º, II, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, 
em razão de diligências pendentes, imprescindíveis à deliberação procedimental, a CONVERSÃO da notícia de fato em procedi-
mento administrativo, conforme especifi cado abaixo.

ORIGEM: 6ª Promotoria de Ilhéus
ÁREA: Educação
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA n: º 001.9.297117/2023
OBJETO: Apurar suposta irregularidade na disponibilização de professor de coensino aos menores S. S. S. e M. S. S., alunos da 
Escola Municipal Vovô Isaac, no 1º ano do ensino fundamental.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 08/12/2023.
LUIS EDUARDO S. E SILVA
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS 

IDEA N° 003.9.455242/2023   
RECOMENDAÇÃO – POLUIÇÃO SONORA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que a esta subscreve, com funda-
mento nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal de 1988, arts. 26, VII, 27, § único, IV da Lei Federal nº 8.625/93 (LONMP); 
7º, II e III, 8º, II, II IV e IX §§ 3º, 5º e 9º, IV da Lei Complementar 75/93 e 5º, II do CPP, especialmente a legislação ambiental que 
trata da poluição sonora (CF/88, art. 225 §3º; Lei nº 9.605/98, Lei nº 6938/81, Código Penal, Lei das Contravenções Penais e 
legislação municipal correlata):
CONSIDERANDO que é o Ministério Público, face o disposto no art. 129, incisos III e VII da Constituição Federal, órgão público 
encarregado de promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do Meio Ambiente e outros interesses difusos 
e coletivos, além de realizar o controle externo da atividade policial; 
CONSIDERANDO que a Magna Carta pátria erigiu à categoria de bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida o meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo e dever de defendê-lo e preservá-lo o poder público e à coletividade 
(art. 225, caput, da CF), assim realizando o desiderato do artigo XXV, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o qual 
estatuiu que toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar; 
CONSIDERANDO que a Legislação Cível e Administrativa em diversos pontos preconiza a integração das várias formas de pro-
teção à vida digna, como por exemplo: CÓDIGO CIVIL – art. 1.228, §§ 1º e 2º (instaura expressa implicação entre o exercício do 
direito de propriedade e a defesa do meio ambiente); ESTATUTO DA CIDADE/Lei 10.257/2001 – art. artigo 4º, inciso V, alínea 
“c”, e inciso VI, bem como o art. 36, que institui o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV); LEI DA POLÍTICA NACIONAL 
DO MEIO AMBIENTE/Lei nº 6.938/1981 – parágrafo único do artigo 5º, que determina que as atividades empresariais públicas 
ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente; 
CONSIDERANDO que, por força de comando constitucional, as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar o dano causado (art. 225, §3º, CF/88); 
CONSIDERANDO O AUMENTO SIGNIFICATIVO DO NÚMERO DE RECLAMAÇÕES DE USO ABUSIVO DE EQUIPAMENTOS 
DE SOM, EM RESIDÊNCIAS, CASAS DE VERANEIO, BARES, RESTAURANTES, QUIOSQUES E SIMILARES, BEM AINDA, 
NOS VEÍCULOS AUTOMOTIVOS, RECLAMAÇÕES ESTAS QUE JÁ ATINGIRAM EM CANAVIEIRAS, UM NÚMERO EXPRES-
SIVO;
CONSIDERANDO que o uso de equipamentos sonoros – mesmo durante um evento passageiro – para exercício de toda e 
qualquer atividade efetiva ou potencialmente poluidora deve ser precedida de LICENCIAMENTO AMBIENTAL emitido pelo órgão 
competente, nos termos do art. 10, da Lei Federal n.º 6.938/81, confi gurando, em tese, crime ambiental, de ação penal pública 
incondicionada, o exercício de atividade poluidora sem o devido licenciamento (art. 60, Lei Federal n.º 9.605/98); 
CONSIDERANDO que os famosos “paredões de som” possuem notoriamente capacidade de muitas centenas de decibéis – en-
quanto estudos científi cos demonstraram que o ruído, a partir de 55 dB(A), provoca distúrbios da saúde, desde estresse até um 
crescendo que leva a risco de infarte, derrame cerebral, infecções, osteoporose, etc.– já ocupando a terceira prioridade entre as 
doenças ocupacionais, segundo dados do MTE e da OIT (OIT, 1980; WIIO, 1980; Quick e Lapertosa, 1983, Gomes 1989); 
CONSIDERANDO que a poluição sonora é a perturbação que envolve maior número de incomodados – alastrando-se por vasta 
área, muito além dos “vizinhos” diretos; 
CONSIDERANDO que as Resoluções n.ºs 001 e 002 do CONAMA, de 08.03.1990 e normas subsequentes, estabelecem, res-
pectivamente, critérios e padrões para a emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades e institui o Programa Nacio-
nal de Educação e Controle da poluição sonora, devendo ser respeitadas por todas as pessoas físicas e jurídicas; 
CONSIDERANDO que para a consecução de tais desideratos são instituídos Órgãos de Controle Ambiental, aos quais pertence 
o exercício do Poder de Polícia estatal – inclusive com atribuições para coordenar-se com outros Órgãos e Entidades do Estado, 
visando ao bem comum;
CONSIDERANDO as atribuições constitucionais da Polícia Militar, nos termos do art. 144 da Carta Política: “A segurança pú-
blica, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: …. V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. …. § 5º 
Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das 
atribuições defi nidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.”
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CONSIDERANDO que os organizadores de festas, bem como proprietários dos imóveis onde realizem-se estas, além de bares, 
restaurantes, quiosques e similares, ao incentivarem diretamente a presença de “paredões” e similares ou mesmo ao servirem 
alimentação e bebidas a proprietários e/ou condutores de veículos automotores com equipamento de som amplifi cado, ou ainda 
permitindo que estes usem a eletricidade do estabelecimento, usando-o abusivamente (acima dos limites permitidos legalmente), 
concorrem diretamente para a prática dos ilícitos supracitados, além de colocarem em risco a saúde da vizinhança – devendo por 
isto sujeitarem-se às consequências legais (prisão e autuação em fl agrante delito, interdição administrativa do estabelecimento 
comercial, apreensão e perdimento dos veículos e equipamentos poluidores, responsabilização civil por danos morais e/ou ma-
teriais porventura causados); 
CONSIDERANDO que, via de regra, tais ocorrências ocorrem durante os plantões, quando as forças policiais estão assoberba-
das de trabalho, aumentando a necessidade de atuação conjunta e colaborativa, sob pena de não haver efetividade no trabalho 
da Polícia Ostensiva e da Guarda Municipal; 
CONSIDERANDO que estudos científi cos demonstraram que o ruído, a partir de 55 dB(A), provoca estresse leve, excitante, 
causando dependência e levando a durável desconforto, e que, a partir de 65 dB(A), esse estresse se torna degradativo do 
organismo, com desequilíbrio bioquímico, aumentando o risco de infarte, derrame cerebral, infecções, osteoporose, alterações 
psíquicas, distúrbios neurovegetativos, náuseas, cefaleias, irritabilidade, instabilidade emocional, redução da libido, ansiedade, 
nervosismo, perda de apetite, sonolência, insônia, aumento da prevalência de úlcera, hipertensão, distúrbios visuais, consumo 
de tranquilizantes, perturbações labirínticas, fadiga, redução da produtividade etc – além de aumentar o risco de acidentes de 
trabalho (OIT, 1980; WIIO, 1980; Quick e Lapertosa, 1983, Gomes 1989); 
CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Federal n.º 9.605/98 (Crimes Ambientais), tipifi ca em relação à pessoa, física ou jurídica, que 
de qualquer forma concorre para a prática de crime contra o meio ambiente, bastando também exercer atividade potencialmente 
poluidora sem o devido licenciamento – aí incluída qualquer tipo de poluição sonora que atinja os níveis regulamentares:
“Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou 
que provoquem a mortandade de animais ou a destruição signifi cativa da fl ora. Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
(...) § 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade 
competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. (...) 
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras 
ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as nor-
mas legais e regulamentares pertinentes: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
CONSIDERANDO que para a exata determinação dos níveis de poluição sonora é necessária a prova técnica, pelo uso de deci-
belímetro por agente público com atribuição para exercer o poder de polícia – servindo a prova, indistintamente, quer tenha sido 
produzida por Agente da Guarda Municipal e/ou de controle do Município, ou pelas Polícias Civil e Militar, inclusive para o fi m de 
denúncia criminal.
CONSIDERANDO que são prejudiciais à saúde e ao sossego público os ruídos com níveis superiores aos considerados acei-
táveis pela norma NBR 10.152/1987 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (adotada pela Resolução CONAMA 
001 de 08/03/90), tratando da Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas, da seguinte forma: Tabela 1 – Nível Critério de Avaliação 
NCA para ambientes externos, em dB(A):

 
Tipos de áreas
 

 
Diurno

 

 
Noturno

 
 
Área estritamente residencial urbana
 

 
50
 

 
45
 

 
Área mista, predominantemente residencial, sem corredores trânsito
 

 
55
 

 
50
 

CONSIDERANDO a necessidade de que bares, restaurantes, estabelecimentos noturnos e locais de eventos, exposições, fes-
tas, rodeios e shows, possuam tratamento acústico quando suas atividades utilizarem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplifi cação; 
CONSIDERANDO que os ruídos são responsáveis por inúmeros problemas de saúde, como redução da capacidade de co-
municação, memorização e aprendizagem, perda ou diminuição da audição e do sono, envelhecimento prematuro, distúrbios 
neurológicos, cardíacos, circulatórios e gástricos, irritabilidade e agressividade, estresse e insônia e difi culdade de concentração; 
CONSIDERANDO que mesmo quando não confi gurada a emissão sonora acima dos níveis regulamentares, poderá haver a 
infração à sobredita legislação e/ou a ocorrência da Contravenção Penal de Perturbação do Sossego, prevista no art. 42, III, da 
Lei das Contravenções Penais – também de ação pública;
CONSIDERANDO que, em caso de poluição sonora praticada em detrimento de número indeterminado de moradores de uma 
região da cidade, mais do que meros interesses individuais, há no caso, interesses difusos a zelar, em virtude da indeterminação 
dos titulares e da indivisibilidade do bem jurídico protegido. 
CONSIDERANDO, outrossim, que é dever do Estado preservar a tranquilidade e o sossego da coletividade, coibindo a balbúr-
dia e as algazarras, haja vista a supremacia do interesse coletivo sobre o individual – inclusive por notoriamente haver em tais 
ambientes um incentivo a outros tipos de infrações, como vias de fato, consumo de entorpecentes e fornecimento de bebidas 
alcoólicas a menores. 
CONSIDERANDO que em se tratando de poluição sonora causada por veículo automotor, além da incidência penal, o infrator 
sujeitar-se-á, também, a sanção administrativa, na modalidade de infração de trânsito prevista no art. 228, do Código de Trânsito 
Brasileiro, nos termos previsto na Resolução n.º 204, de 20 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Trânsito -CONTRAN 
– devendo haver a autuação pela Autoridade de Trânsito;
CONSIDERANDO que da mesma forma a Lei das Contravenções Penais tipifi ca a “perturbação do sossego” da seguinte forma: 
Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios: 
I - com gritaria ou algazarra; 
II - exercendo profi ssão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais;
III - abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
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IV - provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem guarda: Pena - prisão simples, de quinze 
dias ou três meses, ou multa.
CONSIDERANDO que deixar o infrator de obedecer à ordem legal do Servidor Público legalmente investido de autoridade – 
como é o caso do Policial que determina a diminuição do volume do aparelho sonoro ou a cessação do ruído – pode estar incurso 
no delito de DESOBEDIÊNCIA, assim tratado pelo Código Penal: 
Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcionário público: Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.
CONSIDERANDO que frequentemente nas situações acima tratadas – em especial quando o aparato policial não supera mani-
festamente as forças dos infratores – ocorrem situações também tipifi cadas como crimes de RESISTÊNCIA e DESACATO pelo 
mesmo Código Penal, ipsis literis:
Art. 329. Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem 
lhe esteja prestando auxílio: Pena - detenção, de dois meses a dois anos. § 1º Se o ato, em razão da resistência, não se executa: 
Pena - reclusão, de um a três anos. § 2º As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência.
Art. 331. Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: Pena - detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
CONSIDERANDO que ao ser iniciado procedimento fi scalizatório, simplesmente com a abordagem pelo policial ou pelo Agente 
Ambiental, ou da Guarda Municipal, já está o possível infrator submetido à plena atuação formal do poder de polícia, a ser con-
substanciado em processo administrativo ou criminal – sendo por isto ilícita e típica a conduta de “abaixar” o som para evitar a 
medição, tal como determinado pelo Código Penal:
Fraude Processual: Art. 347. Inovar artifi ciosamente, na pendência de processo civil ou administrativo, o estado de lugar, de coisa 
ou de pessoa, com o fi m de induzir a erro o juiz ou o perito: Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. Parágrafo único. 
Se a inovação se destina a produzir efeito em processo penal, ainda que não iniciado, as penas aplicam-se em dobro.
CONSIDERANDO QUE TODOS OS ANTERIORES ILÍCITOS SÃO DE AÇÃO PÚBLICA INCONDICIONADA – SENDO DEVER 
DO AGENTE ESTATAL AGIR SEMPRE QUE DA INFRAÇÃO TIVER CONHECIMENTO, INDEPENDENTEMENTE DE “RECLA-
MAÇÕES” REITERADAS E NÃO SENDO NECESSÁRIO QUE A AUTORIDADE CONCEDA “CHANCES” OU “OPORTUNIDA-
DES” ANTES DE PROCEDER À PRISÃO EM FLAGRANTE, À CONDUÇÃO OU À AUTUAÇÃO ADMINISTRATIVA, CONFORME 
O CASO, PRINCIPALMENTE QUANDO A MEDIÇÃO ATRAVÉS DE DECIBELÍMETRO INDICAR A OCORRÊNCIA DE CRIME;
CONSIDERANDO, ainda, que deixando de agir e intervir – inclusive realizando abordagem e fl agrante quando for materialmente 
possível – deverão o servidor civil e o Policial responder administrativamente por desídia funcional e penalmente, se for o caso;
CONSIDERANDO QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO TEM O DEVER LEGAL DE FISCALIZAR E PROVIDENCIAR PELOS MEIOS 
LEGAIS OS PROCESSOS E PUNIÇÕES AOS AGENTES PÚBLICOS QUE DEIXAM DE CUMPRIR OS DEVERES SUPRA;
CONSIDERANDO, por fi m, competir ao Ministério Público no exercício de suas atribuições, emitir RECOMENDAÇÕES dirigidas 
ao Poder Público, aos órgãos da Administração Pública, direta e indireta, aos concessionários e permissionários de serviço pú-
blico, entidades privadas e a entidades que exerçam função pública delegada ou executem serviço de relevância pública (art. 
27, par. ún. inciso IV, da Lei 8.625/93). 
CONSIDERANDO que os órgãos ambientais têm o poder-dever de lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo admi-
nistrativo, a caracterizar, portanto, o exercício típico de polícia administrativa; e, à Polícia Militar, cabe o patrulhamento ostensivo 
e a preservação da ordem pública (art. 144, § 5°, da Constituição da República), e à Polícia Civil cabe lavrar TCs, instaurar IPs 
e investigar crimes; 
CONSIDERANDO que, não obstante o dever de atuação da autoridade policial, a poluição sonora é antes de mais nada uma 
infração administrativa, sendo, possível, inclusive a concomitância das esferas administrativa e penal; 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal de Canavieiras n. 770/2006, que dispõe sobre a ordem e o sossego público de Canaviei-
ras, prevê em seu artigo 1° que “ Fica proibido perturbar o bem estar e sossego público ou da vizinhança, com ruídos, algazar-
ras, barulho ou sons de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma, que ultrapassem os níveis máximos de intensidade 
tolerados por esta Lei” e que, segundo o art. 10, “Verifi cada a infração de qualquer dispositivo constante da presente Lei, fi ca 
o Prefeito Municipal autorizado a impor multa diária, cobrada em dobro se a falta persistir por mais de 3 (três) dias após a sua 
constatação, além da apreensão do objeto, ou da interdição do imóvel que deu causa à transgressão da Lei, sem prejuízo das 
responsabilidades civis ou criminais que no caso couberem, de acordo com a legislação vigente”. 
CONSIDERANDO, ainda, que a citada lei municipal, em seus arts. 3°, 4°, 7° e 16 estabelecem o limite de decibéis e os seus 
respectivos horários; 
CONSIDERANDO, ainda, que a citada lei municipal, no seu art. 15, fi xa penalidades para os infratores; Isto posto e tendo em 
vista todos os fundamentos declinados, 
RESOLVE: RECOMENDAR: 
I – AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS, BEM COMO AO SENHOR SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO, propiciar a efetiva fi scalização de atividades comerciais que emitam sonorização de qualquer espécie, imple-
mentando o poder de polícia municipal para coibir os excessos, no sentido de que, no âmbito administrativo, sejam os infratores 
punidos na forma da legislação municipal referida, determinando para tanto: 
a) a integração no âmbito da Administração Municipal dos procedimentos de autorização para construção e/ou de alvarás para 
o funcionamento das atividades comerciais, sociais e recreativas, fi xas ou móveis, com a exigência de licenciamento ambiental 
pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para todos os empreendimentos que utilizem ou queiram utilizar instrumentos ou 
equipamentos sonoros em sua atividade, respeitados, em todos os casos, os limites estabelecidos pela Resolução do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama) 001/90;
a.1) a notifi cação, em dez dias a contar do recebimento da presente recomendação, de todos os empreendimentos industriais, 
comerciais, sociais e recreativos atualmente em funcionamento, que detenham alvarás de funcionamento, para que observem na 
realização de suas atividades os limites legais estabelecidos pela Resolução Conama 001/90 para a emissão de ruídos sonoros, 
esclarecendo ainda em quais situações a utilização de instrumentos sonoros é proibida, pela falta de adequação acústica do 
prédio ou estabelecimento ou pelas regras de zoneamento urbano, mencionando-se, ainda as sanções administrativas, civis e 
penais a que estão sujeitos os infratores; 
a.2) a fi scalização imediata de todos os empreendimentos comerciais, sociais e recreativos, atualmente em funcionamento no 
Município, aplicandose a penalidade cabível na espécie, notadamente a SUSPENSÃO IMEDIATA da atividade empresarial da-



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.476 - Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 609

queles que utilizem instrumentos sonoros, que, pela falta de adequação acústica do prédio, causem ruído em desconformidade 
(até a correção das irregularidades), ou pelas regras de zoneamento urbano, contendo ainda referência às sanções administra-
tivas, civis e penais a que estão sujeitos os infratores, e a cassação de alvarás de licença concedidos; 
b) a imediata intensifi cação das ações de fi scalização nos estabelecimentos, comerciais, sociais, recreativas e particulares, 
sejam fontes fi xas ou móveis (carros de som e carros particulares) de emissão de ruídos sonoros, com aferição dos índices de 
poluição verifi cados, com a notifi cação e a autuação administrativa dos infratores pelos órgãos com poder de polícia para tal, 
bem como o acionamento da Polícia Militar, quando for o caso de crime ou contravenção penal, com o encaminhamento dos 
responsáveis à Delegacia de Polícia para a instauração do procedimento policial próprio; 
c) o adequado aparelhamento dos órgãos que cuidam da fi scalização de posturas e fi scalização ambiental municipais compe-
tentes para a realização de vistorias e medições dos níveis de poluição sonora, com profi ssionais capacitados e bem equipados, 
disponibilizando-se serviço efi ciente de atendimento ao cidadão, durante 24 horas por dia, inclusive, nos fi ns de semana e feria-
dos, período em que ocorre a maior parte das transgressões; 
d) a abstenção, pelos órgãos da Administração Municipal, da emissão de alvarás, licenças e/ou autorizações para o funcionamento 
de estabelecimento comercial que explore som mecânico ou ao vivo, ou a realização de eventos com a utilização de equipamentos 
e/ou instrumentos sonoros em qualquer lugar do território municipal, sem o PRÉVIO procedimento de licenciamento ambiental pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que deverá contemplar o Estudo Ambiental de Impacto de Vizinhança, quando próximo a 
zonas residenciais, a hospitais, a escolas etc., sem prejuízo de outros estudos e exigências específi cas.
II - Aos proprietários de bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres situados na cidade de Canavieiras: 
a) que não utilizem aparelhos de som ou música ao vivo em volume que possa causar prejuízo à tranquilidade alheia, providencian-
do equipamento acústico para o caso de exploração de som mecânico ou ambiente, desde que existente alvará específi co para o 
uso do som; 
b) que afi xem em local visível de seu estabelecimento ou façam pintura na parede proibindo a utilização de som de carro no local; 
c) que ao perceberem que um cliente está fazendo uso de aparelho sonoro em volume acima do permitido, que deixem de servir ao 
infrator e comuniquem o fato imediatamente à autoridade policial, eximindo-se, assim, de eventual responsabilização penal;
d) não permitam que sons automotivos sejam ligados à energia elétrica do bar; 
III - AOS LÍDIMOS COMANDANTES DA POLÍCIA MILITAR LOCAL, AOS POLICIAIS INTEGRANTES DA CIPM, AOS DELEGA-
DOS DE POLÍCIA CIVIL SEDIADOS E COM CIRCUNSCRIÇÃO NA COMARCA DE CANAVIEIRAS, À GUARDA MUNICIPAL DE 
CANAVIEIRAS QUE: 
a - A Polícia Militar, através do policiamento ostensivo preventivo, desenvolvido nos termos do art. 225, caput, da Constituição 
Federal, e art. 2.º, da Lei 9.605/98, atenda as notifi cações de práticas de poluição sonora nesta cidade, na medida das condições 
materiais e humanas e sempre buscando a colaboração com os demais órgãos estatais que exercem o poder de polícia; 
b - O Policial Militar que tomar conhecimento da prática de poluição sonora tendo como origem veículo particular, deverá, caso porte 
decibelímetro ou caso esteja acompanhado de Agente Público/Fiscal com o equipamento: 
b.1. abordar, identifi car e autuar, imediatamente, o proprietário que estiver com aparelhagem sonora utilizando veículos de qualquer 
espécie, superior a 75 decibéis - dB(A), medido a distância regulamentar e não apenas advertir; 
b.1.1 O manejo do decibelímetro, inclusive a distância do solo e da fonte do ruído, bem como eventuais descontos de ruído de fun-
do, deverão obedecer às normas técnicas da espécie, para que a prova não seja inquinada de nulidades – devendo o policial ser 
habilitado e treinado para o uso do equipamento; 
b.2. Prender em fl agrante delito o proprietário do veículo que abaixar o volume, durante a aferição do decibelímetro, pela prática do 
crime do artigo 347, parágrafo único, do Código Penal, pois inovou artifi ciosamente com o fi m de induzir em erro o perito, devendo 
ser encaminhado o autor do fato à delegacia a fi m de que seja lavrado procedimento policial adequado; 
c - Como deve ser realizado em qualquer fl agrante, se possível colher nomes e dados de testemunhas, para a instrução processual; 
d - Advertir, após tomar todas as providências supra e já constituída a prova técnica e identifi cadas testemunhas, para que abaixe 
o volume do som, sob pena de reter-lhe o veículo e a aparelhagem de som e conduzir o proprietário ou condutor para a Delegacia 
de Polícia para que seja processado penalmente; 
e - O auto de infração e as notifi cações da autuação e da penalidade, além do disposto no Código de Trânsito Brasileiro e na legis-
lação complementar, devem conter o nível de pressão sonora expresso em decibéis -dB(A): I. o valor medido pelo instrumento; II. o 
valor considerado para efeito da aplicação da penalidade; e, III. o valor permitido; 
f - No caso da guarnição policial militar acionada para o local da ocorrência não poder contar com a medição do nível de poluição 
sonora, que sejam arroladas testemunhas presenciais, nada obstando que sejam integrantes da própria equipe militar, se não hou-
ver outras pessoas, encaminhando o infrator à Delegacia de Polícia Civil da circunscrição ou à Delegacia plantonista para proceder 
à lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência - TCO, por infringência ao art. 42, inciso III, ou ainda, art. 65, ambos da Lei das 
Contravenções Penais; 
g - No caso de ser procedida a medição do nível de som com uso do decibelímetro, como referido no item 2.2, caso ultrapasse 75 
(dBA), deverá sujeitar o infrator à lavratura de Auto de Prisão em Flagrante por violação ao art. 54, caput, da Lei n.º 9.605/98, por se 
caracterizar crime ambiental em tese; 
h - A Polícia Civil, em cumprimento ao seu munus de Polícia Judiciária, deverá prestar todo apoio aos casos que lhe forem trazidos, 
adotando-se as medidas legais necessárias – especialmente coordenando-se com os profi ssionais da Polícia Militar e dos Órgãos 
Ambientais sempre que houver operações de maior monta (plantões e reforços); 
i - No caso de autuação em fl agrante por crime ambiental contra condutor de veículo automotivo, deverá a autoridade policial que 
presidir o auto encaminhar por ofício, cópia ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN ou à Autarquia Municipal de Trânsito 
- AMT, conforme o local da infração, para aplicação da sanção administrativa, nos termos do art. 228, do Código de Trânsito Brasi-
leiro, combinado com a Resolução n.º 204, de 20 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN; 
j - Se a poluição sonora constatada em veículo automotivo não alcançar o nível de som de 75(dBA), embora lavrado o Termo Cir-
cunstanciado de Ocorrência - TCO, fi cará o condutor isento da sanção administrativa prevista no art. 228, do Código de Trânsito 
Brasileiro, combinado com a Resolução n.º 204, de 20 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN; 
l - A polícia civil, quando for encaminhada a aparelhagem sonora: apreendida, deverá liberá-la apenas após autorização judicial, 
pela necessidade de ser produzida prova pericial – a qual deverá ser providenciada pela Autoridade Policial, inclusive atentando 
para a avaliação do valor econômico e da potência dos instrumentos sonoros (critérios auxiliares na fi xação das penas); e, se for 
necessária a repetição do exame, com requerimento do suposto autor do fato dirigido à respectiva Vara Criminal para onde for 
distribuído o feito; 
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m - Que a Polícia Militar e a Polícia Civil, prestem todo apoio aos casos que lhe forem trazidos pelos Órgãos Ambientais, es-
pecialmente organizando blitz em locais e momentos de maior incidência de poluição sonora, adotando-se as medidas legais 
necessárias – inclusive como forma de maximizar os efeitos das fi scalizações e a prevenção de delitos outros; 
n - caso o infrator seja cliente de algum dos estabelecimentos mencionados (bares, restaurantes e congêneres) e o proprietário, 
gerente ou administrador, presente ao local, não haja tomado as providências mencionadas no item “c”, II, acima descrito, que 
conduzam à delegacia de polícia o cliente e o responsável pelo estabelecimento, para as providências cabíveis (TCO ou auto de 
prisão em fl agrante). 
DETERMINO, POR FIM, A REMESSA DE CÓPIAS DA PRESENTE RECOMENDAÇÃO PARA: 
A) PREFEITO MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS E AO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, VISANDO O CUMPRIMENTO DES-
TA RECOMENDAÇÃO; 
B) AO COMANDO DA POLÍCIA MILITAR EM CANAVIEIRAS E AO DELEGADO ATUANTE NESTA COMARCA PARA CONHECI-
MENTO E ADOÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS; 
C) À GUARDA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS; 
D) À IMPRENSA LOCAL (RÁDIOS E JORNAIS), PARA DIVULGAÇÃO. 
Registre-se no IDEA, notifi quem-se as pessoas acima indicadas e publique-se no mural.
Canavieiras/BA, 13 de dezembro de 2023.
ALICE KOERICH INACIO
Promotora de Justiça
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EXPEDIENTE / IDEA: 001.9.509384/2023
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
TIPO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DATA DA INSTAURAÇÃO/CONVERSÃO: 19/12/2023
OBJETO: ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES ATINENTES AO PROJETO JOVEM SOCIAL (QUE PRESTA ASSISTÊNCIA 
A JOVENS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS, PROMOVENDO CAPACITAÇÃO E ENCAMI-
NHAMENTOS AO MERCADO DE TRABALHO, BEM COMO CONTEÚDOS PERTINENTES À CIDADANIA, EMPREENDEDO-
RISMO, RELAÇÕES HUMANAS, ENTRE OUTROS), NA TURMA DO PRIMEIRO SEMESTRE DO ANO DE 2024.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS
EXPEDIENTE / IDEA: 003.9.495301/2023
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
TIPO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DATA DA INSTAURAÇÃO/CONVERSÃO: 19/12/2023
OBJETO: ACOMPANHAR AS MEDIDAS DE PROTEÇÃO EM FACE DA ADOLESCENTE NÃO IDENTIFICADA POR MOTIVO 
DE SIGILO / PROTEÇÃO.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES

 PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Exma. Sra. Nayara Valtércia Gonçalves Barreto, Promotora de 
Justiça de Lapão/BA (designada), que subscreve a presente, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44, 
§§ 3º e 4º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA às pessoas eventualmente interessadas, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL cadastrado no sistema IDEA sob o número 147.9.334228/2022.

Lapão, 19 de dezembro de 2023.

Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

IDEA Nº 691.9.451111/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede na Regional de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonçalves Coelho Filho
ÁREA: Direito Ambiental – Gestão Ambiental
OBJETO: Apurar ilícitos ambientais nas propriedades rurais Fazenda Rancho Alegre II e Casa Nova, localizadas no município de 
Xique-Xique à - 10.812202º s -42.694904º w
INVESTIGADO: O Município de Xique-Xique e Marinaldo Gomes de Sá
FUNDAMENTO: Art. 30 e 41 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE
TJBA de 13/04/2022.
Nos termos do Art. 28 da Resolução acima epigrafada, caberá recurso do interessado, quanto à presente instauração, a ser diri-
gido ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia no prazo de 05 (cinco) dias, após esta publicação.
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº 022.9.418781/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede na Comarca de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonçalves Coelho Filho
ÁREA: Direito Ambiental – Gestão Ambiental
OBJETO: Acompanhar de forma continuada a reformulação de políticas públicas municipais de preservação do patrimônio arque-
ológico e espeleológico no Município de Ibipeba com especial atenção à preservação do Curral dos Tapuias
INTERESSADO: Município de Ibipeba
FUNDAMENTO: Art. 53 da resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022.

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - 2ª PJ DE ITABERABA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 003.9.383397/2022  
ÁREA: CONSUMIDOR

A 2ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, considerando o que dispõe o art. 
11 da Resolução n.º 174/2017 do CNMP, comunica aos interessados, que foi prorrogado, por mais 01 (um) ano, o Procedimento 
Administrativo n.º 003.9.383397/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento do Programa Nacional de Vigilância da Qua-
lidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA) no município de Itaberaba/BA.

Itaberaba/BA, 19 de dezembro de 2023.

Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira - Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 68/2023 (Arquivamento de Notícia de Fato)

A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, 
inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo 
para o e-mail: mundo.novo@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 186.9.315402/2023, que tem como objeto 
representação, apresentada pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Mundo Novo, sobre a situação 
de vulnerabilidade do infante C.M.S

Mundo Novo, 19 de dezembro de 2023.

Matheus Polli Azevedo
Promotor de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 69/2023 (Arquivamento de Notícia de Fato)

A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, 
inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo 
para o e-mail: mundo.novo@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 186.9.315402/2023, que tem como objeto 
representação, apresentada pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Mundo Novo, sobre a situação 
de vulnerabilidade da infante M.E.C.S.

Mundo Novo, 19 de dezembro de 2023.

Matheus Polli Azevedo
Promotor de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 67/2023 (Arquivamento de Notícia de Fato)

A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, 
inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo 
para o e-mail: mundo.novo@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 186.9.317854/2023, que tem como objeto 
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representação, apresentada pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Mundo Novo, sobre a situação 
de vulnerabilidade da infante A.J.F.

Mundo Novo, 19 de dezembro de 2023.

Matheus Polli Azevedo
Promotor de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 66/2023 (Arquivamento de Notícia de Fato)
A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, 
inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo 
para o e-mail: mundo.novo@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 186.9.317936/2023, que tem como objeto 
representação, apresentada pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Mundo Novo, sobre a situação 
de vulnerabilidade da infante S.S.M.

Mundo Novo, 19 de dezembro de 2023.

Matheus Polli Azevedo
Promotor de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

Edital nº 65/2023
IDEA Nº 186.9.321131/2023
OBJETO: Converter a Notícia de Fato, em epígrafe, em Procedimento Administrativo, com prazo de 01 (um) ano, 
para acompanhar/fi scalizar, de forma continuada, a defesa dos interesses individuais indisponíveis de N.P.L.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: art 8º, inciso III, da Resolução 174/2017 do CNMP.
INTERESSADO(S): A Sociedade
DATA DE CONVERSÃO: 18/12/2023

Matheus Polli Azevedo
Promotor de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 018/2023

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, nos temos do art. 10, caput, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, § 4º da 
Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica o Mu-
nicípio de Jequié, a Empresa BVM Comércio e Serviços LTDA, Jean Karine dos Santos e Tânia Diniz Correia Leite de Britto, e 
eventuais interessados,do arquivamento, do Inquérito Civil nº 608.0.82345/2014, instaurado para apurar a existência de supostas 
irregulares no Pregão Presencial n. 023/2014, tendo por objeto a prestação de serviço de locação de veículos, com e sem moto-
rista, realizado pelo Município de Jequié, que resultou na contratação da empresa Comercial de Alimentos FN Ltda, cientifi cando 
também que até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público poderá apresentar 
razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos (art. 10, § 1º, da Resolução CNMP n. 23/2007, e art. 44, 
§ 5º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia).

Jequié/BA, 19 de dezembro de 2023

Artur Jose Santos Rios
Promotor de Justiça

5º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL Nº 055/2023 A 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA, no uso de suas atribuições legais, nos autos da Notícia de Fato 
registrada no IDEA sob o nº 003.9.73177/2022, instaurada com o objetivo de apurar suposta demonstração das condições de 
regularidade, de qualidade, continuidade, efi ciência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação e modicidade 
das tarifas praticadas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, tendo em vista que, no plexo desta Promotoria, 
identifi cou-se a Notícia de Fato de nº 003.9.385022/2021, a qual possui o mesmo objeto de investigação, NOTIFICA possíveis 
interessados da Promoção de Arquivamento do mencionado Procedimento, com a advertência de que poderão, querendo, recor-
rer da presente decisão, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 16, parágrafo 1º, da Resolução nº 11/2022, do OECP-MP/
BA. Jequié/BA, 18 de dezembro de 2023. Maurício Foltz Cavalcanti Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 056/2023 A 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA, no uso de suas atribuições legais, nos autos da Notícia de Fato 
registrada no IDEA sob o nº 608.9.319312/2021, instaurada com o objetivo de apurar queixa em relação a retirada de dois postes 
da Coelba, embargando imóveis dos moradores da localidade, conforme a Representação formulada pelos MORADORES DA 
TRAVESSA ALBERTINO PEREIRA perante este Órgão Ministerial, NOTIFICA os moradores da Travessa Albertino Pereira e 
demais interessados da Promoção de Arquivamento do mencionado Procedimento, com a advertência de que poderão, queren-
do, recorrer da presente decisão, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 16, da Resolução nº 11/2022, do OECP-MP/BA. 
Jequié/BA, 19 de dezembro de 2023. Maurício Foltz Cavalcanti Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA n.º 042/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 657.9.301684/2023
ÁREA/ASSUNTO: IDOSO/SAÚDE
OBJETO: promover as diligências que se afi gurarem necessárias, oportunamente, para acompanhamento da idosa, ZÉLIA JOSÉ 
DOS SANTOS, no que diz respeito a possibilidade de expedição de sua carteira de identifi cação como portadora de fi bromialgia
ORIGEM:1ªPJ Ipiaú
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho
Data de instauração:14/12/2023

Procedimento Administrativo

PORTARIA Nº 044/2023
IDEA Nº 657.9.393296/2023
Área: Direito de Família;
Assunto: Guarda
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú/BA
Promotor Responsável: Rafaella Silva Carvalho.
Ipiaú-BA, 18 de dezembro de 2023

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO IDEA Nº 657.9.447088/2022

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIAÚ, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de 
conclusão das diligências imprescindíveis à instrução do feito, determino a prorrogação do prazo de conclusão do presente pro-
cedimento preparatório de inquérito civil por 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 2º, § 6º da Resolução n. 23/2007 do CNMP.

Ipiaú, 11 de dezembro de 2023.

RAFAELLA SILVA CARVALHO
Promotora de Justiça

Promotoria de Justiça de Ibirataia/BA

Procedimento Administrativo

IDEA nº 250.9.297009/2022
Portaria nº 019/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu órgão de execução infradelineado, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo inciso III, do artigo 129, da Constituição Federal; pelas Leis Federais nº 7.347/85 e 8.625/93 e pela 
Lei Complementar Estadual nº 11/96, Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução nº 11/2022, 
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia; através da Promotora de Justiça signatária, no exercício das 
atribuições legais concernentes à Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Públicos, RESOLVE instaurar, ex offi  -
cio, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, relativo ao seguinte fato:

OBJETO: Acompanhar e fi scalizar o cumprimento do acordo de não persecução cível, homologado por sentença, nos autos da 
ação civil pública de improbidade administrativa de nº 0000012-76.1998.8.05.0096.
ASSUNTO: Dano ao erário
ENVOLVIDO: Césario Calheira Neto

De Ipiaú para Ibirataia/BA, 15 de dezembro de 2023

LISSA AGUIAR ANDRADE
Promotora de Justiça em regime de substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO  

PORTARIA N° 55/2023. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em substituição na Segunda Promotoria 
de Justiça de Paulo Afonso, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, II e III, da Constituição 
Federal; pelo art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93); e pelo art. 73, I, da Lei Orgânica do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia (Lei Complementar Estadual nº 11/96) e 208 da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te - ECA), COMUNICA a instauração do INQUÉRITO CIVIL nº 705.9.285419/2023, com o objetivo de apurar a omissão do Município 
de Glória/BA na emissão da Carteira de Identifi cação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA). 
Paulo Afonso/BA, 18 de dezembro de 2023.  

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares  
Promotora de Justiça - em substituição 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.222848/2016  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.222848/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 13 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.223014/2016   

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.223014/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 13 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.86653/2016  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conse-
lho Nacional do Ministério Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do pra-
zo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.86653/2016, tendo em vista a im-
prescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 23 de outubro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.223326/2016  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.223326/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 13 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.219570/2023  

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da 
Bahia, vem por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO Nº IDEA 705.9.219570/2023, tendo em conta a Recomendação nº 97/2023 do Conselho Nacional do Ministério Público 
sobre o direito humano à alimentação adequada como direito social para alcançar a segurança alimentar. 

Paulo Afonso, 16 de outubro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 003.0.228702/2016  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do CNMP e art. 41, caput 
e §1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, comunica aos interessados a PRORRO-
GAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Inquérito Civil nº 003.0.228702/2016, tendo em vista a 
imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 09 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 705.9.479611/2022 
   
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
art. 54 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNI-
CA aos interessados, que foi promovido o arquivamento do Procedimento Administrativo nº Idea n.º 705.9.479611/2022, 
instaurado com a fi nalidade de acompanhar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta-TAC, fi rmado em 13 de 
junho de 2022. Recurso: No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar 
recurso da decisão de arquivamento, preferencialmente, pelo endereço de e-mail: 3pjpauloafonso@mpba.mp.br 

Paulo Afonso, 18 de dezembro de 2023.  

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para 
efeito de apresentação de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar 
da publicação deste edital, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.267262/2012, que 
possuía como objeto coligir informações acerca de diversos pagamentos efetuados pela Prefeitura Municipal de Chorro-
chó/BA em favor da pessoa jurídica COOPERATIVA DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DE GILÓ E REGIÃO LTDA 
Chorrochó/BA, 18 dezembro de 2023 

LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição 
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar, inclusive para efeito de apresentação de 
recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste edital, que 
foi promovido o ARQUIVAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.267262/2012, que possuía como objeto de apurar as 
notícias de atos lesivos à probidade administrativa por parte do Sr. Prefeito de Chorrochó/BA. Humberto Gomes Ramos.  
 
Chorrochó/BA, 18 dezembro de 2023 

LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste 
edital, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.38186/2015, que possuía como objeto coligir 
informações circunscritas à ausência de condições estruturais para a honrosa atribuição do Conselho Tutelar de Macururé/BA.  

Chorrochó/BA, 18 dezembro de 2023 

LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE PAULO AFONSO/BA  
 
EDITAL 038/2023 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DE PAULO AFONSO, pela Promotora de Justiça infra-assinado, em 
cumprimento ao disposto no art. 41 da Resolução nº 011/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados que os Inquéritos Civis, abaixo relacionados, tiveram seus 
prazos de conclusão prorrogados por mais 01 (um) ano.  

Nº – Data de Instauração – Assunto – Investigado 
003.9.114680/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Agrodan Agropecuária em Abaré/BA 
003.9.113767/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Mocos em Rodelas/BA 
003.9.111569/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Júlia Raissa em Rodelas/BA 
003.9.111530/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Dallas em Rodelas/BA 
003.9.109321/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Agrícola Domingos Almeida em Rodelas/BA 
003.9.109292/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Bebedouro Novo em Rodelas/BA 
003.9.109169/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda São Francisco em Rodelas/BA 
003.9.114750/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – COOPAG em Glória/BA 
003.9.109077/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Saturnino em Rodelas/BA 
003.9.109303/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Carvalho em Rodelas/BA 
003.9.114623/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda Mocó 2 em Rodelas/BA 
003.9.114516/2017 – 01.08.17 – Propriedade Rural – Fazenda São João em Rodelas/BA 
705.9.155245/2021 – 10.08.22 – Recursos Hídricos – Santa Brígida/BA 

Paulo Afonso-BA, 30 de novembro de 2023. 

LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY 
Promotora de Justiça Regional Ambiental 

EDITAL Nº 039/2023 

A PROMOTORA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DE PAULO AFONSO/BA, no uso de suas atribuições legais, nos ter-
mos do art. 44, § 1º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO com consequente submissão à apreciação do Conselho 
Superior do Ministério Público da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 003.0.170068/2012, que teve por objeto apurar danos 
ambientais em decorrência da prática de manutenção em cativeiro de animais silvestres pelo Sr. Almir Henrique da Silva. 

Paulo Afonso-BA, 18 de dezembro de 2023. 

LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY 
Promotora de Justiça Regional Ambiental  

EDITAL Nº 040/2023 

A PROMOTORA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DE PAULO AFONSO/BA, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do art. 44, § 1º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMU-
NICA aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO com consequente submissão à apreciação do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 705.0.106520/2012, que teve por objeto apurar danos ambientais em 
decorrência da prática de atividade ceramista pela Empresa Indústria Cerâmica Teixeira e Tolentino, em Abaré/BA. 
Paulo Afonso-BA, 18 de dezembro de 2023. 

LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY 
Promotora de Justiça Regional Ambiental  
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EDITAL Nº 041/2023 

A PROMOTORA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DE PAULO AFONSO/BA, no uso de suas atribuições legais, nos ter-
mos do art. 44, § 1º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO com consequente submissão à apreciação do Conselho 
Superior do Ministério Público da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 705.0.203100/2012, que teve por objeto apurar danos 
ambientais em decorrência da Produção e Transporte de Carvão Vegetal pelo Sr. Cícero Canuto da Silva. 

Paulo Afonso-BA, 18 de dezembro de 2023. 

LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY 
Promotora de Justiça Regional Ambiental  

EDITAL Nº 042/2023  

A PROMOTORA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DE PAULO AFONSO/BA, no uso de suas atribuições legais, nos ter-
mos do art. 44, § 1º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO com consequente submissão à apreciação do Conselho 
Superior do Ministério Público da Bahia, os autos do Procedimento Preparatório nº 003.9.153524/2020, que teve por objeto 
apurar danos ambientais em decorrência da prática de mineração e supressão de vegetação em comunidade de Fundo de 
Pasto Testa Branca em Uauá/BA. 

Paulo Afonso-BA, 18 de dezembro de 2023. 

LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY 
Promotora de Justiça Regional Ambiental 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.223053/2016  
 
A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.223053/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 13 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.223288/2016  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.223288/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 13 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.223343/2016  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.223343/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 13 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados, inclusive para efeito de 
apresentação de recurso administrativo em 10 (dez) dias, por meio do e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação 
deste edital, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.238539/2012, que possuía como objeto 
coligir informações adstritas à estruturação do Conselho Tutelar de Abaré/BA. 

Chorrochó/BA, 19 dezembro de 2023 

LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.222802/2016  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
DO Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 705.0.222802/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 13 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

EDITAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ CABRÁLIA

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Dr. Antônio Maurício Soares Magnavita, no exer-
cício das atividades junto à Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália-BA, comunica, a todos os interessados, a instauração 
do Procedimento Administrativo a seguir relacionado:

N° IDEA PORTARIA ASSUNTO DATA INSTAURAÇÃO 

003.9.210166/2019 04/2020
Apurar possíveis irregularidades 
no funcionamento da Clínica 
de recuperação “Maanain”.

20/07/2020

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 087/2023
Inquérito Civil IDEA nº 338.9.497998/2023
Objeto: apurar, na esfera cível-ambiental, a prática de intervenção irregular em Área de Preservação Permanente de Mata Atlân-
tica, em uma propriedade situada às margens do Rio Jiquiriçá, situada no limite entre a zona urbana e a zona rural do município 
de Jiquiriçá-BA, GPS: -13.25503,-39.570259. 
Local: Jiquiriçá/BA
Data de Instauração: 15/12/2023
Envolvido: WANDERLEY LEMOS LOBO e VALDIR LEMOS LOBO.

Santo Antônio de Jesus, 18 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 600.9.192354/2018

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir de 18/12/2023, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo nº 600.9.192354/2018
Santo Antônio de Jesus, 19 de dezembro de 2023. 

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA SANTA INÊS 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC IDEA Nº 003.1.8345/2007
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo-assinado, nos termos em que 
dispõe o Art. 10, §1º, da Resolução 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público e artigo 44, §1º, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Município de Ubaíra/
BA., e demais interessados, sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.1.8345/2007 no âmbito da Promotoria de Justiça 
de Santa Inês-BA, que tem por objeto “apurar notícia de supostas irregularidades na contratação das empresas V&R Construtora 
e Pavimentadora Ltda., Constrol Construtora e Pavimentadora Ltda. e Senan Serviço de Transporte e Limpeza Ltda. pelo Muni-
cípio de Irajuba/BA”, conforme promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o arquivamento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santa Inês-BA, 19 de dezembro de 2023.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA SANTA INÊS 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC IDEA Nº 003.1.8345/2007
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo-assinado, nos termos em que 
dispõe o Art. 10, §1º, da Resolução 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público e artigo 44, §1º, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Município de Ubaíra/
BA., e demais interessados, sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.1.8345/2007 no âmbito da Promotoria de Justiça 
de Santa Inês-BA, que tem por objeto “apurar supostas irregularidades na área da educação, consistente no pagamento, prove-
niente do Fundef, de funcionários que não faziam parte do setor educacional, bem como suposta matrícula falsa de alunos do 6º 
e 7º ano da Escola Getúlio Vargas, referentes ao exercício de 2006, no Município de Irajuba”, conforme promoção de arquiva-
mento, disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o arquivamento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santa Inês-BA, 19 de dezembro de 2023.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA SANTA INÊS 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC IDEA Nº 262.0.64875/2012
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo-assinado, nos termos em que 
dispõe o Art. 10, §1º, da Resolução 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público e artigo 44, §1º, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Município de Ubaíra/
BA., e demais interessados, sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 262.0.64875/2012 no âmbito da Promotoria de Jus-
tiça de Santa Inês-BA, que tem por objeto “apurar a contratação de funcionários sem concurso público, pelo Município de Santa 
Inês, em detrimento da posse de aprovados em concurso público”, conforme promoção de arquivamento, disponível através de 
solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br.
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Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o arquivamento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santa Inês-BA, 19 de dezembro de 2023.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA SANTA INÊS 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC IDEA Nº 262.9.9815/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo-assinado, nos termos em 
que dispõe o Art. 10, §1º, da Resolução 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público e artigo 44, §1º, da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Município de 
Ubaíra/BA., e demais interessados, sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 262.9.9815/2020 no âmbito da Promotoria de 
Justiça de Santa Inês-BA, que tem por objeto “apurar suposta prática de construção irregular no município de Irajuba/BA, com a 
edifi cação de uma baia e um criatório de cavalos, obra proibida por lei de ser efetuada em zona urbana”, conforme promoção de 
arquivamento, disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o arquivamento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santa Inês-BA, 19 de dezembro de 2023.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
Área: Saúde

Portaria: 69/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.507360/2023
Objeto: acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, as políticas públicas e medidas adotadas pela INSTITUIÇÃO DE LONGA 
PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (ILPI) - MARIA DA GLÓRIA OLIVEIRA.
Data de Instauração: 19/12/2023
Santo Antônio de Jesus,19 de dezembro de 2023.

DANÚBIA CATARINA DE OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

ORIGEM- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 
Municípios de atuação: Elísio Medrado, Itatim e Santa Teresinha 

Procedimento Administrativo IDEA Nº 268.9. 315406/2023
Portaria Nº 029/2023 
Área: Infância e Juventude
Data da Instauração: 18/12/2023
Objeto do Procedimento: Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis, visando contribuir para 
a apuração da situação da infante Jennifer Santana Santos. 
ORIGEM Ofício 
Publique-se. 
Danúbia Catarina Oliveira Bittencourt 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA

EDITAL ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 268.9.69450/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos da Reso-
lução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), COMUNICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMEN-
TO do Procedimento Adminsitrativo Nº 268.9.69450/2023, no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme 
promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santa.terezinha@mpba.mp.br

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado.
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Santa Teresinha-BA, 19 de dezembro de 2023.

Publique-se.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 2ª PROMOTORIA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 007.9.326410/2022, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de novas 
diligências. Amargosa/BA, 19 de dezembro de 2023.

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 2ª PROMOTORIA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 007.9.22660/2022, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de novas 
diligências. Amargosa/BA, 19 de dezembro de 2023.

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 2ª PROMOTORIA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 007.9.316465/2022, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de novas 
diligências. Amargosa/BA, 19 de dezembro de 2023.

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU

EDITAL n. 85/2023 - ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO N. IDEA 294.9.397312/2023
A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no artigo 15, 
inciso I, da Resolução nº 11/2022 da OECPJ-MPBA e no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo 
de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO n. IDEA 294.9.397312/2023, referente a apuração de transporte 
irregular de eleitor, em busca de benefícios, por candidato a membro do Conselho Tutelar, no município de Sapeaçu/BA. 

Sapeaçu/BA, 19 de dezembro de 2023.

Robert de Moura Carneiro
Promotor de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU/BA
EDITAL 86/2023 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA n. 294.9.310561/2023

A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com base no art. 8º, 
inciso III, da Resolução nº 174/2017-CNMP e no art. 50, inciso IV, da Resolução nº 11/2022-OECPJ/BA, resolve CONVERTER a 
Notícia de Fato acima epigrafada em Procedimento Administrativo.

Sapeaçu/BA, 19 de dezembro de 2023.

Robert de Moura Carneiro
Promotor de Justiça
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EDITAL PARA COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO IDEA Nº 600.9.472990/2023

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. art. 
4º, § 4º c/c art. 4º, inciso III, da Resolução n. 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a sra. THALIANE LE-
MOS SANTOS da decisão de indeferimento de instauração de procedimento supramencionado referente à remessa dos autos do 
Processo nº 80000752-07.2023.8.05.0229, destinado a apurar a paternidade do menor E.D.O., disponível através de solicitação 
direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 19 de dezembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº º 338.9.339861/2023

Origem: Promotoria Regional Ambiental do Recôncavo Sul
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instauração 
do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 338.9.339861/2023, no 
âmbito da Promotoria Regional Ambiental do Recôncavo Sul de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, 
disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: ambiental.reconcavo

@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus,19 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

NOTIFICAÇÃO
Referente Procedimento Administrativo nº 190.9.320055/2023 
Inquérito Policial 8001811-92.2023.8.05.0176 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais e constitucionais, no bojo do Procedimento Administrativo de número em epígrafe, com esteio no artigo 28-A do 
Código de Processo Penal, NOTIFICA o Sr 
ELIOMAR SILVA DOS SANTOS 
Endereço: Rua Bahia, s/nº, Beco do Guará, Mulungus-Nazaré-BA, 
Para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe se possui interesse em fi rmar acordo de não persecução penal com o Minis-
tério Público. 
Salienta-se que sua recusa injustifi cada implicará a defl agração da ação penal. 
Caso possua interesse na celebração do acordo, deverá se fazer presente com advogado ou buscar o auxílio da Defensoria 
Pública Estadual, em audiência a ser designada para sua formulação – devendo Vossa Senhoria explicar se gostaria de fazê-la 
de forma presencial em Nazaré ou por teleconferência –, nos seguintes termos: 
a) realizar prestação de serviço à comunidade, por 14 meses, na razão de 8h semanais, ou recolher o valor de R$ 4.620,00, para 
a conta do poder judiciário, em igual prazo; 
b) e realizar doação de sangue seis vezes, durante um período de 36 (trinta e seis) meses, no HEMOBA de Santo Antônio de 
Jesus/BA ou outra entidade idônea. 

Nazaré, 19 de dezembro de 2023. 

Samory Pereira Santos 
Promotor de Justiça (em substituição)
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PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
EDITAL Nº 103/2023
Processo Administrativo IDEA Nº 592.9.205935/2022
Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa
Representado: Município de Senhor do Bonfi m

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 11º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos potenciais interessados, a prorrogação 
do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo tombado sob o nº 592.205935/2022.
Senhor do Bonfi m, 06 de dezembro de 2023.
Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.321194/2023 
Notícia de Fato 

EDITAL N° 154/2023 

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, comunica o arquivamento da notícia de fato tombada sob o n° 592.9.321194/2023, por meio da qual se buscou averi-
guar o cumprimento, pelo Município de Senhor do Bonfi m, de decisão judicial proferida nos autos do processo n° 8000370-
66.2023.8.05.0244, relativamente à designação, no âmbito do serviço de transporte escolar de alunos da rede pública de ensino, 
de funcionários públicos desprovidos da necessária qualifi cação. Por força da decisão proferida, o procedimento foi lançado 
ao arquivamento defi nitivo (movimento 1000001), podendo qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, 
encaminhar ao Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio de protocolo físico ou digital (5pj.senhordobonfi m@mpba.
mp.br), novos relatos em torno do seu objeto, ao fi to de viabilizar a reanálise do tema. 

18 de dezembro de 2023.

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 003.9.391423/2023 
Notícia de Fato 

EDITAL N° 155/2023 

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, comunica o arquivamento da notícia de fato tombada sob o n° 003.9.391423/2023, na qual se acomodou a indicação de 
que servidores públicos do Município de Senhor do Bonfi m, ocupantes do cargo de auxiliar de serviços gerais, encontrar-se-iam 
em situação de desvio de função. Por força da decisão proferida, o procedimento foi lançado ao arquivamento defi nitivo (movi-
mento 1000001), podendo qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, encaminhar ao Ministério Público 
do Estado da Bahia, por intermédio de protocolo físico ou digital (5pj.senhordobonfi m@mpba.mp.br), novos relatos em torno do 
seu objeto, ao fi to de viabilizar a reanálise do tema. 

18 de dezembro de 2023.

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 592.9.146448/2017 - Procedimento Administrativo 
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 100/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público e 
no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Procedimento Administrativo sob o n° 592.9.146448/2017, o qual visa apurar 
eventuais atos de improbidade administrativa, consistentes na suposta utilização de maquinário público em propriedade privada, 
no ano de 2017, atribuídos ao Sr. Lourivaldo Pereira Maia, atual gestor do município de Filadélfi a/BA. Em virtude da decisão pro-
ferida em 18 de dezembro de 2023, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier recurso 
interposto pelo legítimo interessado, ex vi do disposto no art. 5°, § 2°, da Resolução n° 06/2009, oriundo do egrégio Colégio de 
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Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, segundo o qual “do indeferimento da representação de que 
trata o caput deste artigo caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 
(dez) dias, contados da data em que o representante ou requerente tomar ciência da decisão”. 

Pindobaçu/Bahia, 19 de dezembro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 003.9.121280/2023 - Procedimento Administrativo 
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 101/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público e 
no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Procedimento Administrativo sob o n° 003.9.121280/2023, o qual visa apurar 
denúncia anônima efetuada perante o DISQUE 100, na qual relata suposta violência física e psicológica contra pessoa idosa. 
Informou-se que a Sra. CLEONICE MUNIZ vem sendo agredida, há mais ou menos 01 (um) mês, pelo seu fi lho. Em virtude da 
decisão proferida em 18 de dezembro de 2023, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobre-
vier recurso interposto pelo legítimo interessado, ex vi do disposto no art. 5°, § 2°, da Resolução n° 06/2009, oriundo do egrégio 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, segundo o qual “do indeferimento da representa-
ção de que trata o caput deste artigo caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante ou requerente tomar ciência da decisão”. 

Pindobaçu/Bahia, 19 de dezembro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 223.9.121101/2019 - Procedimento Administrativo 
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 102/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público 
e no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Procedimento Administrativo sob o n° 223.9.121101/2019, o qual visa 
apurar notícia advinda do Ministério Público Federal, em razão de declínio de atribuição, no qual notícia que o Centro de Edu-
cação Infantil de Serra da Carnaíba e Colégio Municipal Serra da Carnaíba, escolas municipais de Pindobaçu/BA, contrataram 
professores sem formação adequada, em fl agrante desrespeito à disposição contida no ar. 62, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Em virtude da decisão proferida em 11 de outubro de 2023, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo 
se, no curso do prazo legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, ex vi do disposto no art. 5°, § 2°, da Resolução 
n° 06/2009, oriundo do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, segundo o qual 
“do indeferimento da representação de que trata o caput deste artigo caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, 
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante ou requerente tomar ciência da 
decisão”. 

Pindobaçu/Bahia, 11 de outubro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 223.9.9456/2023 - Procedimento Administrativo 
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 103/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público 
e no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Procedimento Administrativo sob o n° 223.9.9456/2023, o qual visa 
apurar situação de risco a que submetido o infante Wallace Miguel da Silva Santos, 08 (oito) meses, por ato da sua genitora. Em 
virtude da decisão proferida em 19 de dezembro de 2023, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo 
legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, ex vi do disposto no art. 5°, § 2°, da Resolução n° 06/2009, oriundo 
do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, segundo o qual “do indeferimento da 
representação de que trata o caput deste artigo caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante ou requerente tomar ciência da decisão”. 

Pindobaçu/Bahia, 19 de dezembro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva 
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.501899/2023
Trata-se de Notícia de Fato instaurada nesta Promotoria de Justiça, por provocação de MARIA ODALIA DE JESUS CERQUEI-
RA, com o objetivo de solicitar aplicação de medida protetiva de urgência em face de seu fi lho JOSÉ AMARIO DE JESUS CER-
QUEIRA, que atualmente encontra-se em cumprimento de medida de segurança no Hospital de Custódia e Tratamento, e que 
estaria sendo liberado em breve. Por temer por sua segurança e integridade física, visto já ter sido vítima de agressão, requer 
medida protetiva e afastamento do lar do noticiado. Realizada diligência por esta Agente Ministerial, obteve a informação através 
dos autos nº 2001833-98.2023.8.05.0001 (SEEU), que o noticiado está em cumprimento de medida de segurança pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos, cuja previsão de término é 25/09/2024. Breve relatório. DECIDO. Considerando que a noticiante buscou 
apoio deste Órgão Ministerial para fi ns de aplicação de MPU em desfavor de seu fi lho JOSE AMARIO DE JESUS CERQUEIRA, 
o qual se encontra internado no HCT, em cumprimento de medida de segurança até no mínimo 25/09/2024, não há razão para 
que fi que em tramitação por quase 10 (dez) meses, medida protetiva em face de pessoa internada, a qual durante este período 
não representa risco a integridade física ou psíquica da Requerente, posto a distância obrigatoriamente que lhe é imposta. Pelo 
exposto, amparado no art. 4º, I, Resolução CNMP n.º 174/2017 e em prol de uma atuação ministerial mais efi ciente determino 
o ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato como peça de informação no âmbito desta Promotoria de Justiça. Como derra-
deiras diligências determino: a) Seja ofi ciado ao Promotor de Justiça ofi ciante dos autos nº 2001833-98.2023.8.05.0001, com 
encaminhamento do termo de declarações de id. 16502025, para que tome conhecimento das informações trazidas a este órgão 
ministerial, e adote as providências que julgar necessárias. b) Nos termos do art. 4, § 2º da Resolução nº 174/2017, intime-se a 
parte noticiante do presente arquivamento para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso. E ainda, para que em 
caso de novo contato do HCT, em que seja noticiado data precisa de desinternação do noticiado, antes do prazo mínimo previsto 
pelo Juízo (25/09/2024), informe de imediato a este órgão ministerial. Cumpra-se. 
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

Portaria 048/2023
CONVERSÃO DE NOTÍCIA E FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI
Área:DIREITO PENAL>crime contra o Patrimônio>Apropriação indébita previdenciária
Portaria IDEA nº 015.9.75792/2021
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Objeto: Apurar suposto pagamento de baixos salários e condições de trabalho precárias 
aos ocupantes do cargo de bombeiro civil vinculados à Prefeitura Municipal de Araci/BA.
Data da Instauração: 14/12/2023
Araci,15 de dezembro de 2023
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   
  
EDITAL nº 166/2023 – MEIO AMBIENTE 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 10, §1º e §3º da Re-
solução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §1º e §5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do E. Colégio de Procuradores 
de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, COMUNICAR a todos quanto possa interessar, inclusive para efeito 
de, no prazo de 10(dez) dias, eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos junto ao Conselho Superior 
do Ministério Público, o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o número 003.9.296883/2021, que teve 
por objeto apurar possíveis lesões ou ameaças de lesão a direitos e interesses metaindividuais consumeristas decorrentes dos 
supostos atos ilícitos praticados pela pessoa jurídica LARCO COMERCIAL DE PRODUTOS DE PETRÓLEO LTDA .

Candeias/BA, 18 de dezembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

EDITAL nº 167/2023 – PESSOA IDOSA

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 4º, inciso I, da Re-
solução nº 174/2017, e no artigo 15, insciso II, da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem, por meio deste Edital, NOTIFICAR 
a Senhora SIMONE REGO ALVES e a todos quanto possa interessar, acerca do ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO, regis-
trada no IDEA sob o número 696.9.212417/2023, que teve por objeto demanda da pessoa idosa “V.S.A.”.

Candeias/BA, 19 de dezembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça
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EDITAL nº 168/2023 – MEIO AMBIENTE

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 127, Caput, e 
129, II, CF, no artigo 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, 
comunicar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 003.9.334929/2023, 
que tem por objeto apurar notícia relacionada ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, no Município de Candeias/BA.

Candeias/BA, 19 de dezembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS 

EDITAL

A PROMOTORA DE JUSTIÇA, abaixo-assinada, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo 2º da Resolução nº 006/2009 
do OECP e o art. 10, parágrafo 1º da Resolução nº 23/2007 do CNMP e o quanto dispõe a Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
NOTIFICA a todos quanto possam interessar a tomar ciência do indeferimento da Notícia de Fato, registrada sob IDEA.: 
696.9.506608/2023. 
Candeias, 19 de dezembro de 2023.

Bruna Gelis Fittipaldi 
Promotora de Justiça

EDITAL DE CONVERSÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a 
CONVERSÃO da Notícia de Fato, registrada sob IDEA 003.9.326211/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para apurar 
a estrutura do sistema municipal de trânsito de Candeias, quadro funcional e quanto ao provimento das vagas disponíveis para 
os cargos de agente de trânsito, nos termos Lei Municipal 1041/2017 - especifi cação de cargos e funções.

Candeias, 19 de dezembro de 2023.

Bruna Gelis Fittipaldi 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE CONVERSÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a 
CONVERSÃO da Notícia de Fato, registrada sob IDEA 003.9.324852/2023 em Procedimento Administrativo para apurar suposto 
descumprimento da Lei Municipal nº 1.162/2018, que “dispõe sobre a criação da guarda civil municipal de candeias, em conso-
nância com a lei federal nº 13.022/2014, que dispõe sobre o estatuto geral das guardas municipais”.

Candeias, 19 de dezembro de 2023.

Bruna Gelis Fittipaldi 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE CONVERSÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a 
CONVERSÃO da Notícia de Fato, registrada sob IDEA 696.9.306599/2023 em Procedimento Administrativo para apurar regula-
ridade de recursos públicos destinados à Fundação DR. Jesus.

Candeias, 19 de dezembro de 2023.

Bruna Gelis Fittipaldi 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO   
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaparica  
IDEA nº 648.9.487380/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica a Sra. Silvana Maria dos Santo e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA 
nº 648.9.487380/2023 para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da 
Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (1pj.itaparica@mpba.mp.br).   

Itaparica/BA, 18/12/2023     
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JR.  
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
IDEA nº 003.9.457952.2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.457952.2023 para, 
querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no 
e-mail desta Promotoria de Justiça (1pj.itaparica@mpba.mp.br).  

Itaparica/BA, 19/12/2023    
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JR. 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
IDEA nº 003.9.455563.2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.455563.2023 para, 
querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no 
e-mail desta Promotoria de Justiça (1pj.itaparica@mpba.mp.br).  

Itaparica/BA, 19/12/2023    
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JR. 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO   
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaparica  
IDEA nº 648.9.497461.2023  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 648.9.497461.2023 para, 
querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no 
e-mail desta Promotoria de Justiça (1pj.itaparica@mpba.mp.br).   

Itaparica/BA, 14/12/2023   
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JR.  
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
IDEA nº 648.9.335077/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, comunica a Sra. Renata Gonçalves da Silva e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA 
nº 648.9.335077/2023 para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da 
Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (1pj.itaparica@mpba.mp.br).  

Itaparica/BA, 18/12/2023    
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JR. 
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
IDEA nº 648.9.500300/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 648.9.500300.2023 para, 
querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no 
e-mail desta Promotoria de Justiça (1pj.itaparica@mpba.mp.br).  

Itaparica/BA, 18/12/2023    
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JR. 
Promotor de Justiça

Edital - 324/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.205748/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 19 de dezembro de 2023. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 325/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.196018/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 19 de dezembro de 2023. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 326/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.49375/2023, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 19 de dezembro de 2023. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.  


